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Presidente: Bom dia a todos, Sras. e Srs. Deputados. 

Vou pedir ao Sr. Secretário da Mesa o favor de fazer a chamada. 

 

Eram 10 horas e 08 minutos. 

 

Secretário: Muito bom dia. 

 

Procedeu-se à chamada à qual responderam os/as seguintes Deputados/as: 

 

Partido Socialista (PS) 

Ana Luísa Pereira Luís                    

André Cláudio Gambão Rodrigues                              

André Jorge Dionísio Bradford 

António Gonçalves Toste Parreira  

Arlinda Maria Focha Nunes  

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves 

Benilde Maria Soares Cordeiro de Oliveira  

Berto José Branco Messias 

Catarina Paula Moniz Furtado  

Cecília do Rosário Farias Pavão  

Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa  

Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha 

Duarte Manuel Braga Moreira 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César 

Iasalde Fraga Nunes 

José António Vieira da Silva Contente 

José Carlos Gomes San-Bento de Sousa 

José Manuel Gregório de Ávila  

Lizuarte Manuel Machado  

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues  

Manuel Alberto da Silva Pereira  

Maria da Graça Oliveira Silva  

Marta Cristina Moniz do Couto  

Miguel António Moniz da Costa  

Paulo Alexandre Vieira Borges  

Pedro Miguel Medeiros de Moura 

Renata Correia Botelho 

Ricardo Bettencourt Ramalho  

Ricardo Manuel Viveiros Cabral   

Rogério Paulo Lopes Soares Veiros  

 

Partido Social  Democrata (PSD) 

António Lima Cardoso Ventura  

Bruno Filipe de Freitas Belo  
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Cláudio Borges Almeida  

Cláudio José Gomes Lopes  

Humberto Trindade Borges de Melo  

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

Jorge Alberto da Costa Pereira   

Jorge Manuel de Almada Macedo 

José Joaquim Ferreira Machado  

José Maria de Medeiros Andrade 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Maurício Mendonça Santos 

Luís Miguel Forjaz Rendeiro 

Maria Judite Gomes Parreira 

Paulo Henrique Parece Baptista 

Renato Jonas de Sousa Linhares Cordeiro  

Valdemiro Adolfo dos Santos Vasconcelos  

 

Centro Democrático Social/Partido Popular (CDS-PP) 

Ana Carina Alberto Espínola  

Artur Manuel Leal de Lima 

António Félix Flores Rodrigues 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

Zuraida Maria de Almeida Soares 

 

Partido Comunista Português (PCP) 

Aníbal da Conceição Pires 

   

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Estão presentes 53 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que  

temos quórum. Declaro aberta a sessão. Pode entrar o público. 

Terminámos ontem os pontos relativos ao Sr. Vice-Presidente do Governo e à 

Sra. Secretária Regional da Solidariedade Social, por isso hoje entramos no 

tema da Saúde. 

Como tal dou a palavra ao Sr. Secretário Regional para a sua intervenção. 

Secretário Regional da Saúde (Luís Cabral): Sra. Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Nos últimos dois anos, a Secretaria Regional da Saúde esteve sob um enorme 

escrutínio público e político. Os constrangimentos verificados no final de 2012, 

fruto da crise mundial que se tinha abatido sobre o país, obrigaram-nos a agir de 

forma determinada para garantir a continuidade da gestão autonómica do nosso 

serviço de saúde. 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 
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O Orador: Lançámos uma ampla discussão pública e, democraticamente, 

implementámos medidas, conscientes que seria impossível obter unanimidade 

entre as diferentes opiniões aportadas.  

O esforço de pôr os Açorianos a discutir o seu serviço de saúde foi complexo e 

feito sob uma atenção política e popular permanente. Mas foi claramente um 

processo positivo, não só pela enorme participação, como pela 

consciencialização de que era uma necessidade de todos, não apenas do Partido 

Socialista ou do Governo Regional. 

Hoje, após dois anos de efetivas mudanças, assiste-se a uma melhor 

organização e gestão dos serviços, e é possível, neste momento, vir aqui dar 

conta do que já foi feito e anunciar novas soluções que nos vão permitir 

oferecer um Serviço Regional de Saúde moderno, transparente e de maior 

qualidade para todos.  

Em função dos resultados alcançados, para os quais contribuíram os reforços 

orçamentais de 2012 e 2013, além da melhor gestão implementada pelos 

conselhos de administração e dos resultados positivos dos processos de compras 

centralizadas, estamos em condições de poder dar respostas adicionais em 

diversas áreas. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Nota-se! 

O Orador: São medidas que permitirão resolver muitos dos problemas que até 

agora nos inquietaram, como as listas de espera cirúrgicas, o acesso as consultas 

de medicina geral e familiar, as diferenças de acessibilidade nas diferentes ilhas, 

os cuidados continuados, a saúde mental ou a abrangência dos serviços 

domiciliários. 

No plano de investimentos para 2015 propomos a construção, ampliação e 

beneficiação de infraestruturas, bem como a aquisição de equipamento para as 

unidades de saúde.  

Falamos de obras como o novo Centro de Saúde de Ponta Delgada, a ampliação 

do Hospital da Horta e a remodelação do Serviço de Urgência do Hospital de 

Ponta Delgada. 

Estão incluídas também obras de beneficiação em diversos centros de saúde, 

bem como a conclusão do Solar da Glória. 

Serão adquiridos os equipamentos para o Centro de Saúde da Madalena e para o 

novo Centro de Saúde de Ponta Delgada e um novo equipamento de 

Ressonância Magnética para o Hospital do Divino Espírito Santo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É esbanjar dinheiro! 

O Orador: Na área da Proteção Civil, está previsto um significativo esforço 

destinado à implementação da nova rede de comunicações, que deverá estar 

concluída no final de 2015.  

Continuaremos, naturalmente, a dar apoio às associações humanitárias de 

bombeiros voluntários para o transporte terrestre de urgência. 

Com o novo plano operacional de fundos europeus vai ser possível lançar, em 

2015, as obras do Quartel de Bombeiros da Povoação, proceder à remodelação 

dos quartéis de Santa Cruz das Flores e de Vila do Porto e iniciar o projeto de 

beneficiação do quartel do Faial, neste permanente objetivo de dar as melhores 

condições de trabalho aos bombeiros.  
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Vão também ser adquiridas cinco ambulâncias de socorro e transporte, 

devidamente equipadas, destinadas às ilhas de São Miguel, Terceira, Faial, S. 

Jorge e Pico. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sra. e Srs. 

Membros do Governo: 

Estas obras de nada servem se não promoverem uma melhor resposta 

assistencial aos utentes, pelo que permitam-me que destaque alguns dos 

investimentos que estamos a programar, não pelo seu montante, sonância do seu 

nome, ou ilha onde se localizam mas, sobretudo e acima de quaisquer outros 

atributos, pelo que representam para os utentes.  

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem! 

O Orador: Esse é sempre o foco da nossa atenção. 

Iremos construir, no primeiro semestre de 2015, o recobro da cirurgia 

ambulatória do Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada para 

disponibilizar mais duas salas de cirurgia, passando a existir três salas 

cirúrgicas, o que representará o triplo da capacidade de resposta nesta área. 

 No ciclo das medidas que visam combater as listas de espera cirúrgicas entrou 

este mês em funcionamento a sala de pequenas cirurgias no Hospital do Divino 

Espírito Santo. Esta sala não vai só permitir efetuar a recuperação da lista de 

espera nesta valência, como passará a ser um recurso disponível de forma 

permanente no HDES, abrindo caminho para outro tipo de soluções. 

De entre as diferentes possibilidades, destaco o tratamento das varizes dos 

membros inferiores. Serão, por isso, adquiridos dois aparelhos para o 

tratamento endovascular de varizes, um para ao HDES outro para o HSEIT, de 

forma a dar resposta a cerca de 1.000 cirurgias venosas em lista de espera. 

Após a devida formação, os nossos cirurgiões vasculares ficarão capacitados 

para, em ambiente de pequena cirurgia, resolverem a lista de espera dos seus 

serviços, sem estarem dependentes da disponibilidade de bloco operatório. 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Muito bem! 

O Orador: Entretanto, já está a funcionar o Sistema de Gestão de Lista de 

Inscritos para Cirurgia dos Açores (SIGLICA).  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é para os enfermeiros, é? 

O Orador: Este programa que permite acompanhar, em tempo real, os utentes 

inscritos em cirurgia, servirá para publicar mensalmente, a partir de janeiro, a 

lista completa e atualizada de todos os inscritos nos três hospitais, para que não 

restem quaisquer dúvidas sobre o número de doentes à espera.  

Este sistema é fundamental porque desagrega os doentes, de forma automática, 

por especialidade, por tempo em lista e por prioridade clínica. Esta informação 

será usada para gerir a divisão dos tempos cirúrgicos nos blocos operatórios e 

para monitorizar as cirurgias realizadas, indo ao encontro das expetativas dos 

utentes.  

O sistema está desenhado de forma a alertar os hospitais e a Saudaçor das 

situações que estão perto de ultrapassar o tempo de resposta máximo garantido 

para que os utentes sejam encaminhados, quer para um dos outros hospitais da 

região, quer para um convencionado, através do vale-saúde, que passará a ser 

financiado pelo hospital que não realizou atempadamente a cirurgia. 
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De forma a justificar as nossas opções, irei partilhar alguns dados do que já foi 

possível fazer. 

O Hospital da Horta registou em 2014 uma redução de cerca de 50% da lista de 

espera cirúrgica na especialidade de Ortopedia e prevê deixar de ter lista de 

espera cirúrgica no espaço de um ano. 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Por via administrativa! Telefonando para as 

pessoas! 

O Orador: O Hospital da Terceira já diminuiu os doentes à espera de cirurgia 

nas especialidades de Cirurgia Geral, Estomatologia e ORL, com reduções entre 

21 e 52%, de agosto de 2013 para agosto de 2014. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Em ambos os hospitais não foi injetado um único euro adicional 

para este fim. Foram reduções atingidas de forma consistente com uma melhor 

organização e fazendo uso dos recursos dos próprios hospitais.  

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem! 

O Orador: Este é um claro exemplo da convicção deste Governo de que não é 

atirando dinheiro para cima dos problemas que eles se resolvem. Teria sido a 

política mais fácil, mas teríamos prestado um mau serviço aos Açorianos.  

Deputado Domingos Cunha (PS): Muito bem! 

O Orador: Queremos usar todos os recursos financeiros disponíveis para 

melhorar a resposta aos utentes, conscientes que é muito importante criar 

também condições de atratibilidade para os médicos na Região.  

Por esse motivo, iremos coordenar com os hospitais um sistema de produção 

adicional, transversal a toda as especialidades, que permitirá aumentar em cerca 

de 20% a capacidade de resposta dos nossos blocos operatórios, sem aumentar 

as listas de espera cirúrgicas. 

Sempre dissemos que as poupanças conseguidas e os resultados obtidos na 

reorganização dos serviços seriam aplicados no Serviço Regional de Saúde, em 

benefício dos Açorianos. É isso que iremos fazer. 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem! 

O Orador: É agora possível às Unidades de Saúde de Ilha sem cobertura 

assistencial dispensar duas consultas por ano de medicina geral e familiar, no 

sistema convencionado, a todos os utentes que ainda não tenham médico de 

família. 

Este esforço é feito de forma paralela aos mecanismos que estamos a criar para 

dar resposta a quem não tem médico, como é o caso do Serviço de Atendimento 

Complementar, criado pela Unidade de Saúde de Ilha de S. Miguel no centro da 

cidade. Este serviço, desde que abriu em 20 de outubro, portanto, no espaço de 

um mês, já disponibilizou cerca de mil consultas complementares, mais 

concretamente 994, e está previsto que possa disponibilizar 1.200 consultas por 

mês. 

O nosso maior desafio nestes próximos dois anos será conseguir um médico de 

família para todos os Açorianos. 

Mantemos para isso o esforço no sentido de trazer mais profissionais para a 

Região, em todas as especialidades em falta, em particular os especialistas em 
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Medicina Geral e Familiar, tendo para isso sido inscrita uma verba de cerca de 

meio milhão de euros para as políticas de captação de novos médicos, quer nos 

subsídios para fixação, quer nas bolsas de formação. 

Estamos também em condições de melhorar o acesso às especialidades 

hospitalares a todos os Açorianos, em regime de consulta convencionada, não 

só nas ilhas sem hospital, mas também nas ilhas com hospital, através de um 

sistema inovador de consulta ou telemedicina para que os médicos que 

trabalham nos Açores se sintam mais apoiados na sua atividade. 

Este esforço é feito de forma paralela ao mecanismo de deslocações de 

especialistas dos hospitais da região às ilhas sem hospital que, este ano, 2014, já 

permitiu a realização de 3.500 consultas em 86 deslocações às diferentes ilhas. 

Na deslocação de doentes, estamos a rever a portaria que prevê os apoios ao 

utente deslocado, de forma a torna-lo mais adequado às necessidades dos 

nossos doentes, mas também mais justo socialmente.  

É um processo moroso, que já começou há alguns meses e que está a ser 

debatido com os serviços sociais de todas as instituições de saúde da Região e 

com todas as entidades governamentais que apoiam estes utentes. 

O contributo do CDS-PP para este processo é um bom contributo e será 

naturalmente tido em conta na permanente abertura do Governo a todas as 

propostas construtivas que visam beneficiar os Açorianos, neste caso os que 

infelizmente têm que sair da sua ilha para um tratamento oncológico. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: Continuaremos a implementar as medidas previstas no Plano de 

Ação para a Reestruturação do Serviço Regional de Saúde. No rol das 

prioridades, está a rede e cuidados continuados integrados, aproveitando as 

capacidades dos centros de saúde, que passam assim a ter uma nova e 

importante função no alargamento da rede de cuidados continuados com uma 

resposta em proximidade com os utentes e os seus familiares. 

Em S. Miguel, por exemplo, o impacto das alterações introduzidas em julho nos 

centros de saúde permitiu quase duplicar as camas disponíveis na ilha, passando 

de 84 para 153. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Menos nos cuidados continuados! 

O Orador: O Plano para 2015 prevê uma verba de 2,4 milhões que vai permitir 

que, no próximo ano, sejam disponibilizadas mais de duas centenas camas de 

cuidados continuados integrados. 

Mas, mais importante que as camas, são as equipas domiciliárias de apoio 

integrado. Estão previstas 16 em toda a região, uma em Santa Maria, cinco em 

S. Miguel, duas na Terceira, uma no Faial, três no Pico, duas em S. Jorge, uma 

na Graciosa e uma nas Flores.  

Serão ainda criadas 10 equipas comunitárias de suporte em cuidados paliativos 

nas ilhas de Santa Maria, São Miguel, Terceira, Faial e Pico. 

Os internamentos de cuidados paliativos serão criados nos três hospitais da 

Região, estando já pronto para adjudicação o projeto de adaptação do 5.º piso 

nascente do Hospital de Ponta Delgada, de modo a permitir a criação de 10 

camas. 
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Implementada a rede de cuidados continuados e paliativos, iremos agora dar 

início à rede regional de cuidados continuados de saúde mental, de forma a 

reestruturar também esta área e assim dar melhor resposta e maior autonomia a 

estes doentes. 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem! 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sra. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Orador: A organização dos serviços e a melhoria das condições de acesso à 

saúde são determinantes para o bom funcionamento do Serviço Regional de 

Saúde. Todavia é importante ter uma visão estratégica sobre a saúde, evitando a 

todo o custo navegar à vista. 

Nesse sentido, decidimos realizar um inquérito com o objetivo de conhecer 

melhor o estado de saúde dos Açorianos e, deste modo, permitir um melhor 

planeamento das atividades de saúde pública na Região. 

O objetivo foi dispor de dados mais precisos sobre a situação de quem vive 

nestas ilhas, porque assim podemos introduzir ações específicas e acompanhar, 

de forma próxima, a evolução dessas ações e dos seus resultados em cada uma 

das ilhas. 

Esta foi uma das consequências de apostar na diferenciação científica da 

Direção Regional de Saúde, responsabilizando-a pela persecução do Plano 

Regional de Saúde.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ainda não vai ser o senhor que vai vir 

ensinar saúde à gente! 

O Orador: A posição da Região Autónoma dos Açores em áreas como a 

diabetes e a obesidade nos últimos anos obrigaram-nos a mudar de estratégia e a 

encontrar novas formas de abordar esta problemática. 

Dos dados já conhecidos, a hipertensão arterial é a patologia crónica mais 

frequente, registando uma prevalência de 27,8%, seguindo-se a obesidade, com 

27,5%, as doenças alérgicas surgem com 26%, a dor crónica com 23,6%, as 

doenças reumáticas com 22,6% e a diabetes 9,7%. 

Apresento estes dados que ainda estão a ser trabalhados pela DRS e pelo INSA, 

de forma preliminar, com a convicção que é com total transparência que se 

fazem políticas de saúde. 

Temos agora dados mais precisos e concretos das patologias que mais afetam os 

Açorianos, em cada localidade, e podermos, deste modo, promover uma 

vigilância mais adequada. Deixamos de trabalhar com base em extrapolações e 

passamos a dispor de números reais. 

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

O Orador: Foi realizado também um inquérito do sistema de vigilância de 

comportamentos de risco, que recolheu mais de 6.300 questionários em todas as 

escolas dos Açores, permitindo obter dados muito precisos sobre as áreas em 

que deve haver uma maior intervenção. 

Esses dados estão a ser trabalhados pela Direção Regional de Saúde e servirão 

de base à estratégia a implementar no combate à toxicodependência, à 

violência, à gravidez na adolescência, tudo áreas de intervenção do Plano 

Regional de Saúde. 
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Desde março de 2014 foi implementado, com caráter obrigatório, o Sistema de 

Notificação de Doenças de Declaração Obrigatória, passando a ser incluídos no 

registo nacional os dados quantitativos e qualitativos referentes aos doentes 

com tuberculose nos Açores e assim poder aferir sobre a incidência e 

prevalência na Região. 

Este sistema permite monitorizar a evolução e os resultados do tratamento em 

cada doente, possibilitando uma análise global do sucesso terapêutico e 

aperfeiçoamento das medidas a adotar, trabalho desenvolvido sob a 

coordenação de uma médica pneumologista em dedicação exclusiva, nos 

cuidados de saúde primários, o que dá um sinal claro da nossa determinação em 

resolver este problema. 

Deputadas Catarina Moniz Furtado e Renata Correia Botelho (PS): Muito 

bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, 

Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Como já referi, as medidas que temos implementando ao longo destes dois anos 

têm-se traduzido em melhores condições de acesso dos cidadãos e maior 

eficiência do nosso Serviço Regional de Saúde. 

Ao contrário da ideia que muitas vezes alguns tentam passar, as estatísticas 

mostram crescimentos visíveis na assistência e no acesso aos serviços dos 

cidadãos a vários níveis. 

Nos três hospitais da Região, de 2012 para 2013, o número de consultas 

aumentou 13% e nas unidades de saúde, no conjunto da Região, as consultas 

nos últimos dois anos aumentaram cerca de 6%. 

Ainda na atividade das unidades de saúde de ilha, as consultas de nutrição 

aumentaram cerca 30% e as consultas de saúde oral registaram um crescimento 

de 21%. 

O programa de emergência médica pré-hospitalar continua a dar excelentes 

resultados, tendo-se registado este ano, de janeiro a outubro, 5.758 ativações 

das viaturas SIV.  

Estamos a falar de uma mudança de paradigma no atendimento urgente, que 

agora começa em casa do utente. No ano de 2015 surgirá a quinta viatura, 

alargando este serviço a mais uma ilha, neste caso o Pico. 

De acordo com os dados do inquérito de satisfação da linha de emergência 

médica, que o SRPCBA está a promover, 70% dos utentes a quem o enfermeiro 

recomendou a marcação de consulta no médico de família, em vez de uma 

deslocação à urgência, classificou o serviço com 10 (nota máxima), sendo que 

95% das classificações se situou entre 8 e 10. Isto revela bem a qualidade do 

serviço que estamos a prestar aos açorianos. 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Muito bem! 

O Orador: Ao contrário do que alguns apregoavam o número de atendimentos 

no serviço de urgência do HDES manteve-se estável após a alteração do horário 

de funcionamento dos SAU’s de S. Miguel. 

A acessibilidade dos utentes do sistema público às análises clínicas e restantes 

meios de diagnóstico e terapêutica aumentou com a alteração do sistema 

convencionado. 
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Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sra. e Srs. 

Membros do Governo: 

Nem sempre este processo tem sido fácil. Por vezes, algumas medidas foram 

impopulares, mas foram as medidas necessárias para conseguir ganhos no 

acesso à saúde. É um trabalho que agora começa a mostrar resultados e que 

deve ser continuado.  

É um trabalho que deve muito também à dedicação, ao empenho e ao 

profissionalismo de pessoas que todos os dias dão provas de que são capazes: 

dirigentes, conselhos de administração dos Hospitais, diretores de serviços, 

médicos, enfermeiros e funcionários. 

Deputada Renata Correia Botelho e Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito 

bem! 

O Orador: Todos estão empenhados para que possamos dar uma resposta cada 

vez melhor aos Açorianos que dependem dessa intervenção. 

O caminho que temos feito e os resultados que temos alcançado são bem a 

prova de que devemos continuar, conscientes dos desafios que temos à nossa 

frente. 

Mas hoje podemos afirmar que estamos a conseguir um Serviço Regional de 

Saúde dos Açores com uma melhor resposta, com mais políticas sociais de 

apoio aos Açorianos, honrando assim a nossa Autonomia. 

  

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Até que enfim que levou umas palminhas! 

O Orador: Estamos a construir pacientemente uma estrutura sólida que terá a 

devida visibilidade no final da legislatura. Poderão acusar-nos de muita coisa, 

mas nunca poderão dizer que baixamos os braços e desistimos perante o que 

foi, até hoje, o momento mais difícil do Serviço Regional de Saúde.  

Se tivéssemos seguido a sugestão de alguns, tudo teria sido mais fácil para nós, 

mas muito mais difícil para os Açorianos. Bastava ter entregue a decisão do 

Serviço Regional de Saúde à República. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Da República à Região! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: É fácil não errar se nada se fizer. Com a humildade de quem 

governa para os outros, cá estamos, como sempre estivemos para explicar, 

debater e assumir as nossas opções. 

Muito obrigado. 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Estão abertas as inscrições para os pedidos de esclarecimento. 

Está inscrito, já, o Sr. Deputado Artur Lima. 

Tem a palavra. 
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(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Bom, o Sr. Secretário vem aqui num tom muito cordato e muito mansinho, não 

anunciar rigorosamente nada e do que se deduz da sua intervenção, e 

começando pelo fim, onde o senhor fala da autonomia, ... 

 

(Aparte inaudível do Deputado José San-Bento) 

 

O Orador: O senhor já está nervoso, Sr. Deputado, logo de manhã. 

Eu bem vi que o senhor já andou aqui a dar as instruções todas de defesa, que o 

senhor já assumiu. 

... o pior inimigo da autonomia dos Açores, tem sido V. Exa., tem-no sido no 

sentido de que vai à República para aplicar cá medidas para fustigar tudo e 

todos, começando nos utentes e acabando nos profissionais de saúde. 

A nossa autonomia para fazer uma simples vinheta, já não temos, o senhor 

hipotecou-a, é feita no continente, na Imprensa Nacional Casa da Moeda. 

A nossa autonomia para imprimir receitas, já não temos, o senhor hipotecou-a, é 

feita no continente, na Imprensa Nacional Casa da Moeda, mas com uma 

agravante é que pagamos cinco vezes mais por uma receita e dez vezes mais por 

uma vinheta, do que um colega do continente, como sabe V. Exa. Mas isso não 

o preocupa, porque o senhor quer é equilibrar as finanças. À custa de quem? À 

custa dos outros. 

É isso que o senhor tem feito. As grandes medidas de autonomia o senhor não 

tem credibilidade para falar. 

Deputado José San-Bento (PS): Sr. Deputado, o que é isso? 

O Orador: O senhor é o primeiro a hipotecá-la, a autonomia na saúde. 

O senhor começa pela crise mundial. Era o que faltava! Era o que faltava! 

A culpa da saúde, do estado da saúde nos Açores é da crise mundial. Oh, Sr. 

Secretário, a maior poupança que o senhor está a fazer e os Açores estão a fazer 

no Serviço Regional de saúde, deve-se a quê? Sabe a que é que se deve? À 

política do medicamento, onde o senhor tem interferência zero.  

O senhor não faz nessa matéria rigorosamente nada, aliás a política do 

medicamento na Região é coisa que não existe. O senhor nessa matéria vale 

zero. Poupa à custa das medidas tomadas pelo Governo da República, porque o 

que o senhor faz cá é impor austeridade. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Apoiado! 

O Orador: Aliás eu olho para esse Governo e não deixa de ser curioso. 

Ontem ouvíamos aí a Sra. Secretária Regional da Solidariedade a anunciar 

medidas de apoio às famílias, aos mais necessitados. O senhor é o contrário: ela 

dá com uma mão o senhor tira com as duas. 

O senhor instituiu nos Açores aquilo que se chama taxa financiadora, de taxa 

moderadora o senhor instituiu as taxas financiadoras, num sadismo político 

inqualificável – eu repito - sadismo político inqualificável. 

Que culpa tem um utente que vai a uma urgência, que é atendido e que o 

médico prescreve-lhe que tem que fazer análises clínicas. Esse utente tem que 

pagar as análises que fez. Explique isto aos açorianos! Explique se isso é uma 
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medida a favor dos utentes! Vai explicar isso, Sr. Secretário! Sadismo político. 

Puro prazer de infringir. 

Quem está a financiar o Serviço Regional de Saúde não são as suas medidas! 

São os utentes. O senhor está a extorquir dinheiro aos utentes para financiar o 

Serviço Regional de Saúde, Sr. Secretário Regional da Saúde. 

A sua política inovadora nestes dois anos foi isto: tudo o quanto mexe o senhor 

extorque dinheiro, seja médico, seja enfermeiro, seja utente. O senhor foi pica, 

pica, pica! Dinheiro para os cofres para equilibrar, para fazer a sua gestão 

política. 

Portanto, a efetiva mudança que o senhor fez no Serviço Regional de Saúde foi 

instituir taxas financiadoras, aliás, ilegais. Como o senhor sabe não pode 

financiar o Serviço Regional de Saúde. As taxas moderadoras servem para 

moderar o acesso. A taxa sobre as análises clínicas é uma taxa financiadora, Sr. 

Secretário, porque não modera o acesso do utente, não depende da vontade dele, 

foi alguém que o obrigou a fazer essas análises para se tratar. Não depende da 

sua vontade. 

Portanto o senhor não modera a vontade do utente, o senhor onera o utente, que 

sai de uma urgência de um hospital púbico pagando 20, 30 e 40€, na nossa 

Região, Sr. Secretário. 

Sabe o que é que isto faz? Que as pessoas não se tratem. É o que o senhor está a 

fazer, o senhor está a impedir o acesso das pessoas ao Serviço Regional de 

Saúde. Essa é a sua política. Para quê? Para poupar dinheiro, com mais uma 

medida que o senhor fez, aliás, absolutamente persecutória e bisbilhoteira. Para 

ter um mísero reembolso, de que o senhor tanto se orgulha, a pessoa tem que 

levar a sua declaração de IRS. 

Isto é absolutamente inqualificável numa sociedade democrática. Até deve ser 

mais do que bisbilhotice, Sr. Secretário. A pessoa para ir buscar um mísero 

reembolso tem que levar a sua declaração de IRS, mas isso é maldade pura. 

Pura maldade! 

Deputado Berto Messias (PS): Maldade!? 

O Orador: Sabe porquê? Para levar as pessoas, à partida, a desistirem de ir ao 

reembolso, porque o senhor sabe que muita gente não quer ir expor a sua vida a 

um funcionário qualquer de uma qualquer Unidade de Saúde, porque não há 

garantia de sigilo... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: ... e o senhor sabendo isso pôs essa norma. É maldade pura! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: Maldade pura, Sr. Secretário Regional da Saúde! 

Essa é o que perpassa na sua atuação política.  

Portanto, além do mais, Sr. Secretário, é indesmentível a sua falta de 

sensibilidade para o sofrimento das pessoas. 

Falou aqui das listas de espera. Devia envergonhar-se das listas de espera que 

tem, Sr. Secretário.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Devia ter vergonha e dali de cima pedir desculpa aos açorianos que 

sofrem em vez de vir fazer um discurso de vencedor e triunfalista. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Peça desculpa aos açorianos que com as suas medidas estão em 

casa a sofrer com o cobertor enrolado na cabeça, daqui a uns meses, devido a 

más medidas que o senhor está a tomar. 

Listas de espera superiores a dezoito meses, Sr. Secretário. Dezoito meses! 

Aumentaram, diminuíram aqui no Hospital da Horta, que também é interessante 

explicar essa política divisionista e pondo uns contra os outros. É também 

interessante. Maldade pura, Sr. Secretário, na sua política, mais uma vez. Mais 

uma vez e desaproveitando outras infraestruturas que orgulhosamente, pérolas 

do império, que os senhores orgulham-se de ter construído, o HSEIT como o 

senhor chama.  

Listas de espera superior a dezoito meses! Sabe, no mau sistema que tem na 

República, qual é a lista de espera, média? Sabe? Três meses! Três meses! 

E para não falar dos outros. Eu estou a falar apenas dos que estão até dezoito 

meses. Mas os que estão há mais de dezoito meses? 

E as consultas para os médicos de família, Sr. Secretário? Outra vergonha, que 

o senhor devia envergonhar-se dali de cima! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Ainda bem recentemente o Centro de Saúde de Angra suspendeu a 

marcação de consultas. Isso não o envergonha? O senhor não tem vergonha no 

Serviço Regional de Saúde se passar isto? Sabe o que é que é isto? Mais uma 

ordem. Sabe o que é? Maldade pura, Sr. Secretário. 

Sabe porquê? Porque enquanto as pessoas não marcam a consulta não estão na 

lista espera, ela não aumenta, ela é fechada e fica com aquele número. Só abre 

em janeiro as listas de espera, para depois marcar consultas mais três ou quatro 

meses e assim a lista de espera é sempre inferior a dois meses. Maldade pura, 

Sr. Secretário! 

Portanto, as suas medidas que eu veja, não têm sido eficazes e só contribuem 

para uma coisa: dificultar o acesso dos açorianos ao Serviço Regional de 

Saúde... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): É verdade! 

Deputado José San-Bento (PS): O senhor acha que alguém acredita nisso? 

O Orador: ... e sobretudo cuidados continuados, não é igual a cuidados 

acamados. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: O que o senhor veio ali dizer é falar de camas. Cuidados 

continuados, não é igual a camas, Sr. Secretário Regional, é muito diferente. 

Devia também envergonhar-se e pedir desculpa aos açorianos que sofrem, 

àqueles que estão em fase terminal da sua vida, de não termos nos Açores 

cuidados paliativos. A única Região do país que não tem. 

Ainda hoje, o senhor sabe há muito tempo que não tem, e o senhor teve um 

relatório na sua mão que o ignorou. O senhor teve um relatório na sua mão, que 

aliás é público, feito na imprensa, que o senhor rigorosamente não atendeu, ao 

que parece, das denúncias que lá vem, dos alertas que lhe foram feitos, o senhor 

pura e simplesmente ignorou, porque mais uma vez está subjacente a sua 

política de puro sadismo político, Sr. Secretário. 
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Eu termino, dizendo uma coisa: o senhor conseguiu uma coisa nos Açores, foi 

transformar o utente em cliente. Esse foi o grande paradigma, a grande marca 

da sua política, foi transformar o utente em cliente, Sr. Secretário Regional da 

Saúde. 

Os açorianos hoje se quiserem saúde, pagam! Quem não tem dinheiro não se 

trata! 

Essa é a marca indelével da sua política de saúde. 

Deputado André Bradford (PS): Não apoiado! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Luís Maurício. 
(*) 

Deputada Deputado Luís Maurício (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo Regional, Sras. e Srs. Membros do 

Governo:  

Uma intervenção muito rápida, Sr. Secretário.  

Tenho uma pergunta a fazer-lhe, muito simples e que é a seguinte: percebi o Sr. 

Secretário ali daquela tribuna, afirmar que iria orientar verbas disponíveis do 

Serviço Regional de Saúde, para produção cirúrgica adicional de modo a 

reduzir 20% das listas de espera nos hospitais da Região. Queria saber se isso 

era verdade ou não. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado José San-Bento. 
(*) 

Deputado José San-Bento (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo Regional, Sras. e Srs. Membros do Governo, Sr. 

Secretário da Saúde:  

Deputado Joaquim Machado (PSD): O especialista em saúde! 

O Orador: Sr. Deputado Artur Lima, eu começaria por rejeitar liminarmente o 

tipo de adjetivação que o senhor, infelizmente, utilizou neste debate. Palavras 

como maldade, extorsão, sadismo, são profundamente injustas e representam 

um enorme desespero da parte do CDS-PP, aliás algo de imprevisto face à 

forma até moderada e conciliatória com que o Sr. Secretário reconheceu, um 

contributo positivo do CDS-PP. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Deixe-me que lhe dê um conselho, Sr. Deputado Artur Lima: o 

ressentimento pessoal ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não é pessoal! É político! 

O Orador: ... não deve ser uma motivação na política. 

Eu acho que o senhor, tem de facto, um problema pessoal com o Sr. Secretário 

Regional da Saúde. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Eu? Vai ver mais! 

O Orador: Tem sim senhor! Foi o que vimos no debate o mês o passado sobre 

a saúde e foi aquilo, aliás, de uma forma mais agravada, que aqui registamos. 
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Portanto, isto não é uma motivação boa para fazermos política, não o levará por 

um bom caminho. 

A primeira questão que eu gostaria de salientar aqui sobre o debate da saúde 

tem a ver com o grande esforço que tem sido feito no financiamento do Serviço 

Regional de Saúde. Nós estamos a atingir para 2015, os 291 milhões de euros, o 

que significa um reforço de mais 15 milhões de euros, face ao orçamento do 

corrente ano e isto está 81 milhões de euros acima do orçamentado de 2011. 

Portanto, nós estamos a ter uma trajetória de investimento e de reforço do 

financiamento do Serviço Regional de Saúde. 

Aliás o sistema está a atingir o equilíbrio financeiro, o próprio equilíbrio entre 

custos e proveitos nas unidades hospitalares também tem dado nos últimos 

tempos sinais muito positivos e esta é uma trajetória da maior importância 

porque significa, como sempre afirmamos, que o PS não entregaria as chaves 

do Serviço Regional de Saúde a Lisboa, .... 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

O Orador: ... o PS assumiria as suas responsabilidades e reforçaríamos o 

investimento no Serviço Regional de Saúde para termos mais e melhor saúde 

para os açorianos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Então por que é que não têm? 

O Orador: Portanto, é absolutamente demagógico vir aqui fazer um drama 

sobre as taxas moderadoras ou outro qualquer tipo de taxa, não são com 

financiamentos nem copagamentos, Sr. Deputado. São taxas moderadoras! 

Mais, o senhor esqueceu-se demagógica e propositadamente do regime de 

isenções que retira mais de metade da população dos Açores do pagamento 

desse tipo de taxas. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP):Análises clínicas! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: O que nós estamos a fazer é a reestruturação do Serviço Regional 

de Saúde, uma reforma necessária e oportuna e que não é, como também muitos 

partidos da oposição repetidamente tentam fazer passar, um plano de 

austeridade para a saúde nos Açores. Isso é mentira! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Olhe os adjetivos! Olhe a adjetivação! 

O Orador: Como provei aqui nós estamos a reforçar o financiamento, a 

aumentar o investimento na saúde e o que o Governo Regional está a fazer, e 

muito bem, é adicionar ao efeito do reforço financeiro das transferências para a 

saúde, normalmente os impactos que são naturais, ao nível do aumento da 

produtividade e da eficiência decorrentes destas reformas, o que irá no futuro 

provocar uma diminuição da progressão da despesa da saúde, que é uma coisa 

muito diferente e que os senhores não querem aceitar. 

Nós estamos a trabalhar para melhor acessibilidade, maiores padrões de 

qualidade e também o reforço da sustentabilidade do Serviço Regional de 

Saúde... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Então por que é que não conseguem? 
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O Orador: ... aliás como dissemos na campanha eleitoral e como está no 

Programa do Governo. Nós estamos a cumprir este compromisso. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Estão em permanente campanha 

eleitoral! 

O Orador: Quanto a listas de espera, Sr. Deputado, (para já salientar e felicitar 

o Governo e o Sr. Secretário pelo conjunto de medidas que foram anunciadas e 

que estão a dar resultados) eu destacaria aqui aquilo que está a ser feito ao nível 

do novo bloco operatório de pequenas cirurgias no Hospital de Ponta Delgada, 

que terá um grande efeito na diminuição de listas de espera. Também os 

indicadores do último ano, 2013, sobre o aumento das cirurgias com um 

aumento de cerca de 17%. 

Portanto, é verdade que estão a chegar mais pessoas às cirurgias, mas isso 

também decorre do bom funcionamento do sistema que está a referenciar mais 

pessoas e a prestar um melhor cuidado. 

O constrangimento ao nível das listas de espera  existe, é verdade, mas está a 

ser trabalhado num contexto internacional e europeu extramente difícil que os 

senhores também gostam muito de ignorar. 

 

(Risos do Deputado Artur Lima) 

 

Eu trago aqui a prova disso, Sr. Deputado... 

Deputado Bruno Belo (PSD): Olha a prova! 

O Orador: ... aliás no último debate sobre a saúde que aqui tivemos foi 

possível estabelecer um consenso com o CDS-PP, o reconhecimento que a falta 

de médicos anestesistas tem no problema das listas de espera, ou seja, há 

poucos anestesistas e isso cria constrangimentos nos funcionamentos dos blocos 

operatórios... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não, não! Não foi isso que eu disse! 

O Orador: Foi isso que decorreu. O senhor agora pode ter alterado a sua 

opinião, mas enfim os diários falarão por isso. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Nunca altero a minha opinião! 

O Orador: Essa questão tinha ficado assente no último Plenário. 

O senhor duvidou muito sobre aquilo que nós estávamos a dizer sobre as 

questões internacionais. 

Sr. Deputado, eu trago aqui uma cópia do Diário de Notícias ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Uma cópia pequenina! 

O Orador: ... em que é referido, para termos plena consciência do que é que 

está em causa no tratamento deste problema. 

“A França está a oferecer 15 000 euros por mês a médicos de família, 

portugueses”. 

Isto explica por que é que em algumas situações não é possível aumentar a 

cobertura de médicos de família e por isso é que isso também explica o mérito 

de muitas medidas que o Governo tem aqui implementado. 

Deputado Luís Maurício (PSD): A esperança é o aumento da natalidade, na 

esperança de haver futuros médicos de família! 
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O Orador: Mais do que isso, Sr. Deputado, agora particularmente no caso das 

listas de espera que eu deixei para o fim, nós estamos agora com um outro 

recorte, Sr. Deputado, em que é referido que um hospital público oferece uma 

casa a médico anestesista. 

Portanto, são estes estímulos, para além de outros países, inclusivamente do 

médio oriente, que têm tido uma capacidade de recrutamento em toda a Europa 

e também em Portugal. 

Isto significa que estes problemas que são problemas que nós reconhecemos e 

que todos os dias trabalhamos para resolver e atenuar, são problemas cuja 

solução é extremamente complexa e extramente difícil. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Por isso desperdiçam os conceitos! 

O Orador: Por isso, Sr. Deputado, é que nós temos que reter que o tratamento 

destas questões não é fácil e estes problemas não decorrem, como eu já referi 

várias vezes, de insensibilidade do Governo ou de incompetência das 

administrações hospitalares, muito menos de maldade. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Maldade! 

O Orador: Portanto, eu terminaria com uma mensagem de confiança, 

tranquilizadora para quem estiver a ouvir este debate.  

Nós sabemos que ainda existem problemas no Serviço Regional de Saúde, mas 

também é verdade que nós temos feito um percurso muito intenso, muito 

determinado, já há muitas melhorias, como foram aqui referidas, em muitas 

áreas e nós vamos também tratar e vencer esses problemas, porque eles são 

desafios que PS já reconheceu que o Governo tem estado a trabalhar e por isso 

mesmo terão no futuro o seu sucesso. Temos a certeza disso! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Artur Lima. 
 (*) 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Se me permite a Sra. Secretária Andreia Cardoso vou parafraseá-la hoje. 

Parafraseando a Sra. Secretária Andreia Cardoso, Sr. Deputado José San-Bento, 

não é o aumento de decibéis de V. Exa. que faz os seus argumentos válidos. 

Deputado José San-Bento (PS): Eu falo sempre da mesma maneira 

O Orador: Portanto, estar aqui a vociferar não convence ninguém porque o 

senhor não disse rigorosamente nada.  

Vou dizer-lhe uma coisa, Sr. Deputado, mas que fique bem claro... 

Deputado José San-Bento (PS): Isso é que é um fraco argumento! 

O Orador: Oiça o que eu lhe vou dizer, Sr. Deputado, se faz favor. 

Deputado José San-Bento (PS): Com certeza! 

O Orador: Vou dizer-lhe uma coisa que fique bem claro aqui para toda a gente. 

Que fique bem claro! 

Eu, o CDS, não prescindo nunca, nunca, do direito à crítica. 

Deputado José San-Bento (PS): Com certeza! 
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O Orador: Nós não fazemos depender entendimentos com o Governo para 

aprovação de medidas, prescindindo da crítica! O senhor não me amordaça, Sr. 

Deputado! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Deputado José San-Bento (PS): O Sr. Deputado não disse isso! Maldade! 

O Orador: Não me amordaça! 

Portanto o senhor fica a saber. Se quiser entendimentos cá estamos, agora a 

crítica será sempre frontal, leal, direta ... 

Deputado Berto Messias (PS): Justa! 

Deputado José San-Bento (PS): Sadismo! 

O Orador: ... e justa, Sr. Deputado. 

Portanto esse argumento arreda para o lado. 

Sadismo político tem direitos de autor e eu peço também ao Sr. Presidente do 

Governo, que me permita usar a expressão. Sadismo político tem direitos de 

autor... 

Deputado José San-Bento (PS): Maldade, sadismo! 

O Orador: ... e não fui eu a primeira pessoa a usá-la, Sr. Deputado José San-

Bento. 

Deputado José San-Bento (PS): Neste contexto! 

O Orador: Portanto, engula mais uma. Vai ter uma indigestão no fim. Engula 

mais uma. O Sr. Secretário da Saúde que é anestesista depois trata-o. 

Deputado José San-Bento (PS): O senhor tem um problema pessoal com o Sr. 

Secretário. É esse o problema! 

O Orador: Agora, já me ouviu nesta Casa, por várias vezes elogiar o Sr. 

Secretário da Saúde. 

Deputado José San-Bento (PS): Nunca ouvi! 

O Orador: Já sim senhor, já ouviu. 

Agora, vou dizer-lhe também, Sr. Deputado, com toda a franqueza, sei que o 

senhor é um homem (reconheço-lhe isso) que preza o combate político e não 

mistura uma coisa com a outra, ao contrário do Sr. Secretário que amua. 

Deputado José San-Bento (PS): Fundamento incorreto com o Sr. Secretário! 

Devia pedir desculpa! 

O Orador: O Sr. Secretário aqui dentro ouve o que não quer ... 

Deputado José San-Bento (PS): O senhor foi profundamente incorreto com o 

Sr. Secretário! 

O Orador: Espere! Ouça! 

Oh Sr. Deputado José San-Bento, nós os dois já tivemos discussões aqui muito 

acesas. 

Deputado José San-Bento (PS): E havemos de ter mais! 

O Orador: O senhor nunca deixou de falar comigo, nem eu consigo, 

felizmente. Somos pessoas civilizadas. 

Deputado José San-Bento (PS): Eu mais que o senhor! 

O Orador: Agora, quando uma pessoa, aqui dentro, não gosta do que ouve e 

passa pelo outro na rua e vira-lhe a cara, é um ato muito mal-educado. 

Isto é o Sr. Secretário da Saúde. O Sr. Secretário da Saúde é que faz isto. 
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Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Olhe! Eu também, já tive 

dessas aqui dentro! 

O Orador: Já teve Sr. Presidente, já teve. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): E tenho! 

O Orador: Pronto. E gosta? Não gosta Sr. Presidente. 

Portanto essa é a atitude do Sr. Secretário da Saúde. A mim não me incomoda 

rigorosamente nada, porque quem não me fala não me demora e apenas revela o 

caráter. 

De resto, Sr. Deputado José San-Bento, o que V. Exa. acabou de reconhecer 

aqui, foi que metade da população dos Açores é pobre. 

O senhor acabou de reconhecer aqui... 

Deputado José San-Bento (PS): Não, não! 

O Orador: ... e ainda bem, que metade da população dos Açores é pobre e não 

paga taxas moderadoras. 

Deputado José San-Bento (PS): O senhor está a tirar conclusões erradas! 

O Orador: Agora, o Sr. Deputado vai dizer-me mais uma coisa. 

Deputado José San-Bento (PS): Não é só para quem é pobre! 

O Orador: Oiça-me com atenção, eu não o interrompi. 

Sr. Deputado oiça-me com atenção: taxas moderadoras e taxas financiadoras. 

Diga-me lá, se o senhor vai a uma urgência e são-lhe prescritas análises 

clínicas, como é que o senhor pode dizer: “eu não quero”? 

Diga-me lá em que é que isso é moderar o acesso do utente aos serviços de 

saúde, nas análises clínicas, por exemplo? 

Deputado José San-Bento (PS): E nos internamentos! Também vai falar nos 

internamentos! 

O Orador: Diga-me lá! Análises clínicas, diga-me lá! 

É ou não uma taxa financiadora? Depende da vontade do utente? Não depende, 

Sr. Deputado, ou seja, é uma taxa financiadora, extorquidora, aliás se quiser 

extorquidora, é uma taxa de extorquir dinheiro aos pobres. 

Deputado José San-Bento (PS): Esse gesto fica-lhe mal! 

É uma taxa de extorquir dinheiro a quem não tem. 

O Orador: Mais, Sr. Deputado, os quinze milhões de que o senhor fala, três 

milhões por ano são diretamente dos bolsos dos açorianos, das taxas 

moderadoras. Aliás, com as análises clínicas agora deve aumentar um 

bocadinho. 

Deputado José San-Bento (PS): Pagamos impostos. Todos nós contribuímos! 

O Orador: Portanto, um terço do financiamento do aumento dos quinze 

milhões de euros, são das taxas financiadoras, não são moderadoras. 

Financiadoras, onde esse dinheiro era, como o senhor sabe muito bem, para que 

fim, quando foram instituídas apenas as taxas moderadoras. O Sr. Deputado 

lembra-se disso! 

Quanto ao resto Sr. Deputado, isto é público, de médicos a emigrar, médicos, 

médicos dentistas, enfermeiros, engenheiros ... 

Deputado José San-Bento (PS): O senhor nunca teve em consideração! 

O Orador: A emigrar Sr. Deputado! Isto é normal. 
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Se França lhes paga quinze mil euros, eles vão; se a Inglaterra paga cento e 

vinte mil euros a um médico dentista por ano, ele vai; se paga quarenta e cinco 

mil euros a um enfermeiro, ele vai, Sr. Deputado. 

Agora, o que não é normal é escorraçar médicos que foram bolseiros da Região!  

Deputado José San-Bento (PS): Isso não é verdade! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): É verdade! 

O Orador: Isso é que não é normal. É escorraçar médicos que foram bolseiros 

da Região e o senhor não os quer cá, nem com contrato, nem sem contrato, nem 

com carreira, nem sem carreira. 

Vários açorianos, alguns deles bolseiros da Região não estão cá porque a 

Secretaria Regional da Saúde não quis. Não quis abrir vaga, nem no hospital, 

nem por contrato, nem na função pública, nem de qualquer maneira. Isso é a 

pura das verdades! Isso é que devia envergonhá-lo! Médicos que a Região 

financiou o seu curso, e bem e estamos a chutá-los para fora, a escorraçá-los da 

Região, não os queremos cá Sr. Deputado José San-Bento. Isso é o que o senhor 

me vai responder.  

Isso é que eu lhe agradeço que o senhor me esclareça, os bolseiros que foram 

escorraçados da Região Autónoma dos Açores. 

Deputado José San-Bento (PS): Palavras suas! Escorraçados! 

O Orador: Sr. Deputado José San-Bento aguardo a sua resposta, aguardo o seu 

esclarecimento, porque daqui a um bocado o senhor vai ouvir os nomes deles e 

são vários. Não é um, nem dois. Isso é que devia envergonhá-lo também a si, 

Sr. Deputado José San-Bento. 

Deputado José San-Bento (PS): Não envergonha! 

O Orador: Quanto aos anestesistas estamos de acordo, é uma falta quase 

europeia. Isso não há dúvida nenhuma. 

Mas, pior do que isso Sr. Deputado José San-Bento ...  

Deputado José San-Bento (PS): Mundial! Itália, Arábia Saudita, França ... 

O Orador: O mal dos outros para o seu bem. Eu não posso é com o meu e com 

o nosso. 

... é quando se fecham blocos operatórios doze semanas por ano. Doze semanas 

por ano, Sr. Deputado José San-Bento. 

Portanto, fico à espera que o senhor me responda, ... 

Deputado José San-Bento (PS): O Sr. Secretário já respondeu! 

O Orador: ... quantos médicos, bolseiros, não foram trazidos para a Região e 

estão no continente e na Madeira, até na Europa, até em Espanha a exercer a sua 

profissão porque os Açores foram rejeitados pelo seu Governo e pelo seu 

partido, Sr. Deputado José San-Bento. 

Deputado José San-Bento (PS): Não apoiado! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem a palavra ao Sr. Deputado Ricardo Cabral. 
 
Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito obrigado, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A Saúde na Região Autónoma dos Açores (RAA) foi, é, e será, sempre, uma 

prioridade para os Governos Socialistas. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é falso! 
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Deputado Rogério Veiros (PS): Muito bem! 

O Orador: A qualidade e a segurança nas prestações de cuidados de saúde dos 

açorianos são objetivos delineados e metas constantes nas políticas do Governo 

Regional dos Açores (GRA), apoiado pelo Partido Socialista. 

O reforço de cerca de catorze (14ME) milhões de euros, no Plano e Orçamento 

para 2015, é um sinal inequívoco da atenção permanente do Governo Regional 

dos Açores (RAA) para o sector da Saúde na nossa Região. 

As Açorianas e os Açorianos já perceberam que a reestruturação da Saúde era 

inevitável e muito necessária, para dar continuidade à sustentabilidade 

funcional e ao consistente progresso, na capacidade de melhorar os cuidados de 

saúde à população. 

Proporcionar cuidados de saúde com igual qualidade a todos, especialmente, 

aos mais carenciados, às pessoas com mais dificuldades, aos doentes sem 

capacidade económica para recorrer à saúde privada, é uma preocupação perene 

do Grupo Parlamentar do Partido Socialista (GPPS) e do Governo Regional dos 

Açores. 

Deputado Rogério Veiros (PS): Muito bem! 

O Orador: Dotar as instituições de saúde de recursos humanos qualificados e 

beneficiar continuamente as infraestruturas públicas de saúde são orientações 

sempre presentes na definição das políticas do Governo Regional dos Açores 

(GRA). 

O novo Centro de Saúde de Ponta Delgada será mais uma grande mais-valia 

para todos, com foi o Centro de Saúde da Madalena, o Centro de Saúde da 

Graciosa, o Hospital da Terceira, o Bloco C do Hospital da Horta e todas as 

beneficiações e as ampliações das muitas Unidades de Saúde, nas nove ilhas da 

Região. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Um sucesso! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Mas não há médicos! 

O Orador: O regime alargado de horas extraordinárias pagas aos Médicos na 

sequência de um acordo com os sindicatos é uma estratégia correta, para mitigar 

a carência crónica de recursos humanos na Região Autónoma dos Açores 

(RAA).  

O Governo Regional dos Açores (GRA) estimou que gastará mais de 3 milhões 

de euros anuais, em horas extraordinárias, para melhorar a acessibilidade e o 

tratamento dos doentes nas instituições de saúde na Região.  

O sistema de incentivo previsto para a fixação de Médicos é outra estratégia 

correta do Governo Regional dos Açores (GRA), um acrescento que chega a 

1500 euros por mês, é mais uma orientação para melhorar os recursos humanos 

disponíveis na nossa Região.  

Futuramente estaremos cá para avaliar, se os objetivos propostos são 

alcançados.  

A eficiência e a produtividade dos profissionais de saúde e a reorganização 

dos serviços são vetores indispensáveis para a melhoria da Saúde na Região 

Autónoma dos Açores (RAA). 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Falso! 
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O Orador: O Plano e Orçamento para 2015 permite mobilizar recursos e 

capacidades de outros relevantes sectores sociais, para a obtenção de ganhos em 

saúde. 

O Plano de Investimentos apresentado pelo Governo Regional dos Açores 

(GRA) estabelece uma lógica, para dar continuidade ao aumento dos ganhos em 

saúde, para dar continuidade ao melhoramento dos indicadores, bem como, um 

enquadramento para programas prioritários de saúde, facilitando a integração e 

a articulação de esforços e a criação de sinergias. 

As listas de espera cirúrgicas são um problema todavia, os açorianos sabem que 

o número de cirurgias nos últimos anos tem aumentado consideravelmente.  

Deputados Luís Maurício (PSD) e Artur Lima (CDS-PP): Isso é falso! 

O Orador: A produtividade dos serviços públicos de saúde terá que aumentar 

ainda mais.  

O investimento proposto no Plano e Orçamento na rubrica do Vale de Saúde é 

uma constatação, será mais uma via para diminuir a preocupação real da espera 

dos utentes pelas respetivas cirurgias e continuará a ser mais uma opção dos 

pacientes para a resolução do problema. 

O deficit de médicos Anestesistas e de Médicos Medicina Geral e Familiar é um 

problema, há muito tempo diagnosticado e de difícil resolução, razão para a 

existência de uma verba considerável no Plano e Orçamento para a necessária 

fixação de médicos, na Região Autónoma dos Açores (RAA). 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (GPPS) entende que é ainda 

necessário continuar a administrar com parcimónia os dinheiros públicos, 

aumentar o rigor na gestão, continuar a evitar os desperdícios e aproveitar a 

enorme capacidade instalada nas instituições públicas de saúde na Região 

Autónoma dos Açores (RAA). 

O Plano e Orçamento para 2015 reflete na sua estrutura a identificação das 

prioridades em saúde, estabelece as intervenções que certamente vão resultar 

um impacto favorável na obtenção de ganhos em saúde sustentáveis e promove 

o acesso, a qualidade, a cidadania e a redução das desigualdades na Saúde.  

A Saúde para o Governo regional dos Açores (GRA) e para o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista (GPPS) é um pilar central da governação 

porque procura sistematicamente oportunidades para a criação e a otimização 

da prestação dos cuidados de saúde aos açorianos. 

“A Saúde é um direito de todos e um dever do Estado". 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (GPPS) pretende um Serviço Regional 

de Saúde (SRS) de todos e para todos. 

Disse. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa de momento não tem mais inscrições. 

Sr. Secretário Regional tem a palavra. 
(*) 

Secretário Regional da Saúde (Luís Cabral): Muito obrigado, Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 
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Sr. Deputado Artur Lima eu estou aqui hoje para discutir o que importa aos 

açorianos, não estados de alma dos Srs. Deputados desta Casa. 

Deputado Paulo Estevão (PPM): Mas o que é isto? 

O Orador: Por isso vou responder-lhe àquilo que me parece que é importante 

das suas perguntas para resolver o problema dos açorianos. 

Em relação às vinhetas, Sr. Deputado, como sabe os médicos do sistema 

público não pagam qualquer tipo de vinheta ou qualquer tipo de receita. 

Em relação às taxas moderadoras, Sr. Deputado, tal como o Sr. Deputado San-

Bento já referiu, cerca de 60% dos utentes açorianos estão inscritos e não por 

uma questão meramente económica como o senhor sabe: questões de doenças 

crónicas, gravidezes, crianças e outras situações desfavorecidas... 

Deputado Luís Maurício (PSD): Isso não é assim. É de acordo com o 

rendimento! 

O Orador: É perfeitamente falso vir dizer que é tudo devido às questões de 

insuficiência económica. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Eu não disse isso! 

O Orador: Mas de qualquer maneira e parece-me que há aqui um certo 

equívoco da sua parte relativamente a esta matéria em duas áreas. 

Primeiro, em relação aos valores das taxas moderadores e em relação aos 

valores que são praticados pelo seu Governo na República. 

Nos serviços de consultas nos hospitais da Região a nossa taxa moderadora são 

5€. No continente são 7,75€. 

Nos centros de saúde da Região as consultas são cobradas a 2€; no continente é 

cobrado 5€. 

Nas urgências, que é o caso que o Sr. Deputado acabou de referir, nos centros 

de saúde da Região, é cobrada uma taxa moderadora de 4€; no continente, Sr. 

Deputado, uma taxa moderadora de 10,35€. 

Para falar no caso específico que o Sr. Deputado acabou de referir dos hospitais 

da Região, os hospitais da região têm uma taxa moderadora de 6€. Sabe qual é a 

taxa moderadora nos hospitais do continente, Sr. Deputado?  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Mas o que é que isso me importa? 

O Orador: Sabe qual é a taxa moderadora nos hospitais do continente, Sr. 

Deputado? 20,65€! 20,65€! 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Deputado André Bradford (PS): Isso é que é o acesso aos cuidados de saúde! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor está a justificar uma maldade com 

outra maldade! 

O Orador: Sr. Deputado, só para explicar-lhe de uma forma muito clara, desde 

que estou neste Governo Regional, não mexi uma única vez, uma única vez nas 

taxas moderadoras. Desde que estou neste Governo não houve um único 

aumento das taxas moderadoras, Sr. Deputado. 

Por isso é completamente falso todas as afirmações que o senhor faz 

relativamente a esta matéria. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O reembolso é o que o senhor quer! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Justifique o que é que é falso? Nas análises 

clínicas não paga taxa? 

O Orador: Sr. Deputado, relativamente às questões ...  

 

(Apartes inaudíveis) 

 

Presidente: Faça favor de continuar, Sr. Secretário. 

O Orador: Obrigado, Sra. Presidente. 

Sr. Deputado, relativamente às questões dos reembolsos nos escalões do IRS, 

aquilo que posso dizer-lhe, de uma forma muito clara, é que se a pessoa não 

quiser entregar a sua declaração de IRS, tem um reembolso com a taxa mínima.  

Está no seu direito! Está no seu direito da mesma maneira que se não quiser 

beneficiar de qualquer apoio social dependente do IRS, também poderá não 

entregar a sua declaração de IRS. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Maldade! 

O Orador: Estamos a falar aqui de um sistema adicional de apoio aos 

açorianos e que prevê, principalmente, apoiar os açorianos que mais 

necessidades têm. 

Se há alguém que não quer ver a sua declaração de IRS escrutinada pode optar 

pelo escalão mínimo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Maldade! 

O Orador: Em relação aos cuidados continuados, Sr. Deputado, parece-me que 

só ouviu uma parte do meu discurso, não a ouviu toda, provavelmente escapou-

lhe a parte em que eu falei das dezasseis equipas de cuidados continuados ou 

das dez equipas de cuidados domiciliários e paliativos. 

Sr. Deputado Luís Maurício, em relação à produção adicional, foi aquilo que 

disse, está no meu discurso, é exatamente, tal como foi dito daquela tribuna, que 

irá haver um programa de produção adicional devidamente enquadrado com os 

hospitais, de forma a garantir que as listas de espera cirúrgicas, não aumentem. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É extorquir taxas aos açorianos! 

Falsidade tem o senhor aqui todos os dias! 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão tem a palavra. 
(*)

 Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

É com entusiasmado, com vitalidade que eu faço as minhas intervenções. 

 

(Apartes inaudíveis da bancada do PS) 

 

O Orador: Como se sabe a forma antidemocrática como este debate decorre, 

que apenas dá cinco minutos por dia para que as Representações ... 

Deputado José Ávila (PS): Chama-se democracia! 

Deputado José Contente (PS): O senhor teve 74 votos! 

Presidente: Oh Sr. Deputado, ... 
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O Orador: ... Parlamentares possam apresentar as suas questões ... 

Presidente: Oh Sr. Deputado, ... 

O Orador: ... não permite aprofundar este debate. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão ... 

O Orador: É o mesmo tempo que era dado aos Deputados que não acreditavam 

e que queriam criticar na câmara corporativa. 

Sra. Presidente estou à sua disposição. 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão ... 

Deputado José Contente (PS): O senhor teve 70 votos! 

O Orador: Não tive, não. Tive 1200. 1200! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados eu agradecia um pouco do vosso silêncio. 

O Orador: Espero que me esteja a ser descontado o tempo. 

Presidente: Naturalmente que será descontado o tempo. 

Sras. e Srs. Deputados, agradeço o vosso silêncio para que o Sr. Deputado 

Paulo Estêvão também me possa ouvir. 

Sr. Deputado, o senhor tem todo o direito em intervir, no tempo que lhe foi 

atribuído, que foi consensualizado em Conferência de Líderes... 

O Orador: Não, não foi. Votei contra. 

Presidente: ... que aliás tem vindo a ser utilizado nesta, e na anterior 

Legislatura. 

É o tempo possível que em democracia lhe pode ser atribuído... 

O Orador: Em democracia?! 

Presidente: ... porque o senhor sabe perfeitamente que num debate ... 

O Orador: Grande democracia! 

Presidente: ... de Plano e Orçamento todas as Sras. e Srs. Deputados, até 

porque muito deste debate gira à volta das próprias ilhas, têm e gostariam de 

poder intervir e nem todos podem intervir porque todos tem que saber gerir o 

seu tempo. 

Por isso, Sr. Deputado Paulo Estêvão, com toda a liberdade que tem de fazer as 

suas intervenções, eu pedia-lhe que não insistisse, pelo menos da forma efusiva 

e emocional como o senhor o faz, nesta questão dos tempos, porque ela já está 

mais do que esclarecida e em todas as suas intervenções e em todos estes 

debates nós falamos sobre este assunto. 

Obrigada, Sr. Deputado. 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, devo dizer-lhe que respeito imenso o trabalho de 

moderação que a Sra. Presidente tem de realizar, mas não abdico da liberdade 

de dar a minha opinião sobre todos os assuntos, inclusivamente os tempos que 

me são dados. Isso é a liberdade e a democracia e disso eu não abdico. 

Eu gostava de dizer o seguinte, nos poucos minutos que tenho, mais anuncio já, 

que para o ano não participo no debate nestas condições. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Que descanso! 

Deputado Rogério Veiros (PS): Estranha forma de democracia! 

O Orador: Sim, sim. Não participo no debate nestas condições! 
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Não participo nestas condições em que há um debate em relação ao Plano e 

Orçamento em que estamos completamente amordaçados e em que não é 

possível intervir de forma profunda sobre estas questões. 

Devo dizer o seguinte em relação à área da saúde: Oh, Sr. Secretário a sua 

gestão é um desastre! A sua gestão é um desastre! Eu não tenho nenhum 

problema pessoal em relação ao senhor, tenho é discordâncias políticas e a 

população dos Açores, a esmagadora maioria da população tem discordâncias, 

não tem nenhum problema pessoal com V. Exa. Têm é um problema com as 

suas políticas e com a falta de eficácia das suas políticas, porque o senhor disse 

aqui, e está nos diários, que iria resolver (e já leva dois anos de gestão) o 

problema das listas de espera e o que eu lhe quero dizer é que não só não 

resolveu, como elas incrementaram-se, Sr. Secretário. 

Portanto, os resultados são absolutamente negativos e eu tenho que lhe dizer 

isto, o senhor vai ficar chateado, pois eu não posso fazer outra coisa, a não ser 

dar-lhe a minha opinião. Eu não posso abdicar da liberdade de lha dizer, Sr. 

Secretário. 

Quero falar-lhe também em relação às dificuldades de contratação e de 

recrutamento de profissionais de saúde. O que o senhor tem que fazer e não tem 

feito é ter em relação à política de bolsas, em ralação à política de captação de 

meios, uma gestão eficaz e não teve. O seu desempenho é um desastre! 

Deputado André Bradford (PS): Não se vê nada! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: O senhor é confrontado permanentemente com queixas na 

comunicação social, com testemunhas de pessoas que são tratadas de uma 

forma aviltante no nosso sistema de saúde e não são os deputados que aqui 

estão que lhe dizem, é a população em geral que o confronta com essas 

dificuldades. 

Sr. Secretário, não há nenhum problema pessoal em relação a V. Exa., é pura e 

simplesmente o direito que as pessoas têm de lhe dizer que as suas políticas não 

funcionam, que as suas políticas fomentam desigualdade e que as suas políticas 

fomentam uma situação de injustiça permanente e uma injustiça gritante. 

Há muita gente nos Açores, mesmo da classe média que desistiu de aceder aos 

serviços de saúde. 

Deputado José San-Bento (PS): Isso é mentira! 

O Orador: Desistiu, sabe porquê, Sr. Deputado? Porque não suporta as 

despesas, porque não tem capacidade económica para o poder fazer. 

Isso é que é o fim do estado social e isso é uma injustiça gritante que nós não 

podemos permitir. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

Deputado Manuel Pereira (PS): Isso é uma grande mentira! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Passo agora a palavra ao Sr. Deputado Luís Maurício. 



 

27 

(*) 
Deputado Luís Maurício (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Vamos tentar recentrar o debate, se eu conseguir, pelo menos de forma sonora 

fazer-me ouvir ... 

 

(Apartes inaudíveis) 

 

Presidente: Srs. Deputados, vamos permitir que o Sr. Deputado Luís Maurício 

faça a sua intervenção. 

O Orador: Posso? 

Deputado Berto Messias (PS): Vai fazer uma greve de fome! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): O senhor é um exemplo do fascismo, da 

ditadura! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor tem noção do que está a dizer! 

Presidente: Srs. Deputados, não entrem em diálogo, por favor. 

Sr. Deputado Luís Maurício tem a palavra. 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Sr. Secretário Regional veio naturalmente apresentar os números que 

convinham, no sentido de justificar as suas opções, mas esqueceu-se de dizer e 

no que às listas de espera cirúrgicas diz respeito, continuam a ser um problema 

e continuam a não ser resolvidas, que ao contrário do aumento da produção 

cirúrgica de 2012 para 2013, de 2013 para 2014 ela diminuiu.  

Diminuíram o número de cirurgias realizadas nos hospitais dos Açores, 

nomeadamente no Hospital de Ponta Delgada onde reside mais de 80% das 

listas de espera cirúrgicas. 

Oh, Sr. Secretário estes números são os oficiais, o senhor não os disse porque 

não lhe convinha dizer, mas eu vou transmitir à câmara: entre janeiro e 

setembro de 2014, operaram-se menos 7% dos doentes no Hospital de Ponta 

Delgada. Realizaram-se menos 7% de cirurgias e aumentou em número 

absoluto os doentes que estavam em espera cirúrgica, apesar da redução 

administrativa que o senhor ordenou fazer, mandando utilizar o connexall, ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Maldade! 

O Orador: ... telefonar para casa dos doentes e à boa maneira do call center 

das empresas públicas, perguntar aos doentes: “Pretende continuar em lista de 

espera? Marque 1. Se não pretende continuar, marque, 2”. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Tenha vergonha! 

O Orador: Oh Sr. Secretário, onde é que o senhor tem um consentimento 

escrito desses doentes, desistindo dessas cirurgias? 

Não se retira as pessoas da lista de espera pelo telefone. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 
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O Orador: Portanto, não é verdade que a produção cirúrgica tenha aumentado. 

Ela diminuiu, no Hospital de Ponta Delgada diminuiu em 7% e o número de 

doentes, absoluto, aumentou. 

Portanto, continua a ser um problema por resolver. 

Falou o Sr. Secretário Regional nos 20% de produção cirúrgica adicional. Eu 

julgo que isto vai ao encontro de uma proposta que o PSD defendeu a 23 de 

janeiro de 2014. Seja bem-vindo, Sr. Secretário, porque nós sempre defendemos 

a racionalização dos meios existentes nas nossas unidades hospitalares, mas ao 

contrário daquilo que os senhores defendem, que é a migração planetária de 

anestesistas que não existem em sítio nenhum e ficar indefinidamente à espera 

deles, nós entendemos que os açorianos não podem continuar e estar à espera 

três, quatro anos por uma cirurgia. Temos que lhes dar formas alternativas de 

resolver o seu problema e defendemos desde o início de 2014 um esquema de 

produção cirúrgica adicional, utilizando as estruturas dos hospitais da Região de 

modo a que fora do horário normal de trabalho nas estruturas hospitalares da 

Região, esses doentes fossem operados. 

Portanto, se o Sr. Secretário acabou agora aqui de dizer que em 2015, 20% dos 

doentes iam ser operados em regime de produção cirúrgica adicional, seja bem-

vindo, Sr. Secretário, aderiu a uma proposta feita há um ano pelo PSD aqui 

neste Parlamento. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Sr. Secretário, nós preferimos essa solução à aplicação daquilo que 

o senhor definiu como o recurso ao vale saúde. O senhor neste Orçamento de 

2015 tem apenas 25 000€ para o vale saúde e em 2014 tinha 150 000€ e fez 

bem ter utilizado esses 150 000€, está neste momento com um programa em 

curso com uma entidade convencionada. 

Oh, Sr. Secretário, mas eu não teria feito assim e eu vou explicar-lhe porquê Sr. 

Secretário. 

Eu teria utilizado os 150 000€ mas não para dividir sobre cirurgias mais 

baratinhas para que o número de doentes operados fosse superior, 

independentemente do tempo que os doentes tivessem à espera, Sr. Secretário. 

Não é sério politicamente fazer isso.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Já não sou só eu! Já somos dois! 

O Orador: O que eu faria e o que o PSD faria com esses 150 000€, era operar o 

doente mais antigo, independentemente dele custar 809,25€ para ser operado, se 

tiver uma catarata, ou 5 122€ se tiver uma anca para substituir por uma prótese. 

Isso é que é justiça Sr. Secretário! 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: É assim que se faz. Utilizar os recursos à nossa disposição para 

satisfazer as pessoas e os nossos doentes. 
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Maldade! 

O Orador: Sr. Secretário, os doentes não são números. Os doentes não são 

estatísticas. Os doentes não são uma folha de cálculo. Os doentes não podem ser 

utilizados como arma de instrumentação política. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado José Ávila (PS): Instrumentalizar doentes, sei bem onde é que é! 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Oh José não te metas por aí! 

Deputado José Ávila (PS): Ainda vais ouvir falar Jorge! Instrumentalizar 

doentes sabemos onde é! É uma vergonha! 

 

 (Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: O senhor operando mais doentes para diminuir listas de espera sem 

respeitar aqueles que estavam à espera há mais tempo, não é correto. 

Mas segunda questão, Sr. Secretário, vamos falar no que aos reembolsos e 

convenções diz respeito. 

É da responsabilidade do Governo da Região o estabelecimento dessa política. 

A saúde na Região é definida por inteira e completa responsabilidade do 

Governo Regional dos Açores, do PS. 

Portanto, se reduzir o número de vezes que um cidadão tem direito a reembolso 

para uma única vez, isso não tem outra expressão que classifique essa atitude, 

se não “corte”. O senhor cortou nos reembolsos à população dos Açores, 

quando disse que em alternativa ia aumentar a resposta pública a esses 

cidadãos. 

Oh Sr. Secretário, como é que um cidadão pode ter acesso ao setor público, 

quando metade da população da Ilha Terceira, não tem médico de família; mais 

de 60% da população do concelho da Ribeira Grande não tem médico de 

família. 

Não é consulta complementar Sr. Secretário. Ter acesso a uma consulta 

complementar é uma medida positiva, mas não é ter um médico de família, nem 

tão pouco um médico da família. 

Mas como é que os açorianos hão de ter acesso a um sistema público em que as 

consultas para especialidade no maior hospital da Região, entre janeiro e 

setembro de 2014 aumentaram relativamente a janeiro a setembro de 2013, 

29,96%, Sr. Secretário? 

Mas qual é o sistema público que dá resposta a esses cidadãos? 

Queria deixar-lhe estas interrogações, sem deixar de lhe dizer também, Sr. 

Secretário, que aquilo que o senhor fez relativamente à legislação sobre a 

deslocação de especialistas, o senhor mitigou, matou uma herança do PS que 

suporta o seu Governo e que serviu milhares e milhares de açorianos... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É verdade! Uma boa medida! 

O Orador: ... à espera mais uma vez, a exemplo dos anestesistas, que haja uma 

migração planetária de médicos de medicina geral e familiar, quando mais de 

metade deles nos Açores têm mais de 55 anos de idade. 
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Não é uma questão de número absoluto, é uma questão de envelhecimento da 

população médica e em relação à qual há que fazer planeamento. Isso sim, Sr. 

Secretário, planeamento e não navegar à vista. 

Não é um auto inquérito sobre saúde que modifica o planeamento e a forma de 

governar, mas esses açorianos continuam nas suas ilhas à espera dos 

especialistas que lá vão, com muitas dificuldades, sem qualquer tipo de resposta 

...  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É outra medida que o senhor acabou! 

O Orador: ... e o senhor sabe como é que governa para responder a esses 

açorianos? 

Se não vejamos Sr. Secretário, quando a doente da Graciosa, por sua iniciativa, 

paga do seu bolso e chega ao Hospital de Ponta Delgada para ser tratada, pede 

um reembolso é-lhe negado. Quando a televisão dá conta pública desse episódio 

já tem direito a tudo. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Quando o inquérito aos cuidados intensivos do Hospital da Ilha 

Terceira é tornado público, o Sr. Secretário age. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Uma vergonha! 

O Orador: Quando por via das redes sociais se tem conhecimento que há uma 

criança há dez meses à espera de uma consulta de dermatologia na Ilha de Santa 

Maria, é logo atendida. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Oh Sr. Secretário é preciso ter planeamento, estratégia! 

O senhor governa atualmente pela comunicação e pelas redes sociais. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado José San- Bento. 
(*) 

Deputado José San-Bento (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sr. Deputado Luís Maurício, o senhor tem 

algum problema pessoal com o Sr. Secretário Regional! 

Deputado Luís Maurício (PSD): Não é pessoal! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Mas parece, a desanca que o senhor lhe 

deu! 

O Orador: Sr. Deputado Artur Lima, muito rapidamente, reitero aquilo que 

disse, como é óbvio, mas gostava de esclarecê-lo. O Sr. Deputado interpelou-

me, queria responder. 

Como o senhor sabe a questão das vagas ... 

 

(Apartes inaudíveis) 

 

Presidente: Srs. Deputados, vamos permitir que o Sr. Deputado José San-

Bento, faça a sua intervenção. 
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O Orador: ... para os internatos médicos nos Açores, como o senhor sabe, têm 

a ver com a administração central, sistemas de saúde ...  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor vem para aqui contar anedotas! 

O Orador: Não. Não. O senhor fez-me uma pergunta. 

... e portanto esses números são estabelecidos em conjunto com a Ordem dos 

Médicos e a informação que eu tenho é que a Região faculta toda a sua 

capacidade e toda a idoneidade que tem, ...  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Falso! Não é verdade! 

O Orador: ... formativa, para ter internos e para ter formação. 

Mais, o Sr. Deputado fez-me uma pergunta, eu queria responder-lhe. 

Aquilo que eu conheço, o Sr. Deputado Artur Lima, enfim, são diversos casos 

de internos que acabam a sua formação e que ficam nos Açores. 

Portanto, reitero essa visão de escorraçar, de afastar e creio que ninguém 

acredita nessa situação. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Há outros! 

O Orador: As pessoas podem não ficar nos Açores, evidentemente. Por uma 

questão relacionada com a sua vida decidem ir para outra Região, ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não é verdade! 

O Orador: ... o que também se compreende apesar dos incentivos que a Região 

tem para tentar fixar esses técnicos. 

Gostava também de dizer em relação ao Sr. Deputado Luís Maurício, nós não 

podemos esquecer que em relação às listas de espera, refiro-me a isso em 

concreto, em primeiro lugar o ano ainda não acabou, ... 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Vai ser agora no mês de dezembro que os 

senhores vão resolver isso! 

O Orador: ... portanto nós temos agora um bloco operatório de pequenas 

cirurgias que eu tive o cuidado de referir, vai ter um grande impacto ao nível da 

diminuição das listas de espera; nós temos um novo sistema de gestão das 

cirurgias e das listas de espera, um sistema informático. 

Portanto, isso são reformas importantes que eu também aqui referi e queria 

salientar que estes impactos ainda não estão totalmente absorvidos pelo sistema 

e consequentemente nós faremos esse balanço, como é evidente, no dia 31 de 

dezembro, ou a partir do dia 31 de dezembro, mas penso que é neste momento 

precipitado tirar as conclusões que o senhor tirou em relação a setembro, até 

porque em 2013 houve um aumento de 17% no global dessas cirurgias, portanto 

a situação tem progredido. 

Volto a referir a dificuldade que existe em termos os médicos especialistas que 

permitissem maior produtividade em termos dos blocos operatórios e queria 

também dizer, corrigir aquilo que referiu, eu tenho aqui uma nota de imprensa 

do início do ano em que o Governo admite alargar os horários dos hospitais 

para reduzir lista de espera. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Tenho outras que desmentem isso tudo! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Os senhores é que se desmentem! 

O Orador: Posso enviar-lhe. 

Mas isso desmente a acusação que o senhor acabou de fazer ao Governo. 
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Portanto, o senhor devia pelo menos lembrar-se melhor das próprias iniciativas 

do PSD. 

Em relação à questão da deslocação de especialistas. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Mas não é uma boa iniciativa? 

O Orador: Sr. Deputado, é verdade, nós já falámos nisso o mês passado, é um 

problema que nos preocupa, mas o senhor também sabe que o ano de 2014 não 

é propriamente face às reformas que foram lançadas, face a cerca de seis meses 

de negociação que existiu com os sindicatos, neste momento não é possível 

tirarmos já daí essas conclusões. 

O que é fundamental reafirmarmos é que para o PS, nós é que instituímos essa 

reforma, queremos que continue a funcionar e funcione melhor. Os 

pressupostos que estiveram na origem desta alteração da portaria que o Governo 

efetuou, são propostas que o PS concorda. Nós estabelecemos uma medida de 

maior justiça e acabou-se com o duplo pagamento ao trabalho que os médicos 

efetuavam e essa situação anterior era injusta, foi corrigida e nós acreditamos 

que essa reforma deve ser desenvolvida e consequentemente, como tudo o que 

se faz, ser avaliada para eventuais correções ou afinações que sejam 

necessárias. Nós evidentemente não negamos porque o que queremos é prestar 

um bom Serviço Regional de Saúde à população e aliás foi isso que dissemos 

na resposta ao debate do passado mês. 

Por último e mesmo para terminar, Sr. Deputado Paulo Estêvão, gostava de lhe 

dizer que o senhor não tem razão nenhuma naquilo que referiu. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não tenho tempo para lhe responder! 

O Orador: Não tem razão nenhuma por uma razão muito simples: a capitação 

daquele tempo que o Grupo Parlamentar do PS tem para cada um dos nossos 

colegas, estabelece um tempo de sete minutos e cinquenta e quatro segundos. 

O senhor tem quinze minutos. 

Portanto tem 90% mais de tempo do que qualquer Deputado do PS. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Mas o senhor fala por eles, enquanto 

alguns deles não falam! 

O Orador: Portanto, o senhor que se arroga de ser um democrata e que tenta 

vir aqui dar lições ao PS, lições que aliás nós rejeitamos e não aceitamos da sua 

parte, desse ponto de vista não temos nada a aprender com o PPM, gostava de 

lhe dizer, Sr. Deputado, .. 

Deputado André Bradford (PS): Não fomos eleitos com 64 votos! 

O Orador:  ... que a democracia pressupõe a adesão a regras e estas regras são 

democráticas e justas. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não, não são! 

O Orador: O senhor quer mais tempo, tenha mais votos. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Nós vamos fazer um intervalo. 

Regressamos ao meio dia. 

 

Eram 11 horas e 35 minutos. 

 



 

33 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares, 

para recomeçarmos os nossos trabalhos. 

 

Eram 12 horas e 07 minutos. 

 

Vamos então recomeçar os nossos trabalhos. 

Estava inscrito o Sr. Deputado Paulo Estêvão que não está na sala. 

Sr. Deputado Domingos Cunha estava inscrito. 

Deputado Domingos Cunha (PS): Prescindo. 

Presidente: Prescinde. 

Pergunto então se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Cláudio Almeida tem a palavra. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

“Há cada vez mais jovens a consumir droga nos Açores”  

Deputado José Ávila (PS): É verdade! 

O Orador: “200 Jovens com menos de 18 anos estão a ser acompanhados pela 

ARRISCA pelo consumo regular de haxixe, marijuana e drogas sintéticas”  

“Na próxima década, o país e a região terão um problema de saúde pública se 

não for travada a fácil acessibilidade dos jovens às drogas sintéticas”  

 “As intervenções, como da Saúde, da Educação e da própria comunidade não 

podem continuar a ser sectoriais, mas de criação de estratégias conjuntas para 

diminuir a acessibilidade às substâncias” 

“Apesar de não existir uma estratégia conjunta para diminuir a acessibilidade às 

drogas, um facto é que existe já uma grande sensibilização da comunidade 

escolar”. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Estas são palavras da presidente da direção da Associação Regional de 

Reabilitação e Integração Sociocultural dos Açores. 

Poderia continuar a citar a intervenção da Dr.ª Suzete Frias.  

Que para o Governo Regional tem sido referência na prevenção e tratamento de 

toxicodependentes. 

Só este ano, a “ARRISCA” está a acompanhar cerca de 200 jovens com menos 

de 18 anos de idade.  

A “Alternativa”, em 2013, seguiu cerca de 190 indivíduos com idades 

compreendidas entre os 17 e os 30 anos, e encaminhou cerca de 75 utentes para 

outras instituições. 

O Inquérito Nacional em meio escolar de 2011 para o 3.º ciclo e secundário 

indica que a frequência de consumo de drogas ilícitas nos Açores é de 12% 

diário, 14% semanal e 74% esporádico. 

A Antena 1, em agosto deste ano, anunciava que “há mais de mil 

toxicodependentes a receber tratamento com metadona e que o número de 

utilizadores desta substância, não tem baixado na Região”. 

Todos estes dados demonstram que os planos e programas de prevenção 

existentes na Região, não têm tido os resultados desejados. 
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Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

O Orador: É caso para questionar. 

Quais os resultados do programa “Equipas de Rua”? E do “Tu decides”? 

Quantos casos, por ilha, as Comissões de Dissuasão deram resposta? 

Qual a taxa de sucesso na recuperação dos indivíduos encaminhados para as 

Comissões? 

Quem paga as suas deslocações, por exemplo, da Graciosa ou de Santa Maria?  

Em junho passado o Governo anunciou que tinha terminado mais de 6 mil 

inquéritos ao abrigo do “Sistema de Vigilância dos Comportamentos de Risco 

em Jovens” e que os resultados serviriam para a elaboração do “Manual de 

Saúde Escolar”. 

Para quando o lançamento deste “Manual de Saúde Escolar”? 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

É notório a falta de atenção para este problema gravíssimo que assola famílias e 

afeta os cidadãos e a sociedade em geral, aliás, e hoje viu-se aqui no discurso do 

Sr. Secretário Regional que apenas fez uma única referência a este assunto, 

nomeadamente referiu o inquérito ao abrigo do sistema de vigilância dos 

comportamentos de risco em jovens. 

O Governo Regional adia constantemente a conclusão da obra do projeto “Solar 

da Glória”, em Ponta Delgada. 

Um projeto que foi anunciado com pompa e circunstância por Carlos Cesar em 

2008. 

Em 2013 constou do plano com uma verba de 1.471.350 €. 

Em 2014 com mais 1.302.600 €. 

E em 2015 com mais 95.000 €. 

O projeto foi anunciado como sendo uma “unidade de desintoxicação 

especialmente dirigida a jovens, (…) para recuperar os nossos jovens, reinseri-

los na sociedade e na família.” 

Em sede de comissão, aquando das audições do plano e orçamento para 2015, é 

referido que há “uma necessidade de alteração funcional daquilo que eram os 

pressupostos iniciais”. 

Importa perceber em que consiste estas alterações ao projeto inicial, com que 

pressupostos é que elas são feitas e quanto vai custar a mais à Região? 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Depois de ser constituída uma Direção Regional de Combate às dependências. 

Depois de ser extinta esta mesma Direção Regional de Combate às 

Dependências. 

Depois da Diretora Regional ter passado a Diretora de Serviços 

Depois da Diretora de Serviços ser demitida... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Tal desgraça! 

O Orador: Continua no site do Governo documentos com papel timbrado de 

uma Direção Regional que já não existe;  

Links que não abrem; 

Protocolos de cooperação com datas de 2011; 
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Notícias desatualizadas;… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Que é isso? 

O Orador: Programas desatualizados. 

E citando o Senhor Secretário, é de facto necessário uma “mudança de 

paradigma no financiamento desta área”. 

Tenho dito 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Aproveito este momento para informar a câmara que estão nas galerias alunos 

da Escola Profissional da Horta, do Curso Técnico de Mecânica Naval, a quem 

saúdo em nome desta Assembleia. 

 

(Aplausos da Câmara) 

  

Muito bem. Vamos então continuar. 

Estava inscrito o Sr. Deputado Ricardo Ramalho. 

Deputado Ricardo Ramalho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Em primeiro lugar queria registar uma nota que o PSD no que refere a 

toxicodependências, só se refere a esta área de ano a ano, ou seja de Plano a 

Plano. 

Deputados André Bradford e Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: O PSD no que diz respeito a toxicodependências, só se lembra de 

toxicodependências de Plano a Plano. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): E o Governo nunca se lembra! 

O Orador: A última nota que deu no seu site é de 20-03-2013. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Está mais atualizado que o site do 

Governo! 

O Orador: Ou seja de lá até agora no que diz respeito ao PSD é isto. Zero! 

No que diz respeito a propostas, igualmente, zero. 

A dimensão do fenómeno das dependências ultrapassa o consumo de 

substâncias estupefacientes e psicotrópicos, por definição ilícitas, já que se 

estende ao consumo de substâncias lícitas, como seja o álcool e o tabaco, cujos 

consumidores, infelizmente, se iniciam em idades cada vez mais precoces. 

O Governo do Partido Socialista, juntamente com os seus parceiros da 

sociedade civil, tem tido como missão, o difícil combate ao consumo, bem 

como a diminuição das toxicodependências, através da implementação de 

programas e ações de prevenção, assegurando ganhos em saúde e potenciando a 

adesão ao tratamento e à reinserção. Contudo, este é um esforço que não se 

deve resumir apenas à ação do Governo. No entender do Partido Socialista, a 

família e a sociedade em geral têm um papel determinante na prevenção dos 

comportamentos de risco dos nossos jovens.  
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Nesta lógica é necessário garantir cada vez mais os mecanismos adequados para 

efetivação do combate às toxicodependências, promovendo o diálogo 

intrassectorial e intersectorial com vista à criação de mecanismos de 

acompanhamento e atualização cada vez mais sólidos. 

No plano de investimentos de 2015, mais concretamente na ação 6.8.6, 

Promoção de Estilos de Vida Saudável e Prevenção de Comportamentos de 

Risco, está inscrita uma verba significativa de 855 mil euros. 

Esta verba tem um importante significado para o Partido Socialista, porque vai 

permitir materializar em ações concretas o empenho do Governo em combater 

este flagelo social. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa de momento não tem mais inscrições. 

Não havendo vamos então começar com as intervenções de tribuna. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Sr. Secretário, como é que é? 

Sr. Secretário Regional tem a palavra. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD):Acho bem! 
 (*) 

Secretário Regional da Saúde (Luís Cabral): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Nos dois ou três minutos que me restam só responder a algumas questões que 

foram levantadas. 

A primeira relativamente às bolsas de estudo e reforçando aquilo que foi dito 

pelo Sr. Deputado José San-Bento, a Região Autónoma dos Açores tem aberto 

todas as vagas e tem pedido à ACSS para abrir todas as vagas disponíveis em 

termos de idoneidade formativa nos serviços da Região, por isso não há nenhum 

concelho que fique de fora por opção do Governo Regional dos Açores.  

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

O Orador: Pode haver bolseiros que ficam de fora por opção do Governo da 

República ou por uma questão de idoneidade formativa da Ordem dos Médicos. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Às vezes tem idoneidade formativa e não a 

querem dar!  

O Orador: Nós, na Região Autónoma dos Açores temos pedido à ACSS, até 

com espírito de solidariedade nacional sobre esta matéria porque segundo as 

últimas notícias vão ficar cerca de 200 médicos fora dos internatos já este ano, 

nós com bom espírito de solidariedade nacional, temos aberto todas as vagas 

que nos são permitidas. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Isso é a sua sorte! 

O Orador: Relativamente ao programa de cirurgias adicionais, Sr. Deputado 

Luís Maurício, não é um RELEC nem um SIGIC, estamos a falar de um 

programa que de uma forma controlada garanta o aumento de produção 

cirúrgica nos hospitais e não a de só através daquilo que o Sr. Deputado tinha 

anunciado e pedido que o Governo fizesse, uma produção adicional, fora do 
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horário de trabalho, com um pagamento para a criação de vagas cirúrgicas para 

os doentes que estavam em lista de espera. 

Estamos a falar aqui de um sistema controlado, coordenado com os próprios 

serviços hospitalares, com responsabilização dos próprios serviços hospitalares, 

relativamente àquilo que são as suas produções cirúrgicas para não cairmos no 

mesmo erro que já tínhamos caído anteriormente e que eu já disse que não vou 

voltar a fazer, de encontrar programas de solução de listas de espera cirúrgicas, 

que no final apenas nos garantem aumento das listas de espera cirúrgicas. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Não são um programa! 

O Orador: Sr. Deputado, relativamente às questões que têm sido levantadas e 

que o Sr. Deputado na última Assembleia fez questão de levantar e até de uma 

forma mais dramática dizer que preferia viver no continente ... 

Deputado Luís Maurício (PSD): Isso não é verdade! 

 

 

O Orador: ... e ser servido pelo Serviço Nacional de Saúde, do que pelo 

Serviço Regional de Saúde, devo lembrar-lhe uma notícia que bem há pouco 

tempo saiu no Público sobre as listas de espera nacionais e que diz de uma 

forma muito clara que “o pai do Serviço Nacional de Saúde está há meio ano à 

espera de uma operação no hospital público no continente”. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

O Orador: E de várias coisas entre as notícias diz que “é um caso entre 

milhares”. 

Respondendo de uma forma muito clara à insinuação que fez sobre a nossa 

política, sobre esta matéria diz textualmente isto: “depois de há dias ter revelado 

a sua situação num canal televisivo, como um exemplo dos problemas que 

afetam o Serviço Nacional de Saúde, o advogado conta agora que recebeu um 

telefonema de um responsável da Unidade de Saúde de Coimbra preocupado 

com o seu estado e que foi mesmo contatado por um médico amigo para 

resolver o problema com rapidez”. 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): Isso é um homem pobre! 

O Orador: Ou seja, Sr. Deputado, aquilo que o Sr. Deputado nos acusa de 

fazer no Serviço Regional de Saúde, parece que é aquilo que o Serviço 

Nacional de Saúde faz sobre esta matéria. 

Diz também de uma forma muito clara e textual: “os dados indicam que a 

mediana ...”, e é importante que se diga isto também. O Serviço Nacional de 

Saúde faz as contas pela mediana. 

Nós aqui na Região Autónoma dos Açores damos os dados de uma forma 

transparente, clara e com todos os doentes que estão em lista de espera. 

Não fazemos medianas, Sr. Deputado. Sabe por que é que não fazemos 

medianas? Porque diz também de uma forma muito clara nesta notícia, o 

próprio responsável pelo Sistema Nacional que gere as listas de espera 

cirúrgicas, “há uma variabilidade de hospital para hospital”. Este é um dos 

problemas do Serviço Nacional de Saúde. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Qual é a mediana nos Açores? 
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O Orador: Com certeza, Sr. Deputado, se eu tivesse feito as contas à mediana 

no Serviço Regional de Saúde, ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Qual é a mediana? 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

O Orador: ... teria dados muito melhores para demonstrar a esta câmara. Mas 

não o faço. Aquilo que faço é uma divulgação transparente dos nossos dados, e 

tal como o Sr. Deputado já pediu, a partir de janeiro teremos não apenas os 

utentes que estão há mais dezoito meses à espera, mas sim uma lista integral de 

todos os utentes que estão inscritos para cirurgia, para que de uma vez por todas 

se possa falar deste problema claramente. 

Sr. Deputado Luís Maurício, relativamente às deslocações de especialistas 

parece-me que há aqui algum equívoco quando o Sr. Deputado diz que o 

Secretário Regional da Saúde matou um legado do PS. Foi isso que disse. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Mitigou! 

O Orador: Só para esclarecer cabalmente os açorianos sobre esta matéria só 

este ano de 2014, e apesar de alguns constrangimentos que houve, como sabe 

que houve relativamente aos sindicatos, nós fizemos 3 500 consultas; 86 

deslocações de especialistas, Sr. Deputado. Não me parece que isso seja matar o 

sistema de deslocação de especialistas. 

Sr. Deputado Cláudio Almeida, o manual de saúde escolar já foi lançado, já foi 

publicado e está em uso, parece-me que o Sr. Deputado ... 

Deputado André Bradford (PS): Não sabia! 

O Orador: ... tem de ultrapassar aquilo que é só a utilização da comunicação 

social ou do facebook sobre estas matérias ... 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): O senhor é que anda no facebook! 

O Orador: ... e se tivesse perguntado de uma forma muito clara sobre esta 

matéria eu ter-lhe-ia respondido que o manual já foi elaborado, já está em uso e 

já está a produzir os seus efeitos. 

Quanto ao Solar da Glória é uma obra que está em curso e que será obviamente 

terminada. 

Quanto às nossas políticas para a toxicodependência, posso dizer-lhe que estão 

a ser preparadas alterações desse sistema de uma forma estrutural. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ainda? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Está a crescer! 

O Orador: Obviamente não o fazemos só ao toque da comunicação social... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): A toxicodependência está completamente 

descontrolada nesta Região! 

O Orador: O Sr. Deputado sabe perfeitamente que na Região Autónoma dos 

Açores, vamos ter sempre este fenómeno, temos é que arranjar forma de o 

mitigar. É isso que estamos a fazer. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): O senhor não falou no Solar da Glória! 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado Luís Maurício tem a palavra. 
(*) 

Deputado Luís Maurício (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Três notas muito rápidas. 
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Sr. Secretário Regional, eu tive oportunidade de na última sessão parlamentar, 

de esclarecer de forma muito clara a observação que o Sr. Deputado Domingos 

Cunha me fez e que agora V. Exa. reitera, que eu recusei, e o Sr. Deputado 

Domingos Cunha reconheceu que se tinha expressado mal ou tinha entendido 

mal em relação à minha intervenção nessa sessão parlamentar. Portanto, eu 

quero dizer-lhe claramente que não prefiro viver no Serviço Nacional de Saúde 

relativamente ao Serviço Regional de Saúde. 

O que eu quis dizer é que há mecanismos de funcionamento e há projetos no 

Serviço Nacional de Saúde que funcionam melhor do que no Serviço Regional 

de Saúde. 

Queria, claramente, de uma vez por todas esclarecer isso. 

Em segundo lugar, oh Sr. Secretário tenho que reconhecer que eu sempre falei 

em mediana. Eu sei qual é a diferença entre mediana e média e a mediana, até 

porque estão aqui alunos do ensino secundário é o valor mais frequentemente 

observado num determinado universo. 

Portanto, eu sei que a mediana a nível nacional, ou seja, o número de meses dos 

doentes em espera mais frequentemente observado nos hospitais do Serviço 

Nacional de Saúde são três meses. Aqui quanto é que é? São três anos. 

Secretário Regional da Saúde (Luís Cabral): Média ou mediana? 

O Orador: A média é essa. Não é a mediana, mas a mediana o senhor nunca 

diz qual é. É muito superior, certamente. 

Secretário Regional da Saúde (Luís Cabral): Vou dar-lhe a listas! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Qual é a mediana? 

O Orador: Depois, oh Sr. Secretário, por último e para terminar o mal dos 

outros não nos serve de contentamento e portanto eu volto a dizer: se o pai do 

Serviço Nacional de Saúde, o Dr. Arnaut, se queixa da forma como foi 

contatado isso não lhe deve servir a si de motivo de satisfação, deve servir a si 

como motivo de correção para aquilo que é uma prática sua, no Serviço 

Regional de Saúde... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: ... e no Serviço o Regional de Saúde,  aquilo que aqui se faz é da 

sua inteira responsabilidade e da inteira responsabilidade do Governo do qual o 

senhor faz parte. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Não havendo, então agora sim, vamos iniciar as intervenções de tribuna. 

Para uma primeira intervenção tem a palavra o Sr. Deputado Domingos Cunha.   

Deputado Domingos Cunha (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A acessibilidade aos serviços públicos de saúde requer a garantia de condições 

e a qualidade dos serviços prestados, adequando os recursos existentes – 
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infraestruturas, recursos humanos e equipamentos – às necessidades das 

populações. 

Uma conclusão que se retira e que se fundamenta, em nosso entender, é que a 

acessibilidade aos serviços públicos de saúde é uma evidência e deve-se à ação 

política do Governo do Partido Socialista, que a considera e assume como uma 

das suas prioridades no âmbito do serviço público de saúde que temos.  

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

O Orador: O Grupo Parlamentar do Partido Socialista reconhece o esforço de 

todos os profissionais de saúde que têm contribuído para o aumento da 

produtividade das Unidades Públicas de Saúde, nomeadamente, em todas as 

consultas médicas, de medicina dentária, de psicologia, de nutrição e de terapia 

da fala, entre outras. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): A medicina dentária vai dar que falar daqui 

a pouco! 

O Orador: Em 2013 aumentámos o total de consultas em 9,8%, a que 

correspondem 616.186 e os atendimentos urgentes em 9,9%, cifrando-se em 

341.461. 

As grandes e médias cirurgias – 16.688 – aumentaram em 8,3% e a cirurgia do 

ambulatório – 3.471 – aumentou 5,9%.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E a qualidade? 

O Orador: Quer isto dizer, que foram efetuadas mais 2.720 grandes e médias 

cirurgias em tempo normal de funcionamento dos blocos operatórios. 

A par desta evidência, queremos realçar que houve uma redução de 1.032 

doentes no total da lista de espera cirúrgica no período compreendido entre 

agosto e setembro de 2014, e os doentes inscritos há mais de 18 meses sofreram 

um redução de 824, no mesmo período. 

Queremos mais. É verdade. 

Mas queremos que o mais não seja apenas mais. Queremos, sim, um Serviço 

Regional de Saúde adaptado às realidades e às necessidades das nossas 

populações, adequado e adaptado às novas evidências em saúde pública. 

Queremos prosseguir com medidas e ações bem planeadas, fundamentadas e 

estruturadas para que o Serviço Regional de Saúde seja mais capaz, mais 

interventivo nos cuidados direcionados para a prevenção e promoção da saúde, 

para o tratamento e reabilitação, sem esquecermos a importância de uma rede 

de cuidados continuados coerente e articulada entre as unidades de saúde e as 

entidades públicas e privadas com essa vocação.  

Queremos continuar a implementar políticas que se centrem na promoção da 

saúde, na prevenção da doença, na promoção de estilos de vida saudáveis e na 

prevenção de comportamentos de risco. 

O Plano Regional de Saúde 2014-2016 contém um vasto conjunto de 

programas, que cumpridos, levarão à redução das doenças com influência direta 

na mortalidade pelas principais causas de morte. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

O Plano e Orçamento, na área da Saúde, para 2015, contempla o investimento 

público no valor de 35.331.908 (trinta e cinco milhões, trezentos trinta e um mil 
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novecentos e oito euros), que confirma os objetivos do Governo do Partido 

Socialista centrados na aposta de continuar a promover programas e projetos 

que garantam a contínua modernidade e o contínuo aumento da qualidade dos 

serviços e cuidados. 

A Região Autónoma dos Açores na sua dispersão e dimensão, com os recursos 

que tem alocados ao Serviço Regional de Saúde proporciona à sua população 

bons serviços e cuidados de saúde com qualidade. 

Os açorianos que usufruem dos serviços e dos cuidados, por via da permanente 

diferenciação e especialização dos seus profissionais de saúde, da constante 

evolução dos equipamentos, sejam infraestruturas sejam meios complementares 

de diagnóstico e terapêutica, reconhecem que são exigidos gastos elevados, 

como sabem que a saúde será sempre deficitária. 

O Serviço Regional de Saúde tem e sofre uma grande influência social, que 

exige avaliação contínua, estudo, planeamento, estratégias e políticas que não 

fujam às correções aconselháveis, à coragem de modificar, de retificar 

estratégias e medidas menos eficientes e menos eficazes. 

Por isso, devemos aliar a competência dos profissionais de saúde e a 

consciencialização dos utilizadores – utentes, doentes e familiares. 

Todos estamos confrontados com o enorme desafio que se centra na 

acessibilidade, na manutenção da qualidade, na segurança e na humanização 

com que são prestados os cuidados de saúde essenciais e diferenciados a todos 

os açorianos, a que se alia o controlo da despesa. 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista considera imprescindível a contínua 

e responsável reflexão sobre a sustentabilidade do Serviço Regional de Saúde. 

Não nos iludamos, nem às açorianas e açorianos para quem o Serviço Regional 

de Saúde está organizado. 

Para obtermos ganhos de eficiência aliados a medidas de contenção de custos, 

precisamos da participação e envolvimento de todos – cidadãos, profissionais 

de saúde, suas organizações de classe, políticos e de outros contributos sejam 

eles públicos ou privados. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Se estamos de acordo que o Serviço Regional de Saúde deve manter a 

organização e as características que tem, põe-se a questão de como mantê-lo 

sustentável, definindo prioridades, para podermos continuar a ter mais 

autossuficiência, mais e melhores cuidados, mais e melhor saúde. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Com os açorianos a pagar! 

O Orador: O Governo dos Açores e o Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

consideram que a melhor estratégia e a melhor solução para o Serviço Regional 

de Saúde passa por serem os Açorianos a dizerem o que pensam e o que querem 

para os seus Serviços de Saúde. 

O Plano e Orçamento para 2015, para a Saúde, é, para o Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista o garante de que o Serviço Regional de Saúde vingará o 

patamar do equilíbrio financeiro e o garante de mais e melhor saúde para todos 

os Açorianos. 

Disse. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

 

(Pausa)  

 

Não havendo vamos então passar à próxima intervenção de tribuna.  

Tem a palavra o Sr. Deputado António Pedroso. 

Deputado António Pedroso (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

“Haja Saúde” é uma expressão bem conhecida dos jorgenses que se 

cumprimentam de forma cordial desejando esse bem tão essencial na vida das 

pessoas. A saúde. 

Olhando este plano urge dizer “Haja betão” porque saúde há pouca. 

Poderão chamar-nos levianos ou espalhafatosos (palavras do agrado do Sr. 

Secretário) ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: ... porque segundo os socialistas só foi encerrada uma cozinha e 

uma lavandaria num centro de saúde de S. Jorge. 

Mas, depois foram os serviços de radiologia e análises que passaram a trabalhar 

em alternância, encerrou-se os postos médicos nas Casas do Povo, reduzindo 

um serviço de proximidade, os médicos estão nos abandonando, uns por 

reforma, outros foram em busca de alternativas melhores. 

Como se não bastasse, ainda pende sobre as cabeças dos jorgenses a ameaça de 

encerramento noturno dos laboratórios de análises para ser substituído por um 

“limitado equipamento predileto” do Sr. Secretário. “O point of care”. 

Foram reduzidas as vindas dos especialistas, para não dizer extintas, os doentes 

agonizam e morrem à espera de consultas de especialidade, salvando-se os 

poucos que com os parcos recursos conseguem recorrer à privada. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Quando a maioria dos agregados familiares vive com rendimentos 

inferiores a 530 euros mensais, e se vê obrigada a gastar 70 euros ou mais numa 

consulta privada, porque a saúde regional não faz o que lhe compete. 

E vem o Governo num gesto falso de magnânima solidariedade dar um 

reembolso que no máximo poderá ser de dois euros e quarenta e cinco 

cêntimos. Haja paciência, porque isto é brincar com a miséria e dignidade dos 

Açorianos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Os Jorgenses têm pouca saúde e menos reembolsos. 

Em contrapartida Há betão. Betão como nunca houve.  
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Deputado Berto Messias (PS): Afinal há betão ou não há betão? 

O Orador: Algumas obras, prometidas há mais de 35 anos como é o caso do 

porto do Topo, e que os jorgenses merecem, e esperam vê-las concluídas, se 

tiverem vida e saúde. 

Mesmo assim muitas obras prometidas ficaram por cumprir, estas são palavras 

de socialistas que o afirmam indignados. Basta ler a comunicação social 

açoriana.  

 

(Neste momento o Sr. Deputado mostra cópia de um jornal) 

 

Sei que os senhores preferem os jornais franceses, mas isso é hábitos de quem 

viveu muito tempo em paris, não é? 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Os jorgenses aguardam o novo porto comercial cheio de turistas, aquele nicho 

de mercado estrangeiro que virá fazer tratamentos de saúde aos Açores previsto 

pelo Senhor Secretário. 

São Jorge é sem dúvida um exemplo de experiências emocionantes na área da 

saúde. Os Jorgenses têm sido forçados infelizmente a ser cobaias dessas 

experiências e emoções, que podem ser vendidas aos turistas em pacotes 

familiares envolvendo os doentes, acompanhantes, e família em geral. 

Conheça a sensação de viajar com os ossos partidos sem acondicionamento até 

encontrar um RX que esteja disponível.  

(uma experiência memorável) 

 

(Risos do Deputado João Bruto da Costa) 

 

Ou o suspense de ter um acidente grave ao anoitecer e não conseguir chegar a 

um hospital porque o aeroporto não está certificado.  (uma emoção 

inesquecível) 

Deputado André Bradford (PS): Não tem helicóptero para sair de noite! 

O Orador: Ou ter de morrer à espera de uma cirurgia que nunca mais chega, 

porque o seu nome já foi riscado de uma lista de espera, ou porque só será 

chamado depois de morto. (programa com final infeliz) 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

A minha ironia, disfarça uma tristeza imensa de ver uma população idosa, 

doente, abandonada à sua sorte, e que veem ser-lhes retirado os poucos 

cuidados de saúde que já tiveram. 

A crueldade de uma governação que, se aproveita dos fracos e desvalidos para 

lhes retirar míseras migalhas, usurpando a esperança de uma existência digna, 

com a justificação de remediar os desvarios de uma má gestão. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 
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O Orador: Não garantir os serviços mínimos de saúde, aos jorgenses é 

condenar a morte esta população por um crime que não cometeu.  

Deputados João Bruto da Costa e Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

O Orador: Qual é o jovem que quer viver numa ilha onde não há garantias de 

cuidados básicos de saúde. Quem quer constituir família onde não está 

assegurado o bem-estar dos seus filhos. 

Para os jorgenses primeiro está a saúde, depois o conforto de uma casa. Neste 

plano é o inverso, primeiro a Casa da Autonomia, depois a saúde. (11,5 % )  

A saúde dos jorgenses neste plano vale um décimo da casa da autonomia.  

Deputados Duarte Freitas e João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Já 60 anos antes de Cristo já os povos morriam enfermos nas ruas 

de Roma antiga enquanto Pompeia, mulher de Cesar e seus convivas 

lambuzavam-se em lautos jantares num faustoso palácio.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Dois mil anos depois a história parece repetir-se, não em Roma, 

mas nos Açores. 

Os jorgenses merecem mais e melhor 

E termino como comecei. “Haja saúde para todos.”  

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Está aberto agora um período de inscrições. 

 

(Pausa)  

 

Sr. Deputado Rogério Veiros tem a palavra. 
(*) 

Deputado Rogério Veiros (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado António Pedroso, as suas intervenções neste Plenário são sempre 

feitas com alguma tentativa de humor. 

O senhor fê-lo em tempos sobre a agricultura. Os socialistas não brincaram com 

a agricultura, trabalharam com a agricultura junto com os agricultores de S. 

Jorge e por isso temos o setor cooperativo a entrar para os eixos. 

Deputado Luís Garcia (PSD): Ah, sim! Os resultados estão à vista! 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Muito bem! 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Os resultados estão à 

vista! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ah, estão, estão! 
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O Orador: O senhor, a determinada altura, tentou brincar também, ainda me 

lembro, com os navios, quando dizia “habemus navios”. Pois aí tem os novos 

navios este verão a operar. 

Ou seja, enquanto o senhor brinca nós trabalhamos a sério junto com os 

jorgenses para termos melhores condições. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: No que diz respeito à saúde, Sr. Deputado, enquanto nós 

discutíamos a reforma do Serviço Regional de Saúde junto com os jorgenses, o 

PSD espalhava o caos em S. Jorge. 

Pois, os jorgenses disseram ao Governo do PS que queriam duas urgências a 

trabalhar, dois internamentos a trabalhar e o PS responde afirmativamente à 

vontade dos jorgenses e mantém duas urgências, dois internamentos e dois 

centros de saúde a trabalhar em S. Jorge, tal qual como os jorgenses pediram. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Mas mesmo assim Sr. Deputado, é preciso que se registe que o 

Governo do PS nos Açores mantém a saúde a trabalhar em S. Jorge, conforme 

os jorgenses o exigiram, mas o seu Governo na República, obriga os jorgenses a 

pagar mais impostos e a transferir menos dinheiro para os Açores, ... 

Deputado Luís Garcia (PSD): Podem pagar menos agora! 

O Orador: ... para tirarmos dinheiro do Orçamento da Região. Mesmo assim, 

nós socialistas aumentamos as transferências para o Serviço Regional de Saúde 

para mantermos o Serviço Regional de Saúde conforme os jorgenses precisam e 

conforme é preciso. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições? 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Pedroso. 
(*) 

Deputado António Pedroso (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Rogério Veiros, eu acho que o senhor devia perguntar isso ao Sr. Vereador 

da Calheta porque eu acho que ele tem uma opinião muito própria sobre isso. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): À falta de argumentos… 

O Orador: Mais, também devia ter-lhe lido melhor o parecer do Conselho de 

Ilha. O senhor esteve presente, inclusive, votou (não votou porque não tem 

direito a voto), mas foi favorável ao que ali está escrito em que seria mais 
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proveitoso que dos três milhões alocados à Casa da Autonomia, parte dessa 

verba fosse para a saúde. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Para terminar, eu já vi nesta câmara o PS numa defesa aguerrida 

para hospitais de cães e gatos, para o bem-estar animal, com o qual nós 

concordamos. 

Agora, concluo tristemente que bom não é ser jorgense, bom é ser cão e gato 

socialistas, porque são bem mais tratados. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD)  

 

Deputado André Bradford (PS): Já não está muito contente! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Rogério Veiros tem agora a palavra. 

Deputado André Bradford (PS): Está-lhe a fazer mal essa gente aí! 
(*) 

Deputado Rogério Veiros (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sobre cães e gatos eu não percebo nada, agora sobre aquilo que se discutiu no 

Conselho de Ilha, Sr. Deputado, é verdade que o Centro de Saúde da Calheta 

está com um cor-de-rosa meio desvanecido nas suas pinturas e que o Centro de 

Saúde de Velas também tem um amarelo meio desvanecido. 

Mas, Sr. Deputado, nós socialistas não nos preocupamos, tal qual como foi 

abordado no Conselho de Ilha, com a estética que para nós não é o fundamental. 

Eu sei que o senhor nas questões da estética dá muita relevância pelas suas 

capacidade como artista e que eu reconheço-as, ... 

Deputado António Pedroso (PSD): Muito obrigado! 

O Orador: ... mas o que é importante para nós é aquilo que lá dentro se presta e 

prestam-se cuidados de saúde aos jorgenses e isso é que verdadeiramente 

importa. 

Deputado Domingos Cunha (PS): Muito bem! 

O Orador: Relativamente às questões das obras, Sr. Deputado, o PS orgulha-se 

ao longo destes anos das obras que tem feito em S. Jorge, cumprindo promessas 

e neste aspeto, no que diz respeito ao Porto do Topo, promessas desde o tempo 

em que nós fundamos a autonomia, que não eram cumpridas para com os 

topenses e nós vamos respeitar isso e vamos respeitar a vontade dos jorgenses e 

neste caso das pessoas da zona do Topo que vão ter, finalmente, o porto do 

Topo há tanto prometido, até pelos governos do PSD do século passado. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): 18 anos! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Do seu passado! O seu governo já tem 

passado! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional tem a palavra. 
(*)

 Secretário Regional da Saúde (Luís Cabral): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Só para dar, de uma forma sintética, conhecimento ao Sr. Deputado António 

Pedroso do número de deslocações de especialistas, à Ilha de S. Jorge, ao longo 

do ano de 2014. 

Radiologia – 2 deslocações;  

Neurologia – 2 deslocações;  

Urologia – 1 deslocação;  

Otorrino – 2 deslocações;  

Deputado Luís Maurício (PSD): E antes? 

O Orador: Oftalmologia – 5 deslocações;  

Cardiologia – 3 deslocações;  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): 3 deslocações em cardiologia! 

O Orador: Pediatria – 1 deslocação;  

Obstetrícia/Ginecologia – 2 deslocações;  

Pneumologia – 1 deslocação; 

Gastroenterologia – 2 deslocações. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Quando é que isso começou? Foi o PS que 

exigiu ou foi o Governo que exigiu? 

Deputado Rogério Veiros (PS): Foram os jorgenses que exigiram! 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Pergunto se há mais inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Sras. e Srs. Deputados, não havendo mais inscrições passamos para a última 

intervenção. 

Sr. Deputado Jorge Costa Pereira tem a palavra. 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Pese os investimentos significativos em infraestruturas que têm vindo a ser 

feitos no Hospital da Horta (e também porque esses investimentos têm vindo a 

ser concluídos com muitos anos de atraso), a verdade é que a situação daquela 

unidade de saúde é crescentemente preocupante, permanentemente no limiar do 

risco e com perspetivas de futuro indefinidas. 

Esta indesejável e inaceitável situação, para além dos óbvios inconvenientes 

que provoca aos seus utentes, coloca perigosamente em causa o pleno 

desempenho do papel que cabe ao Hospital da Horta no sistema regional de 

saúde. 

Refiro-me à questão dos recursos humanos, nomeadamente aos especialistas em 

falta no Hospital da Horta. 
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é a menina dos olhos do Sr. Secretário! 

O Orador: Sobre este problema, sabemos todos que as soluções não são fáceis, 

nem são rápidas. Sabemos que a Administração espera poder contar com alguns 

quadros que estão presentemente em formação. Mas, exatamente porque a 

solução não é fácil nem rápida, já há muito devia ter sido assumida uma 

agressiva política de recrutamento de pessoal médico jovem. E esse foi um erro 

e uma omissão clamorosos. Apesar das chamadas de atenção públicas, os 

sucessivos governos regionais não ligaram ao preocupante indicador da idade 

média dos especialistas do Hospital da Horta e deixaram a situação protelar-se e 

arrastar-se. E, hoje, estamos a pagar a fatura dessa inaceitável falha de 

planeamento! 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Por causa dessa incapacidade de planeamento e de antecipação das soluções 

antes de surgirem os problemas, o Hospital da Horta, vive hoje confrontado 

com soluções provisórias em muitas das suas valências. A Nefrologia, a 

Oncologia, a Urologia, a Pneumologia, a Ortopedia, a Hematologia, a 

Ginecologia, a Obstetrícia e a Cardiologia são exemplos de especialidades onde 

impera, no todo ou em parte, uma provisoriedade quase transformada em 

permanência. 

E se a este cenário juntarmos a drástica diminuição verificada na deslocação de 

especialistas de outras unidades de saúde ao Hospital da Horta, deixando os 

seus pacientes entregues à sua sorte, temos montado um cenário nada otimista 

para o funcionamento de um dos três Hospitais de referência da Região. 

São pessoas que estão em causa, concidadãos nossos, fragilizados por situações 

de doença, as primeiras vítimas do deficiente funcionamento do nosso sistema 

regional de saúde.  

É por eles que aqui vim. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD)  

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado Lúcio Rodrigues tem a palavra. 
(*) 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Começaria, num comentário breve e sintético, à intervenção do meu caro 

amigo, Sr. Deputado Jorge Costa Pereira, dizendo-lhe o seguinte. 

Sr. Deputado Jorge Costa Pereira, o Grupo Parlamentar do PS e os Deputados 

do Faial do PS, estão deveras preocupados e por o estarem, reúnem muitas 

vezes com a administração do Hospital da Horta, com especialistas do Hospital 
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da Horta, aliás há duas semanas tivemos reunidos com a Psiquiatria, 

acompanhados pela Sra. Deputada Renata Correia Botelho ... 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Bem pensado! Isso foi mais uma consulta! 

Deputada Marta Couto (PS): Acham graça? Está certo! Muito bem, Sr. 

Deputado! 

Deputado André Bradford (PS): Os senhores acham graça a isso! 

O Orador: ... onde se falou de saúde mental e onde se falou da ditologia. 

Isto mostra bem a preocupação dos deputados do PS.  

O senhor começa a sua intervenção a falar de infraestruturas que vêm com anos 

de atraso. A questão não está nos anos de atraso, a verdade é que as 

infraestruturas estão lá para os nossos utentes e também para os nossos 

profissionais de saúde e quando falo de profissionais de saúde não falo só de 

médicos, falo de enfermeiros, falo de técnicos de saúde e falo dos nossos 

auxiliares. 

Essa é que é a verdade, foram obras feitas pelo PS para servir os nossos utentes. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Para falar nos recursos humanos e nas especialidades deixo-lhe só a 

seguinte informação, em relação à formação de internos, acabam em 2015, 

afetos ao Hospital da Horta: 

Urologia – 1; 

Pneumologia – 1; 

Neurologia – 1; 

Oncologia – 1; 

Fisiatria – 1; 

Dermatologia – 1. 

Finalizam em 2016:  

Urologia – 1; 

Oftalmologia – 1; 

Pneumologia – 1. 

Em 2017, em 2018, em 2019... 

Se todos regressarem nós vamos ter um excesso de médicos. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é muito urologista! 

O Orador: A verdade é que a administração do Hospital da Horta, atual, 

composta como o senhor sabe pelo Dr. João Morais, Dr. Rui Susano e o 

enfermeiro Amândio, têm arranjado todas as soluções para não pôr em causa o 

serviço prestado aos nossos doentes. 

Deputado Luís Garcia (PSD): Isso não é verdade! 

O Orador: Um caso recente é a questão da ortopedia que o senhor falou e falou 

bem, mas a verdade é que temos contratados dois ortopedistas que estão 

reduzindo a lista de espera. Esta é que é a verdade. Essa administração tem feito 

trabalho de rentabilização de recursos de otimização dos cuidados de saúde com 

inovações, como é o caso da telemedicina que o grupo parlamentar referenciou 

há muito pouco tempo ...  
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é videoconferência, não é 

telemedicina! 

O Orador: ... com a celebração de convenções, com a resolução de parcerias, 

como por exemplo feitas recentemente com o centro de saúde da Ilha do Pico, 

para reduzir as listas de espera e isto também tem que ser referenciado aqui. 

Agora, vir aqui referenciar papéis, números sem estar no terreno, sem ir reunir, 

sem perceber quais são as necessidades, não lhe fica bem. 

Deputado Luís Garcia (PSD): Oh Sr. Deputado, avalie a sua ação! 

O Orador: Eu acabaria a minha intervenção não com um haja saúde, mas com 

um haja paciência. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Jorge Costa Pereira tem a palavra. 
(*) 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente para responder ao Sr. Deputado Lúcio Rodrigues e para 

responder sem precisar estar com esse ar zangado, ... 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Eu sou assim! 

O Orador: ... mas com toda a normalidade que uma discussão desta natureza 

deve ser feita e com elevação, para dizer-lhe apenas duas questões e para lançar 

uma outra que acho que é também importante, já que o senhor tem essas 

reuniões com a psiquiatria tão importantes, vai saber responder-me a esta 

questão. 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Ah! Não são? Esta agora! 

O Orador: A primeira questão que eu quero colocar, Sr. Deputado é: de que 

servem as instalações se não há recursos humanos e se os cuidados de saúde 

diminuem? 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Isso não é verdade! 

O Orador: Depois, quanto à questão da enumeração dos médicos de que a 

administração está à espera. 

O senhor foi muito cuidadoso mas eu reparei o que é que o senhor disse no fim: 

“se eles regressarem”.  

Deputado André Bradford (PS): Vão apontar uma pistola à cabeça deles para 

eles voltarem! 

Há incentivos à fixação! 

O Orador: O problema é esse e tem sido sempre esse e nunca se assumiram 

soluções definitivas. 

Finalmente, Sr. Deputado, que tem informação privilegiada, já agora o senhor 

deve saber responder a esta questão, se não, o Sr. Secretário saberá, que é uma 

questão fundamental para nós sabermos o que é que está em causa quando se 

fala de obras futuras para o Hospital da Horta. 

Pois, o administrador do Hospital de Ponta Delgada diz numa revista, de 

outubro, da Ordem dos Médicos, o seguinte e eu gostava que o Sr. Deputado ou 
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o Sr. Secretário esclarecessem se isto é mesmo assim: “felizmente (cito) não 

vão construir no Hospital da Horta, tudo o que foi inicialmente planeado”. 

Esta é uma informação que os faialenses precisam saber, se o Sr. Secretário 

confirma estas afirmações, ou não. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Lúcio Rodrigues tem a palavra. 
(*) 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Oh Sr. Deputado Costa Pereira, o senhor conhece-me muito bem e sabe que esta 

questão do zangado ou não, não existe. O senhor sabe que eu tenho bom 

coração. Falo assim, entusiasmo-me, mas não estou zangado consigo nem nada 

perto disso. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É feitio! 

Deputado Luís Garcia (PSD): É o seu estado de alma! 

O Orador: Em relação às reuniões, eu espero que tenha percebido mal, porque 

houve aí alguma ironia relativamente à psiquiatria ou à ditologia... 

As reuniões são com as especialidades todas que existem no Hospital da Horta! 

A nossa preocupação não é exclusivamente a psiquiatria. Foi a psiquiatria 

porque assim se proporcionou e foi uma reunião produtiva, onde  se tirou ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E deixaram-no sair de lá? 

O Orador: Oh Sr. Deputado Artur Lima eu não lhe vou responder. Fica assim. 

O senhor falou, e falou muito bem, na questão dos internos e no regresso dos 

internos. 

O senhor esqueceu-se foi de reproduzir aqui algo que me parece importante, é 

que este Governo Regional criou incentivos para médicos se estabeleceram na 

Região incluindo estes internos. 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): Estes! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Sem resultados! 

O Orador: Isto é que é importante referir, ou seja, nós continuamos 

preocupados com a acessibilidade, com a necessidade e com a qualidade dos 

serviços prestados no Hospital da Horta. É isto que tem que ficar aqui presente. 

O senhor sabe que as soluções encontradas têm resolvido os problemas. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Coitados dos doentes! Coitado de quem 

precisa! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Julgo não haver mais inscrições. 

Sr. Deputado Jorge Costa Pereira tem a palavra. 
(*) 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Só para registar que esta afirmação do Administrador do Hospital de Ponta 

Delgada, de que no Hospital da Horta, não vai ser construído tudo o que foi 
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inicialmente planeado, não foi esclarecida, não foi contestada, portanto é 

verdade e o PS nesta matéria enganou os faialenses. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional tem a palavra. 
(*)

 Secretário Regional da Saúde (Luís Cabral): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu desconheço a afirmação que foi proferida e terei todo o gosto em esclarecê-

la, depois do Sr. Deputado também esclarecer-me quem é que a proferiu e em 

que contexto.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): Já disse! Ordem dos Médicos! 

Administrador do Hospital de Ponta Delgada 

O Orador: De qualquer forma relativamente às obras do Hospital da Horta, de 

uma forma muito clara, o Sr. Presidente do Governo, aquando da inauguração 

do Bloco C do Hospital, esclareceu aquilo que iria lá ser feito. 

Nós vamos fazer obras de remodelação e ampliação do serviço de urgência, do 

serviço de diálise e vamos na segunda fase do Bloco C incorporar a obra do 

Centro de Saúde da Horta. 

É isso que está previsto. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Julgo então não haver mais inscrições. 

Vou pedir ao Sr. Secretário da Mesa o favor de nos informar dos tempos 

restantes, antes de encerrarmos os trabalhos para o almoço. 

Secretário: Governo Regional, 144 minutos e 10 segundos;  

PS, 107 minutos e 50 segundos;  

PSD, 67 minutos e 40 segundos;  

CDS, 27 minutos;  

BE, 7 minutos e 15 segundos;  

PCP, 7 minutos e 5 segundos; 

PPM, 2 minutos e 15 segundos. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Interrompemos então agora os nossos trabalhos. 

Um bom almoço. 

Regressamos às 15 horas.  

 

Eram 12 horas e 59 minutos. 

 

Presidente: Boa tarde a todos. Agradeço que ocupem os vossos lugares para 

recomeçarmos os nossos trabalhos. 

 

Eram 15 horas e 16 minutos. 

 

Presidente: Boa tarde Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. 

e Srs. Secretários: 

Vamos então continuar o nosso debate sobre o Plano e Orçamento para 2015. 
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Tem agora a palavra para uma intervenção o Sr. Secretário Regional da 

Educação e Cultura. 

Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Na longínqua Antiguidade, o grego Diógenes proclama que o fundamento do 

Estado reside na educação da juventude. Depois, no decurso da História foram 

muitos os pensadores que conferiram corpo à ideia de que o homem não é, de 

que o homem faz-se e de que aquilo que verdadeiramente faz o homem, é a 

Educação.  

No nosso tempo, a Terceira Revolução Industrial também insiste na valorização 

do homem e da educação. Aliás, em vez de assentar no uso mais ou menos 

tradicional do carvão, do petróleo e da eletricidade, ele afirma-se na informação 

e no conhecimento, que são os melhores meios de superação do 

desenvolvimento.  

Por isso, em todas as tentativas de conversão da Europa na economia mais 

competitiva do mundo, os líderes comunitários elegem por instrumento de 

afirmação a alavanca do saber. Mais uma prova de que a aposta na educação é o 

melhor investimento no futuro, por ser o principal agente de inovação que gera 

crescimento, por ser o principal agente de dignidade que gera desenvolvimento.  

Aliás, entre a qualificação da mão de obra e o surto da prosperidade existe um 

elo muito direto e muito forte.  

Por outras palavras, a Educação é o mais poderoso meio de combate ao 

desemprego e à precariedade laboral e sê-lo-á, sobretudo, no futuro porque a 

incorporação de mais conhecimento em todas as indústrias virá a diminuir as 

ocupações menos qualificadas, virá a aumentar as ocupações mais qualificadas.  

Deputada Catarina Moniz Furtado e Deputado Rogério Veiros (PS): Muito 

bem! 

O Orador: As propostas de Plano e Orçamento para 2015 demonstram que a 

Educação, a Cultura e o Desporto constituem prioridades do Governo dos 

Açores por serem o melhor alicerce do relançamento da economia e da coesão 

da sociedade.  

Na transição de 2014 para 2015, em matéria de investimento, a Secretaria 

Regional da Educação e Cultura passa de cerca de 71,5 milhões de euros para 

quase 81 milhões, equivalente a um acréscimo de 13%.  

Visto por partes, na Educação, a evolução é de 47,4 milhões de euros para 56,5 

milhões, com mais cerca de 8,5 milhões, correspondente a um acréscimo de 

18%. Na Cultura, a evolução é de 13,6 milhões de euros para 15,4 milhões, com 

mais 1,800 milhões de euros, correspondente a um acréscimo de 13%. No 

Desporto, a conclusão de projetos de maior vulto e a consideração das 

instalações desportivas como uma prioridade negativa, à luz das regras da 

União Europeia, originam talvez a falsa ideia de um menor investimento.  

Todavia, prossegue a construção e a requalificação de infraestruturas suportadas 

por receitas do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, por exemplo no 

Corvo, em São Jorge e em Santa Maria.  
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Além disso, subsiste a garantia do apoio a todo o desporto federado, 

concretamente à representação desportiva açoriana nos domínios nacional e 

internacional e ocorre mesmo o aumento às ajudas na promoção da atividade 

física desportiva.  

A necessidade da convergência entre níveis de habilitações académicas de 

Portugal e, por conseguinte, dos Açores com a Europa, particularmente com a 

União Europeia, constitui justificação bastante para o reforço do investimento 

do Plano 2015 em construções escolares e em projetos pedagógicos.  

Em matéria de construções escolares, anotámos a conclusão, a prossecução e o 

início de construções, de grandes reparações e de remodelações em 11 escolas 

nas Velas, nas Lajes do Pico, na Calheta, na EBI da Horta, na Gaspar Frutuoso 

da Ribeira Grande, na Canto da Maia de Ponta Delgada, nos Arrifes, nas 

Capelas, na EBI da Lagoa, na EBI de Rabo de Peixe, na Antero de Quental de 

Ponta Delgada, a que ainda acresce a beneficiação e a reabilitação de outros 

estabelecimentos escolares consoante a gravidade das patologias.  

Tenho, entretanto, por lema que as instalações não equivalem à essência das 

instituições. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: De facto, num passado não muito longínquo com estruturas físicas 

mais elementares muito se fez em prol da promoção do ensino nos Açores. 

Porém, nos Açores de hoje, a sociedade correlaciona a construção e a melhoria 

de instalações com imperativos de desenvolvimento e, também, de dignidade. 

Aliás, nós próprios acreditamos que a disponibilidade de infraestruturas 

modernas e funcionais favorece o incremento das práticas científicas e 

pedagógicas e, por consequência, o convívio escolar e o trabalho coletivo. 

Neste contexto, a antevisão para breve da conclusão da Carta Escolar dos 

Açores, embora nem todas as inaugurações ocorram no decurso da presente 

legislatura, não deixará de corresponder à concretização de objetivos relevantes, 

entre eles a promoção do sucesso escolar e a redução do abandono escolar 

precoce. 

Em matéria de projetos pedagógicos, registamos o acréscimo substancial de 

fundos com uma subida de cerca de 150 mil euros para dois milhões de euros 

nesta passagem de 2014 para 2015, equivalente a um aumento de mais de 

1.200%.  

Este conforto assegura a implementação do programa de Promoção do Sucesso 

Escolar, uma construção conjunta de técnicos especializados da Secretaria 

Regional da Educação e Cultura, de professores e de dirigentes escolares e de 

especialistas externos pertencentes aos quadros de diversas universidades de 

dentro e de fora do arquipélago.  

Uma construção conjunta de vital relevância para o alcance dos mesmos 

objetivos de promoção do sucesso escolar e da redução do abandono escolar 

precoce. 

As crianças, os adolescentes e os jovens, em duas palavras, as alunas e os 

alunos, constituem a nossa preocupação fundamental. São elas e são eles o 

centro do Sistema Educativo Regional e a razão de ser da nossa existência.  
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O sucesso dos estudantes depende de duas forças poderosíssimas que nós 

pretendemos mobilizar, concretamente, o empenho dos professores e a 

participação das famílias. 

Dediquemos algumas palavras aos professores. Como disse António Nóvoa, 

“não há nada, absolutamente, nada que substitua um bom professor”.  

A revalorização da profissão do docente é uma tarefa dos próprios professores. 

Melhor do que ninguém são eles que possuem o perfeito conhecimento do 

modo de reconquista da autoridade, da firmeza, da organização e da segurança.  

Qualidades que suscitam o respeito das turmas, porque colocam o docente ao 

alcance dos alunos, não propriamente, ao seu nível.  

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Muito bem! 

O Orador: Em benefício da ação docente deve intervir também o poder 

político, em primeiro lugar acabando com a injusta responsabilização dos 

professores por todos os fracassos do sistema educativo, por exemplo, pelo 

insucesso escolar.  

Depois, conferindo-lhes mais confiança, mais estabilidade no exercício da 

profissão, porque se não são os únicos, são pelo menos os melhores parceiros 

do Governo no combate ao insucesso.  

Deputado Joaquim Machado (PSD): Diga isso à bancada do PS! 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Muito bem! 

O Orador: Ainda em termos de exercício profissional, o benefício da ação 

docente implica a concentração dos professores no cumprimento do essencial, 

isto é, nas tarefas de ensinar conteúdos e de pesquisar conteúdos obtida pela 

redução do excessivo peso do acessório, designadamente a carga burocrática 

que constitui um roubo de tempo e de concentração às tarefas da aprendizagem.  

Deputado Joaquim Machado (PSD): Diga isso ao Sr. Presidente do Governo! 

O Orador: São vários os exemplos já concretos deste nosso entendimento.  

De seguida, dediquemos algumas palavras às famílias. Na Educação, há tarefas 

que no passado as famílias podiam cumprir. Na Educação, há tarefas, 

eventualmente as mesmas, que no presente as famílias já não podem cumprir, 

porém, os pais possuem sempre um papel insubstituível na educação dos filhos, 

embora passível de substituição parcial pela maior disponibilidade dos avós de 

hoje.  

Assim, na comparação com o papel dos pais, a escola exerce, somente, uma 

ação complementar.  

Neste contexto, urge a organização, sobretudo a consolidação de uma parceria 

entre escolas e famílias, porque o Estado por intermédio da escola não pode 

efetivamente fazer tudo sozinho.  

A consolidação desta parceria é essencial, porque está comprovado que, quanto 

mais estreito for o relacionamento entre a escola e a família, maior é o sucesso 

escolar das crianças e dos jovens, sendo este o nosso objetivo primordial.  

De uma certa forma, é preciso educar os pais em exigir mais da escola. 

Contudo, a participação que pretendemos das famílias no quotidiano escolar 

jamais poderá decorrer de motivações particulares, somente correlacionadas 

com o percurso dos respetivos educandos.  
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Na superação das dificuldades do Sistema Educativo Regional utilizaremos 

esforço, ambição e também utopia, para que, a conselho de Barata Moura, 

passemos do estado da preocupação por natureza derrotista para o estado da 

ocupação por natureza vitorioso. 

De qualquer maneira, o êxito depende da obtenção, em devido tempo, de 

consenso social e político. Aliás, foi o consenso social e político sobre o 

essencial, obviamente que compatível com a diferença de opinião sobre o 

acessório, que gerou progresso na Educação, em Portugal desde abril de 1974, 

nos Açores desde a institucionalização da Autonomia, em 1976.  

Passemos agora ao campo da Cultura. Os equipamentos culturais, as 

bibliotecas, os arquivos e os museus são, em simultâneo, repositórios do 

passado e, sobretudo, albergues do futuro.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): São verdadeiras testemunhas! 

O Orador: Repositórios do passado porque conservam os livros, os 

documentos, os objetos que testemunham o sentido e a condição das vivências 

dos nossos pais, dos nossos avós, de todos os nossos antecessores.  

Albergues do futuro porque, no presente, o estudo do passado é a melhor forma 

de projetar e construir a sociedade do amanhã. Por outras palavras, as 

bibliotecas, os arquivos e os museus são laboratórios da nossa história, 

enquanto fontes da originalidade e do acréscimo dos saberes que, por obra da 

metodologia e da reflexão, hão de reverter na produção de ciência.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): É uma pena não falarem! 

O Orador: Daí a necessidade que bibliotecas, arquivos e museus cumpram as 

funções essenciais de recolha, preservação e tratamento de escritos e de objetos, 

tudo isto para o cumprimento do desiderato ainda maior de disponibilização ao 

público, quer o universo dos investigadores, quer o universo dos visitantes. 

Só a observância de todas estas obrigações corresponde à celebração de um 

compromisso de conservação em utilidade de uma herança cultural de valor 

inestimável, constituída pelos documentos e pelos objetos que transportam a 

individualidade dos povos.  

Nesta proposta de Plano para 2015, o projeto de defesa e valorização do 

património arquitetónico e cultural contempla um conjunto vasto de obras, de 

onde ressalta a conclusão da Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Angra 

do Heroísmo e a primeira fase do restauro e da remodelação do Núcleo de 

Santo André, do Museu Carlos Machado.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Mande implodir! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Como é que diz? 

O Orador: De resto, decorrem inaugurações e intervenções em Santa Maria, no 

museu e na torre e no cinema do aeroporto, na Terceira, no antigo hospital da 

Boa Nova e na Igreja do Colégio dos Jesuítas, no Faial, no museu e nas igrejas 

do Carmo e de São Francisco e na Trinity House, com vista à sua conversão em 

futuro Núcleo Museológico da História dos Cabos Submarinos.  

Deputado Luís Garcia (PSD): O senhor não sabe o que é que está a dizer! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! Proposta do CDS! 

O Orador: No Pico, em Santo Amaro, com a criação de um Núcleo 

Museológico da Construção Naval e com a recuperação da lancha Espalamaca. 
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Em São Jorge, com as novas instalações do Museu Francisco de Lacerda. Nas 

Flores, com a implantação de um novo projeto museográfico e, no Corvo, com 

a prossecução do projeto do ecomuseu.  

No ano de 2015, a agenda cultural inclui também a inauguração do Arquipélago 

– Centro de Artes Contemporâneas dos Açores, ... 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Isso também é bom! 

O Orador:  ... localizado na ilha de São Miguel, na cidade da Ribeira Grande, e 

que possui por missão a sua transformação em fórum das artes contemporâneas.  

No ano de 2015, a agenda cultural inclui também a prossecução dos trabalhos 

de adaptação de parte do Palácio da Conceição. Um palácio que foi albergue da 

primeira Junta Geral Autónoma decorrente da aplicação do primeiro decreto 

autonómico de 2 de março de 1895.  

Um palácio que foi epicentro da manifestação popular de 6 de junho de 1975 

que conduziu com maior celeridade à constituição da junta regional e à 

conversão da Autonomia em preceito da Constituição da República Portuguesa 

de 1976.  

Um palácio que foi a primeira sede do Governo Regional dos Açores. 

Dizia, portanto, que em 2015 prosseguem os trabalhos de adaptação de parte do 

palácio da Conceição a Casa da Autonomia. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Julgava que esta é que era a verdade! 

Deputado Luís Garcia (PSD): O senhor o plenário passado disse que esta é 

que era a Casa da Autonomia! É verdade que ela precisa de obras! 

O Orador: Um misto de biblioteca, arquivo e de museu, na essência uma 

instituição de memória e de identidade.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem, Sr. Secretário! 

O Orador: Uma instituição que não tem por objetivo o encerramento da 

Autonomia em quatro paredes como se fosse uma realidade de um passado 

remoto. Uma instituição que tem por objetivo levar as nossas gentes a viver 

melhor a Autonomia, agora no presente e, sobretudo, no futuro.  

Uma instituição que contempla também um projeto digital para incluir na 

mesma comunhão a diáspora açoriana e para multiplicar diálogos com as 

experiências autonómicas atlânticas.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Quanto é que vai custar? 

O Orador: O anúncio do projeto da Casa da Autonomia originou muito 

consenso na sociedade açoriana, por sinal no ano de 2009, já depois da erupção, 

no termo de 2008, da crise motivada pela convulsão da economia internacional.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O António Pedroso é que sabe! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Isso é surreal, Sr. Secretário! 

O Orador: Hoje é, entretanto, estranho que as incidências da pequena política 

gerem as mais insólitas reações de repulsa, procedentes de muitos daqueles que 

reivindicam quase com exclusividade a verdadeira paternidade da Autonomia. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem, Sr. Secretário! 

O Orador: No grosso da argumentação releva, entretanto, uma torrente de 

demagogia, amiúde vertida em apelo ao reforço do investimento no sistema 

produtivo e no apoio social, como se tais investimentos não fossem aqui 

realizados até com maior afinco do que nas partes do continente onde governam 

os correligionários de muitos dos críticos mais radicais.  

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Luís Garcia (PSD): O senhor já bebeu o chá! 

O Orador: Nestas circunstâncias, é preciso proclamar que a melhor forma de 

assegurar aqui nos Açores maior desenvolvimento económico e melhor 

solidariedade social reside precisamente no amparo da Autonomia, que jamais 

dispensa o trabalho da teoria, designadamente a recolha, o estudo e a difusão de 

vestígios e, sobretudo, de princípios.  

Deputado Bruno Belo (PSD): Está a fazer escolhas difíceis! 

Deputado Luís Garcia (PSD): E o senhor ainda se presta a esse papel! 

O Orador: De resto, a redução do Orçamento da Casa da Autonomia de 10 

para cinco milhões de euros, de 2010 para 2013, é uma boa prova do respeito do 

Governo pelas contingências sociais e económicas do nosso tempo.  

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Muito bem! 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Que papel! 

O Orador: Além disso, a utilização de cerca de 80% da verba na requalificação 

e na conservação de um imóvel de grande significado histórico, político e 

cultural é, ou deveria ser, motivo suficiente para a anulação de qualquer 

malquerença.  

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Avancemos finalmente para o domínio do desporto. No desporto, os 

Açores são, porventura, o melhor exemplo nacional.  

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: Em 2011, o país possuía uma taxa de participação desportiva 

absoluta de 4,95%. Na Região, a mesma taxa era de 9,4%, muito à frente do 

continente, com uma participação de 4,8%, e da Madeira, com uma participação 

de 6%.  

Já em 2013, a taxa de participação desportiva absoluta era, entre nós, de 9,5%, 

dada a existência de cerca de 23 mil atletas federados.  

No dia a dia, a comunicação social confunde o desporto com o universo da 

competição, caraterizado pela vitória que traz alegria e pela derrota que traz 

tristeza.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Mais o dinheiro que se atira fora! 
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O Orador: Neste contexto, é preciso não esquecer a máxima de Pierre de 

Coubertin, fundador dos Jogos Olímpicos Modernos, segundo a qual “o mais 

importante não é vencer, mas sim participar”.  

Por isso, o desporto é uma atividade de todos e para todos que faculta maior 

vigor físico, sobretudo mais saúde e mais entretenimento. Nos Açores, o 

desporto é tudo isto, uma atividade de todos para todos, que não exclui a 

competição que, naturalmente, possui por objetivo a excelência.  

Uma competição cujos resultados recentemente alcançados em diversas 

modalidades prognosticam a existência, na próxima década, de atletas dos 

Açores a competir pelo acesso aos Jogos Olímpicos e Paralímpicos.  

É por ser uma atividade de todos e para todos que nas escolas, entre as crianças, 

os adolescentes e os jovens, se assiste à criação e à multiplicação dos clubes 

desportivos escolares, promotores da atividade física desportiva.   

É por isso também que, a partir de 2005, a pensar nos adultos, se criou o 

programa Açores Ativos.  

É por isso ainda que o desporto açoriano contempla a inclusão da deficiência 

que, da parte do Governo e dos concidadãos, aguarda por mais oportunidades e 

por mais igualdade.  

Deputado Cláudio Almeida (PSD): E o desporto adaptado? 

Ainda por cima, é por tudo isso que o acesso às estruturas desportivas da 

Região é completamente gratuito.  

O Orador: Para terminar, uma mensagem assaz curta. Nos domínios da 

Educação, da Cultura e do Desporto, a aprovação desta proposta de Plano 

Regional Anual para 2015 consolida uma trajetória de desenvolvimento, que 

honra o nosso passado, que assegura o nosso futuro.  

Contra a opressão da austeridade cega, propomos a liberdade da 

responsabilidade esclarecida. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Tem agora a palavra para este período de esclarecimentos a Sra. Deputada 

Judite Parreira. 
(*) 

Deputada Judite Parreira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário, o senhor falou muito bem, fez um belo discurso ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Falou bem! 

 

(Apartes inaudíveis dos Deputados da bancada do PS) 

 

A Oradora: ... mas não ouvimos, durante todo o discurso, uma única palavra 

sobre apoio social a não ser para comparar o que se passa na Região com aquilo 

que é feito na República e dizer que estamos muito melhor cá do que lá. 

Deputado Francisco César (PS): Isso é a parte que os senhores não queriam! 
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Deputado Manuel Pereira (PS): Incomoda! 

A Oradora: Ora, mas como estamos a analisar é o Orçamento da Região e não 

o de Estado, voltemos então para o apoio social na Região. 

Nós temos conhecimento através do contacto direto com as escolas, mas 

também através de notícias veiculadas nos órgãos de comunicação social, ... 

Deputado Luís Maurício (PSD): Quais? 

A Oradora: ... das dificuldades financeiras que as escolas enfrentam para fazer 

face aos custos com a ação social escolar, dada a elevada taxa de alunos 

beneficiários. 

Foi recente notícia uma escola que, ou pagava os custos com os transportes, 

portanto assegurando os transportes aos alunos, ou fornecia material escolar, 

mas nunca as duas coisas porque não tinha verba suficiente para o fazer. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isso é que é a realidade! Caiam na 

real! 

A Oradora: Neste Plano e Orçamento verificamos que há uma redução de 

cerca de meio milhão de euros, eu repito, meio milhão de euros, 

comparativamente com o Orçamento de 2014 para o apoio social. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Verificamos ainda com estranheza que nas Ilhas do Pico, Faial, 

Graciosa e Santa Maria há reduções bastante significativas, na ordem dos 20, 

50, 68 e 76%, respetivamente. 

Não fomos só nós que estranhamos mas também o Conselho de Ilha de Santa 

Maria que manifestou essa estranheza no parecer emitido à anteproposta do 

Plano e apontou esse aspeto negativamente. 

Pergunto-lhe, Sr. Secretário: a que é que se devem estes cortes? Como é que 

com o maior Plano de sempre, segundo o Governo Regional, diminuem os 

apoios sociais? 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): O Governo nunca disse 

isso! Nunca! 

A Oradora: O que é que se alterou nas ilhas em questão, naquelas que eu 

acabei de anunciar, para se verificar uma redução tão acentuada?  

O senhor está a preparar algum diploma ... 

Deputado Manuel Pereira (PS): É o da República! De Nuno Crato! 

A Oradora: ... que restrinja os apoios sociais visando reduzir as elevadas taxas 

que a todos envergonham, mas que mais não são do que o reflexo das políticas 

deste Governo? 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

A Oradora: Sr. Secretário, estas medidas não se coadunam com as suas 

recentes declarações em que V. Exa. afirmava e passo a citar: “A escola é o 

principal catalisador da mudança social, mas essa missão é incompatível com 

uma visão neoliberal centrada na redução de despesa pública”. 

Então por que é que reduz a verba destinada ao apoio social se não pensa desta 

forma? 
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Muito obrigada. 

Deputado André Bradford (PS): A senhora tem consciência do partido onde 

está? Não me parece! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Aníbal Pires tem agora a palavra. 
(*) 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu queria começar por dizer que a intervenção do Sr. Secretário Regional da 

Educação e Cultura, em termos dos princípios, é de facto uma boa novidade e 

que a ser cumprida trará com certeza mudanças efetivas e que bem são 

necessárias ao sistema educativo regional. 

Bem, mas este cumprimento que queria fazer-lhe, infelizmente também o fiz ao 

seu antecessor... 

 

(Aparte inaudível do Deputado Artur Lima) 

 

(Risos do Deputado Joaquim Machado) 

 

O Orador: Qual é o vosso problema? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Mas está a falar mal do outro!? 

Deputada Zuraida Soares (BE): Está a repetir-se! 

O Orador: Efetivamente estou a repetir-me, não lhe desejo o mesmo caminho, 

antes pelo contrário ...  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ahhh! 

O Orador: ... a bem da educação e da cultura na Região Autónoma dos Açores. 

Mas tirando esta pequena consideração, porque não podia deixar de reconhecer 

que efetivamente eu subscreveria a maior parte do que enunciou com exceção 

da questão da casa da autonomia, que ficará para mais daqui a pouco, mas eu 

gostaria de colocar-lhe uma questão e vamos ao desporto. 

Concordo com tudo aquilo que disse, agora eu encontro aqui no Plano, 

Programa 9 – Desporto e Juventude, o seguinte: nós temos aqui nove milhões, 

quase nove milhões e meio de euros ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Tanto dinheiro! 

O Orador: ... e para nós conseguirmos atingir o desiderato que V. Exa. 

enunciou e que nós gostaríamos certamente que viesse a acontecer, 

designadamente termos alguns jovens a participar no acesso a jogos olímpicos, 

não sei como é que será possível fazê-lo quando apenas para a excelência 

desportiva estão afetos 185 000€, ou, por exemplo para a formação de agentes 

desportivos não praticantes que são essenciais para que esse desiderato venha a 

acontecer e no conjunto dos 9 milhões e 500 mil euros, apenas sejam afetos ou 

alocados 50 mil. 
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Eu gostaria de perceber o que é que V. Exa. está a pensar fazer para conseguir 

atingir esse desiderato quando em duas rubricas que me parecem essenciais para 

que ele seja atingido, os valores sejam meramente residuais neste Programa 9 – 

Desporto e Juventude. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Lúcio Rodrigues. 
(*) 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Tentando manter um tom sereno, ... 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): Só te dou bons conselhos! 

O Orador: ... pelo menos haverá a tentativa, gostaria de começar a minha 

intervenção direcionando-a para a questão do desporto na nossa Região. 

Ao longo dos anos os Governos Regionais do PS têm assumido o desporto 

federado, a promoção da prática da atividade física desportiva como algo que 

tem sido implementado e como algo que tem, acima de tudo, dado os seus 

frutos. 

Nesta Casa aprovámos recentemente algo que regulamenta e favorece o 

desenvolvimento da atividade física e do desporto federado, e falo claramente 

no movimento jurídico ao associativismo desportivo. 

Gostaria de falar que neste Plano continuamos a privilegiar as nossas 

associações desportivas, aquelas que desenvolvem claramente o seu trabalho 

nos escalões de formação, com grandes quadros competitivos, resultados esses 

reconhecidos por todos na componente regional, nacional e hoje também na 

componente internacional, aliás como já foi referido com os nossos jovens, 

alguns dos nossos jovens em algumas das nossas modalidades desportivas, a 

tentarem o acesso aos jogos olímpicos, que é só o maior movimento desportivo 

que existe no nosso planeta. 

Gostava também de falar-vos na questão da prática desportiva escolar. 

A prática desportiva escolar é algo que é património do PS, ... 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Já faziam jogos desportivos escolares antes 

do PS! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): É preciso descaramento! 

O Orador: ... aliás aqui nesta Casa várias vezes já falámos em jogos 

desportivos escolares, mas iria mais longe porque a prática desportiva escolar 

acima de tudo tem uma grande componente social e importa referi-la aqui.  

Aquilo que as nossas escolas fazem em prol dos nossos alunos, utilizando o 

desporto é algo que nos devemos orgulhar, aliás basta ver a criação dos clubes 

desportivos escolares na nossa Região, nas nossas escolas e os resultados não 

são na componente física e desportiva, mas em outras componentes que vão 

muito para além daquilo que é a questão desportiva. 

Hoje, falou-se aqui, através da Sra. Deputada Judite Parreira, que aliás fez o seu 

papel que é o papel de questionar as opções do Governo sobre a ação social 

escolar e comparou com a questão da República ... 

Deputada Judite Parreira (PSD): Quem comparou foram vocês! 
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O Orador: Deixe-me acabar, Sra. Deputada. Eu estive muito sereno, para 

depois não me acusarem do contrário, a ouvi-la e agora peço-lhe que faça o 

mesmo. 

Deputada Judite Parreira (PSD): Estou a corrigi-lo! Quem disse foi o Sr. 

Secretário, não fui eu! 

O Orador: Na questão da República, na questão da ação social escolar e que 

nós comparamos, é interessante que para umas situações a questão da 

República, a vós não vos interesse e noutras interesse. Isto é que nos deixa aqui 

num sentido sem perceber qual é a vossa colocação nesta área. 

Os Governos Socialistas, do PS, orgulham-se da componente social que 

implementaram nas suas escolas; orgulham-se de estar ao lado daqueles que 

mais precisam, daqueles que mais necessitam. Isto é um património do PS, nós 

orgulhamo-nos desse património. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Qual património? 

O Orador: Os senhores vêm sempre falar em números, em contas. A verdade é 

que nós, PS, defendemos isso e defendemos bem e achamos que o nosso 

trabalho é reconhecido por todos: é reconhecido pelos nossos alunos, é 

reconhecido pelos nossos professores e é reconhecido por todos os açorianos e 

açorianas. 

Por isso essa questão de que uma vez a República interessa, uma vez a 

República não interessa, parece-me que não lhe fica muito bem. 

Deputada Judite Parreira (PSD): Está tudo bem, desde que seja tratado com 

coerência! 

O Orador: Para já fico-me por aqui. 

Deputada Judite Parreira (PSD): O Sr. Secretário diz que tem de se tratar 

com pensos! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Catarina Moniz Furtado tem agora a palavra. 
(*) 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Uma intervenção rápida só para concluir o que estava a dizer sobre a ação 

social escolar o Sr. Deputado Lúcio Rodrigues e dizer que a Sra. Deputada 

Judite Parreira efetivamente quando compara resultados de exames, compara 

com o todo nacional, quando é a ação social escolar, não querem comparar. 

Mas, só para termos a noção de que no continente a ação social escolar é 

atribuída aos primeiros dois escalões do abono de família, que de si é calculado 

na base do índice de apoios socais, 419€, na Região, os escalões da ação social 

escolar são determinados próprios, ou seja para a ação social escolar própria e 

com base no salário mínimo praticado na Região que é de 530€, ou seja já aí vai 

uma diferença incalculável. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Por acaso é fácil de calcular: de 419 

para 530! 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): É calculável! 

A Oradora: Mas mesmo que fôssemos seguir o comportamento do continente, 

não tínhamos de facto o número avassalador, como lhe chamou ontem o Sr. 

Deputado João Bruto da Costa, ... 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não fui eu! Foi o Sr. Secretário! 

A Oradora: ... de 65,4%, de alunos apoiados, tínhamos sim 53,4% de alunos, 

ou seja, seguindo os critérios da República nós apoiaríamos, como disse ontem 

o Sr. Vice-Presidente, menos 5 000 alunos.  

É isso que o PSD quer para os Açores, não é isso que o PS-Açores quer para 

nós. 

O PS faz mais, faz diferente e faz melhor. 

Obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Passo agora a palavra à Sra. Deputada Judite Parreira. 
(*) 

Deputada Judite Parreira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Deputada Catarina Furtado, eu reconheço que pelos anos que a senhora já 

leva como Deputada nesta Casa, pelo muito que tem defendido a educação, às 

vezes até defendido o indefensável, já merecia ser Secretária Regional, mas não 

tem sido esse o entendimento nem do PS, nem do Governo, por isso a senhora 

não é Secretária e as questões que eu coloquei, coloquei-as ao Sr. Secretário da 

Educação. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

A Oradora: E o Sr. Secretário da Educação far-me-á, com certeza a gentileza 

de esclarecer que foi o senhor que falou do Governo da República e não eu. 

Portanto quando o Sr. Secretário responder às minhas questões a senhora 

compreenderá.  

Peço que da próxima vez dê mais atenção porque não estava atenta. 

Obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): À falta de argumentos… 

Deputado Berto Messias (PS): A Sra. Deputada desiludiu-me imenso! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

A Mesa de momento não tem mais inscrições. 

 

(Apartes inaudíveis) 

 

Presidente: Eu peço à câmara um bocadinho de atenção. 

O Sr. Secretário Regional vai usar da palavra. 
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(*) 
Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Respondendo às questões que foram aqui elencadas pela Sra. Deputada Judite 

Parreira, terei necessariamente de repetir uma ou outra coisa que aqui foram 

ditas. 

O PSD sente-se, habitualmente, muito incomodado com a existência de uma 

larga percentagem de estudantes dos Açores, abrangidos pelo regime da ação 

social. 

O PSD correlaciona ser elevada a percentagem de estudantes dos Açores 

abrangidos pelo regime de ação social escolar, com a degradação do ambiente 

socioeconómico.  

Deputado Joaquim Machado (PSD): Preocupa-se! É diferente! 

O Orador: Oh, Sra. Deputada, uma parte pode decorrer efetivamente disso, 

mas também tudo depende da forma como nós fazemos as contas. 

Efetivamente se nós fizéssemos as contas à maneira do continente, não teríamos 

65,27% de estudantes dos Açores apoiados neste ano letivo de 2014/2015. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): A questão não é essa! A questão é a real 

necessidade! 

O Orador: Nós não teríamos 26 615 estudantes dos Açores apoiados em 

2014/2015. Nós teríamos menos 5 000 estudantes ou menos cerca de 5 000 

estudantes apoiados ... 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Isso é um orgulho! 

O Orador: ... e teríamos em matéria percentual, cerca de 50% dos estudantes 

dos Açores apoiados pela ação social escolar. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E acha pouco? 

O Orador: Isso não representaria nem maior, nem menor degradação das 

nossas condições socioeconómicas. 

De resto, em relação àquilo que se diz sobre o que se passa numa ou noutra 

escola em matéria de maior ou menor apoio social, eu aconselharia a Sra. 

Deputada a que não acreditasse em tudo aquilo que ouve e em tudo aquilo que 

lê. Devemos ter essa cautela. Eu fico por aqui. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Os Conselhos Executivos já mentem em 

declarações à comunicação social? 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Inscreva-se! 

O Orador: Passemos à situação fundamental. 

O montante atribuído em 2015 para a ação social nos Açores: 9 milhões de 

euros, menos meio milhão do que no ano de 2014. 

Vai chegar? Possivelmente não. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Porquê? 

O Orador: Vamos diminuir os apoios sociais? Garanto que não vamos 

diminuir apoios sociais. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Mas porquê? 

O Orador: Em devido tempo haverá os fundos necessários para nós 

cumprirmos as nossas obrigações com todos os estudantes que beneficiam da 

ação social escolar. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Meteu o dinheiro na Casa da 

Autonomia? 

O Orador: Finalmente, nos próximos meses tenciono trazer a esta casa um 

novo diploma enquadrador da ação social nos Açores. 

Pergunta-me se é um diploma para reduzir os apoios sociais? 

Deputada Judite Parreira (PSD): A resposta está lá! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Se calhar aí é que está a resposta! 

O Orador: Não será, certamente.  

Poderá ser um diploma racionalizador da legislação sobre a ação social, mas a 

palavra racionalização, nós não a empregamos com o mesmo sentido com que 

desse lado se emprega. 

Desse lado significa sempre cortes, ...  

Deputado Joaquim Machado (PSD): É para cima! 

O Orador: ... daqui não significa necessariamente. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Luís Garcia (PSD): Pergunte aí ao seu colega da saúde o que 

significa racionalizar? 

O Orador: Quanto ao Sr. Deputado Aníbal Pires ... 

Deputada Judite Parreira (PSD): E Santa Maria e a Graciosa? 

O Orador: ... levantou uma questão pertinente em matéria desportiva, 

comentando um desejo meu, de que a médio prazo, eventualmente na próxima 

década nós tivéssemos atletas dos Açores a disputar entradas nos jogos 

olímpicos. 

Chamou, e bem, a atenção, Sr. Deputado, para o facto de eventualmente as 

verbas reservadas para tal ação puderem ser insuficientes. 

Recordo apenas uma coisa, nós não estamos a partir do patamar zero, nós 

estamos a partir de um patamar relativamente avançado. Como eu disse na 

minha intervenção, em matéria desportiva, os Açores são talvez o melhor 

exemplo português. 

Pelo facto de estarmos efetivamente num patamar avançado, estou em crer que 

a manutenção e o acréscimo comedido, sustentado das verbas alocadas a esta 

atividade, serão certamente suficientes para a obtenção dos nossos objetivos. 

Oxalá que sim! 

Obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Judite Parreira. 
(*) 

Deputada Judite Parreira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente, Sr. Secretário, só para relembrar-lhe que não se referiu a 

Santa Maria, Graciosa, Pico e Faial. 
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Por outro lado diz que se for necessário um reforço de verba para os apoios será 

feito mais tarde.  

Para a Casa da Autonomia teve que ser já neste momento. Estranhas 

prioridades! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Já percebemos que é preciso apoio 

social na Casa da Autonomia! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Passo agora a palavra à Sra. Deputada Catarina Moniz Furtado. 
(*) 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu sei que a Sra. Deputada Judite Parreira não quer ouvir as minhas 

explicações, mas vou contrariá-la e vou responder-lhe. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É assim mesmo! 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Vai contrariar é o Governo! 

A Oradora: A ação social escolar como é uma questão transversal não sei por 

que é que a senhora até se deu ao trabalho de ir vê-la de forma desagregada. 

Não faz muito sentido. 

Deputado Luís Garcia (PSD): Ah, não faz? Então por que é que põem lá? 

A Oradora: Para além de que devo informá-la que já o ano passado (a senhora 

falou que o ano passado estava dotada em mais 500 mil euros) a Sra. Deputada 

deve ter visto que a execução foi superior a 11 milhões de euros e o ano 

passado não havia Casa da Autonomia. 

Há dois, há três anos as dotações iniciais no Plano foram sempre aquém das 

efetivamente realizadas na área da ação social escolar que têm sido sempre 

superiores a 11 milhões de euros. 

Ainda outro dia no debate de televisão que tivemos as duas o prazer de ter, 

tinha-lhe explicado isso. 

A Região tem gasto sempre em cada ano mais de 11 milhões na ação social 

escolar e não tem sido por a dotação inicial ser abaixo dos 10 milhões ou abaixo 

dos 9 milhões e meio, que têm ficado por fazer todos os apoios sociais escolares 

e nos anos anteriores não havia Casa da Autonomia. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Os senhores arranjaram uma bandeira que já está um bocadinho 

esfrangalhada. Mudem-na, se faz favor! 

Deputada Judite Parreira (PSD): Os senhores vão arranjar-nos outra! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Renata Correia Botelho tem agora a palavra. 
(*) 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Srs. Deputados do PSD, perdoem-me mas há uma coisa aqui que eu não 

percebo: ou este Plano é tão abrangente que reduziu a vossa capacidade de 

crítica, não sempre, mas muitas vezes gratuita, ou reativaram um certo 
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preconceito que infelizmente eu pensava findo e adormecido relativamente a 

uma abordagem museológica verdadeiramente contemporânea. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Só assim se explica esta bengala que os senhores estão a utilizar 

desde o primeiro minuto nesta discussão acerca da Casa da Autonomia. 

Deputada Judite Parreira (PSD): Isso é uma vergonha, Sra. Deputada! 

A Oradora: Há um mal-estar entre vocês que eu penso que só os senhores é 

que podem resolver: ele é intervenções de tribuna, ele é intervenções de 

bancada, ele é crónicas, ele é apartes. É extraordinário! 

Deputada Luís Garcia (PSD): É uma vergonha! É um insulto! 

A Oradora: Há uma pobreza no vosso discurso no que concerne a este assunto 

que tem que ser eliminado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Vamos continuar a denunciar o 

insulto! O que se está a passar nos Açores é um insulto! 

Deputado Bruno Belo (PSD): É uma afronta! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados ... 

A Oradora: Ora, entendamo-nos Srs. Deputados. 

Como o Sr. Secretário deixou ali muito explícito, muito claro e acho que todos 

nós compreendemos o que ali foi dito, 80% do montante inscrito é para resolver 

uma necessidade uma necessidade premente, urgente de requalificação daquele 

edifício. Aquilo é um imóvel classificado, de centralidade cultural e simbólica 

para a nossa Região, onde vai ser instalada, e muito bem, a Casa da Autonomia 

... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Para que serve a administração? 

A Oradora: ... e reuniu amplo consenso, como aqui já foi dito, desde o Dr. 

Mota Amaral, ao Dr. Álvaro Monjardino. A ideia reuniu amplo consenso desde 

o início. 

Portanto, Srs. Deputados, peço muita desculpa mas rogo-vos alguma coerência 

nas vossas opiniões, no entanto deixem-me que vos diga em jeito de desabafo, 

que de um partido com a vossa responsabilidade e que é capaz de tornar a 

psiquiatria num assunto risível, já nada me espanta. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

A Mesa de momento não tem mais inscrições. 

Não havendo penso que estamos em condições ... 

Deputado José Ávila (PS): Não respondem? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não fui visado, mas gostava de responder! 

Não tenho tempo! 

O que se passa aqui é um monólogo entre o Governo e o Partido Socialista! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados vamos então avançar. 

Passamos para as intervenções de tribuna. 

Tem então a palavra Sra. Deputada Catarina Moniz Furtado. 
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(Apartes inaudíveis) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, tenho que vos pedir um pouco de silêncio 

para que a Sra. Deputada Catarina, possa fazer a sua intervenção. 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Obrigada. 

 

(Aparte inaudível) 

 

A Oradora: Não me esqueço de nada. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Os Açores têm resultados em Educação!  

Mesmo que não em todas as áreas e domínios, mas temos muitos e bons. Claro 

que não são todos os que queremos e desejamos, por isso continuamos a 

trabalhar para fazer mais e melhor. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

A Oradora: O PS/A e o Governo dos Açores assumem a Educação como eixo 

transversal do desenvolvimento da nossa terra, é isto que todos os dias nos 

impele a continuar a pensar e a continuar a trabalhar nos desafios que temos.  

Infelizmente alguns limitam-se a fazer o mais fácil, reclamar sem refletir, 

reclamar sem reconhecer, reclamar sem cooperar para planear estruturalmente.  

Reclamam mais resultados nos exames nacionais, a português e a matemática, 

... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): 18 anos a batalhar contra o insucesso! 

A Oradora: ... e nos testes internacionais, como o PISA, sem refletirem sobre 

as múltiplas leituras que os mesmos nos permitem fazer para avaliar os 

resultados alcançados.  

Deputado Luís Garcia (PSD): Maus! São maus mas tem resultados! 

A Oradora: Na verdade, para uma análise correta convém termos em atenção a 

opinião de alguns especialistas, como a de Lurdes Figueiral, presidente da 

associação de professores de matemática que considera que e cito “nos últimos 

dois anos, os exames foram desequilibrados face aos programas. Foram um 

instrumento de seleção em vez de cumprirem a função de avaliar os 

conhecimentos dos alunos” – fim de citação ou a de Edviges Ferreira, da 

associação de professores de português, que relativamente ao exame de 

português afirma e passo a citar “o texto foi analisado nas aulas, a prova era 

objetiva, os resultados não nos surpreenderam. Mas como a estrutura dos 

exames se foi alterando de ano para ano, torna-se difícil, sublinha, medir a 

evolução dos resultados – seja em que ano for.” – fim de citação.  

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Se não queremos trabalhar a sério, pouco importam as opiniões, pouco importa 

o caminho percorrido, aí a prioridade é abanar os papéis e bradar que os 

resultados são os piores do país.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): E são mesmo! 
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A Oradora: Mas quando se quer trabalhar a sério verifica-se que em todos os 

documentos consultados se pode ler que o percurso do país e da Região tem 

sido autenticamente de contracorrente face à situação socioeconómica do país.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): São os piores resultados do país! 

A Oradora: Se a alguns pouco importará que há concelhos dos Açores entre os 

25 municípios do país que mais reduziram as suas taxas de abandono escolar, 

ao PS/A importa realçar e destacar porque tal só é possível com as condições 

criadas aos mais diferentes níveis do nosso sistema educativo regional. 

Para o PS/A e para o seu Governo sempre que se fala de instrumentos de 

avaliação faz-se com o cuidado e a responsabilidade de os pensar de modo a 

que possam derivar em propostas válidas que contribuam para promover o 

sucesso educativo, que é muito mais do que traduzir alunos em números, e 

muito mais do que transformar professores em treinadores para exames.  

Deputada Benilde Oliveira (PPM): Muito bem! 

A Oradora: O PS/A e o seu Governo sabem que a valorização dos percursos 

conseguidos com sucesso no nosso sistema educativo é muito mais válido e 

eficaz do que o “bota abaixo” do que ainda não se atingiu.  

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Não se pode reclamar às 2.as 4.as e 6.as da elevada percentagem de alunos 

beneficiados, pela ação social escolar, e às 3.as, 5.as e sábados não reconhecer 

que esta é a Região do país mais solidária e generosa nessa matéria.  

Vou repetir, já falámos disso ontem, falamos disso agora, mas vou repetir para 

que percebam definitivamente que enquanto no Continente os escalões usados 

na ação social escolar são os dois primeiros do abono de família com base de 

cálculo no índice de apoios sociais (419€), … 

Deputado Luís Maurício (PSD): E 24 cêntimos! 

A Oradora: ... nos Açores utilizamos escalões próprios calculados a partir do 

salário mínimo da Região (530,25€).  

Mas acresce que se nos limitássemos a apoiar os alunos dos primeiros escalões 

de abono de família, teríamos na Região, como o Sr. Secretário já disse, apenas 

53,5% de alunos apoiados ... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Apenas!? 

A Oradora: Apenas 53,5% e não os que os senhores acham avassaladores, 

65,4%. Temos uma diferença que se traduziria em menos 5000 alunos apoiados. 

Seriam menos 5000 alunos apoiados. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Esse vosso mundo é realmente uma 

coisa anacrónica! 

A Oradora: É essa política de apoio social que quer o PSD/A para os alunos 

açorianos? O PS diz não à República e sim aos Açores! E faz diferente e faz 

mais e faz melhor!! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Deputada, Deus lhe perdoe! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E os açorianos, já agora! 

A Oradora: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 
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Não se pode reclamar por a taxa de abandono precoce de educação e formação 

ser muito elevada, mas não reconhecer que fomos capazes de suplantar a 

evolução verificada no país, reduzindo 22% em dez anos, por termos planeado e 

agido de forma estrutural, diversificando a oferta formativa de forma que 

diferentes situações tivessem diferentes respostas.  

Não se pode ignorar os factos e esses remetem-nos para a verdade dos baixos 

patamares dos quais a região partiu nessa matéria, num âmbito em que a taxa 

real de escolarização levou décadas a ser alcançada.  

Deputada Benilde Oliveira (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Como comprovam os dados do Atlas da Educação em Portugal 

para se atingir os 100% de taxa real de escolarização, quando era obrigatório o 

4.º ano, o país demorou 138 anos ou que se demorou 44 anos para atingir os 

90% de taxa real de escolarização, quando passou a ser obrigatório o 6º ano ou 

ainda os 25 anos que o país levou para atingir 80% de taxa real de escolarização 

quando o 9º ano passou a ser obrigatório e ainda é cedo para falarmos da taxa 

dos 12 anos e as taxas que hoje se verificam que ainda são abaixo dos 70%. 

Falar é fácil, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Como se vê! 

A Oradora: ... mas estudar, planear e concretizar mais uma vez a redução da 

taxa de abandono precoce só está ao alcance deste PS/A a quem o Povo 

Açoriano tem, ... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): É o sistema educativo da Europa! 

A Oradora: ... mandato após mandato, renovado a confiança na sua capacidade 

de fazer mais e melhor pela Educação nos Açores! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Tanta arrogância! Só está ao vosso 

alcance! A arrogância não podia ir mais longe! 

A Oradora: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O PS/A e o Governo que, convictamente suportamos continuam a trabalhar em 

favor dos Açores. 

O PS/A, orgulhoso deste património está, como aliás sempre esteve, ao lado das 

políticas educativas implementadas pelos sucessivos Governos da sua 

responsabilidade.  

Mas, como é nosso timbre, não nos acomodamos com os compromissos 

cumpridos e preferimos concentrar os nossos esforços, empenho e engenho nos 

desafios que nos propomos vencer.  

É público, desde que este Governo tomou posse, que o maior desafio na 

educação nos Açores é alcançar mais e melhor sucesso educativo.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É público e notório também que não 

têm conseguido! 

A Oradora: É um compromisso do Governo que tem todo o apoio do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista, na certeza que conseguiremos continuar a 

melhorar mais depressa que o país e convictos que só assim ganhamos as 

próximas gerações de açorianos para os desafios que a vivência nas nossas ilhas 

nos coloca diariamente. 
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É por isso que, mais uma vez, só o PS/A pode relembrar o conjunto de medidas 

tomadas que celebram uma parceria estrutural com os nossos docentes para os 

desafios que se apresentam: 

- O término da obrigatoriedade de elaboração do plano curricular de turma – 

algo que muito sobrecarregava os docentes sem equivalente retorno educativo 

efetivo -; 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Sempre o defendeu aqui! É verdade! É 

preciso ter descaramento! A grande defensora! 

A Oradora: A suspensão da avaliação de docentes contratados, no corrente ano 

letivo, desde que o tenham sido no ano letivo anterior – mais desburocratização 

-;  

- Dispensa da lecionação da área de Expressão Motora para todos os docentes 

do 1º ciclo do ensino básico que estejam no Programa de Formação e 

Acompanhamento Pedagógico, ... 

Deputado Paulo Estêvão (PSD): Quem é que criou isso tudo? 

A Oradora: ... cujos alunos ficam a cargo do docente de Educação Física – 

aliviando-se assim a carga letiva, dos docentes do 1.º ciclo, ... 

Deputado Joaquim Machado (PSD): É preciso ter descaramento! Isso é uma 

trapalhada! 

Deputado Berto Messias (PS): Respeitem a Sra. Deputada 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Está desrespeitando os governos 

anteriores. Está desrespeitando a Sra. Deputada Cláudia Cardoso, por exemplo! 

Presidente: Sra. Deputada, pode continuar. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Precisa de ajuda, Sra. Deputada? 

Deputado Berto Messias (PS): Respeite a Sra. Deputada!  

A Oradora: ... para maior disponibilidade a dedicar ao referido programa -;  

- Relembramos ainda a criação de novos índices remuneratórios para os 

docentes contratados – mesmo com a revisão do Estatuto em curso, mais uma 

vez em articulação com os parceiros representativos; 

A integração de 100 professores em quadros de escola em 2014 e a perspetiva 

de mais 200 em 2015 e 2016. 

Para finalizar e se mais não houvesse, o PS/A tem seguramente ao seu lado os 

milhares de alunos, de pais, de professores e outros agentes educativos, que 

valorizam que, mais uma vez, se tenha iniciado um ano letivo nos Açores, em 

todas as escolas, de todas as ilhas, ...   

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Olhe que ainda faltam professores! 

A Oradora: ... com serenidade, com normalidade, com respeito por quem quer 

aprender e ensinar, e com a convicção de que também assim estamos a construir 

e ganhar o Futuro dos Açores. 

Disse! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 
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Estão abertas as inscrições. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Depois deste momento hilariante não há 

palavras, Sra. Presidente! 

Presidente: Não há inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Não havendo vamos então passar para a próxima intervenção de tribuna. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Judite Parreira. 

Deputada Judite Parreira (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Na apresentação do Plano e Orçamento para 2013, o PSD/Açores afirmou 

considerar a educação “um pilar de desenvolvimento da sociedade”. 

Essa continua a ser a nossa convicção. Investir em educação, é investir no 

desenvolvimento e no futuro dos Açores.  

A Educação e a Formação são agentes dinamizadores do crescimento e 

evolução e devem constituir a verdadeira via açoriana para a qualificação dos 

nossos jovens, dotando-os dos conhecimentos necessários para enfrentarem um 

mundo cada vez mais global e competitivo, tornando-os mais dinâmicos e 

empreendedores. 

Passados dois anos, dois Planos, dois Orçamentos e muitos milhões, o estado da 

Educação nos Açores continua a ser muito preocupante.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: A taxa de Abandono Precoce da Educação e Formação é a mais 

elevada do país, aumentou o número de alunos que recorre aos apoios da Ação 

Social Escolar (em consequência do empobrecimento das suas famílias) e os 

resultados escolares teimam em não melhorar, o que nos coloca na cauda das 

regiões da OCDE. 

Sejamos claros: são números que envergonham os Açores e que devem, ainda 

mais, envergonhar o governo regional,... 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD 

 

A Oradora: ... responsável nos últimos dezoito anos pelas políticas de 

Educação da Região. 

De facto, ao longo destes anos, foram lançadas primeiras pedras, construídas 

novas escolas e, sobretudo, cortadas fitas, descerradas placas e feitas 

inaugurações com pompa e circunstância!  

Investiu-se muito nas infraestruturas e pouco nas aprendizagens dos alunos e na 

melhoria da sua situação social.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Investiram-se milhões nas obras, faltando depois tostões para o 

Apoio Social.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 
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A Oradora: E o Governo Regional não se pode eximir das suas 

responsabilidades, porque quem inaugura as escolas é também o responsável 

pelos resultados escolares! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

A Oradora: O PSD/Açores não pode estar de acordo com situações desta 

natureza, nem pode compactuar com este modelo de governação. Nos dois 

primeiros anos deu o benefício da dúvida ao governo e absteve-se na votação 

dos orçamentos. Porém, o governo não aproveitou e neste momento a situação 

dos açorianos é pior do que nunca, bastando para isso ver os indicadores 

sociais.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Para o PSD/Açores os açorianos desempregados não são apenas 

estatística, são pessoas, têm rosto, nós conhecemo-las e sabemos as dificuldades 

que têm de enfrentar diariamente.  

É, por isso, que apesar de este ser um orçamento de continuidade dos anteriores 

e das políticas seguidas pelo Partido Socialista de há 18 anos a esta parte, a 

situação económica dos açorianos pode melhorar em 2015, apesar do governo 

regional que temos.  

Para isso contribuirão medidas como o aumento do diferencial fiscal, tarifas 

aéreas mais baixas e salário mínimo mais alto, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado José Ávila (PS): Isso é que é falar! 

A Oradora: ... medidas pelas quais o PSD/Açores lutou e reivindicou os 

interesses dos açorianos, não se refugiando na lamúria de que “a culpa é do 

Governo da República ”.  

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

A Oradora: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Plano e Orçamento para 2015 na área da Educação, reforça a verba para a 

conclusão do parque escolar e para o combate ao insucesso escolar e corta na 

verba para o Apoio Social.  

Em relação à promoção de medidas de combate ao insucesso e abandono 

escolar, não temos dúvidas de que são efetivamente medidas prementes, pelas 

quais não é possível esperar mais tempo, sob o risco de comprometermos 

seriamente o futuro dos Açores e a vida profissional e social dos açorianos. 

O PSD/Açores concorda com o secretário regional quando diz que na Região, e 

cito, “a educação é uma chaga social que tem sido tratada com pensos e que 

urge debelar”. 
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Não podia ser aliás de outra forma, esperemos que neste caso, como em tantos 

outros, não se trate de verbas que o governo anuncia agora, mas que depois não 

aparecem nas taxas de execução. 

Já em relação à conclusão do parque escolar, temos reservas, pois o que se tem 

verificado é que os grandes investimentos em obra não se traduzem em grandes 

resultados escolares, para além de que continuam a contribuir para o 

encerramento das escolas de proximidade. Preocupa-nos também o facto de 

termos escolas de construção recente a necessitarem já de intervenção e 

consideramos que não podem, nem devem ser descuradas as obras de 

manutenção em escolas de construção mais antiga, situação que se verifica em 

várias escolas dos Açores. 

Quanto ao Apoio Social, consideramos inadmissível pensar sequer em cortes, 

quando as famílias vivem uma situação de pobreza sem precedentes, pelo que 

apresentaremos uma proposta de reforço de verba para esta rubrica, para que as 

escolas possam fazer face às necessidades de todos os alunos que necessitem. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

A Oradora: Assim, aguardaremos que as medidas preconizadas e agora 

implementadas pelo governo deem, finalmente, resultados. Esperamos com isso 

ter alunos empenhados, professores motivados e pais e encarregados de 

educação coresponsabilizados, em prol do futuro dos Açores e dos Açorianos. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Não havendo vamos então passar para a próxima intervenção de tribuna. 

Tem a palavra a Sr. Deputado Félix Rodrigues. 

Deputado Félix Rodrigues (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Na discussão do Plano e Orçamento para 2015, centrei a minha análise na ilha 

Terceira.   

Não se percebe qual é o papel que o Governo Regional e o PS preconizam para 

o desenvolvimento da ilha Terceira e que contributo espera dela para o 

desenvolvimento regional. Se há alguma filosofia política por detrás do 

investimento preconizado nesta proposta de Plano e Orçamento para a Terceira, 

ela não é clara, e existem áreas, que deixam qualquer Terceirense deveras 

apreensivo. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: A saúde é uma delas: o Plano de Investimentos destina à ilha mais 

de 13 milhões de euros, só que 92% dessa verba (11,2 milhões de euros) são 
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destinados a pagar o “Novo Hospital”. Ou seja, não haverá investimento 

nenhum; há uma dívida para pagar!  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Depois, os 8% que sobram serão usados em projetos na saúde.  

O apetrechamento e modernização das unidades de saúde da ilha tem um 

montante de cerca de 23 mil euros, que nem dá para um penso rápido por cada 

utente que entre nas urgências do Hospital da ilha Terceira. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Por outro lado, ainda não será em 2015 que os Terceirenses se 

poderão entusiasmar com investimentos fundamentais em infraestruturas 

portuárias e aeroportuárias, depois da interrupção que se balanceia entre a peta e 

o enjeitar do cais de cruzeiros em Angra. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Não há cais de cruzeiros em Angra, nem Hub na Praia da Vitória, 

nem nenhuma ideia para a rentabilização do Porto Oceânico da ilha, nem o 

início de construção da infinita promessa do novo Terminal de Carga da 

Aerogare Civil das Lajes ou do aumento da placa de estacionamento de 

aeronaves civis e comerciais…  

Que desenvolvimento se alcança com 1,5 milhões de euros de investimento nas 

infraestruturas portuárias e aeroportuárias da Terceira? 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

A qualidade ambiental e o Património Mundial, na única ilha com uma cidade 

com essa classificação, têm um investimento de 5869 euros. Bravo! Isso dá para 

pôr a desfilar, na Rua da Sé, três filarmónicas durante um ano.  

 

(Risos dos Deputados Joaquim Machado e Artur Lima) 

 

É essa a aposta deste Governo na promoção da qualidade ambiental da Terceira 

e em Angra – Património Mundial? Nunca se viu um título desta natureza valer 

tão pouco.  

Em contrapartida parece que se aposta fortemente na defesa do património 

arquitetónico e cultural da ilha: mais de 6 milhões de euros. Tal seria 

interessante se não soubéssemos que esse montante é para pagar as encrencas e 

dívidas com a Biblioteca Pública de Angra e com o Hospital da Boa Nova (que 

tarda em inaugurar).  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Assim, resta-nos o consolo de ter 1,7 milhões de euros em 

infraestruturas portuárias, dinheiro que é só para aquisição de centrais de gelo e 

protocolos com associações de pescadores… Se for para congelar a ilha toda 

para ela ficar, de uma vez por todas, paradinha é capaz de ser suficiente…  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Os Terceirenses que esqueçam qualquer rampa ró-ró em Angra ou 

Hub Atlântico na Praia, ou qualquer coisa relacionada com o projeto Costa, e o 

Terminal de Cargas nas Lajes…  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 
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O Orador: Com este Governo Regional, a Terceira há de falir, por falta de 

políticas que interessem aos Terceirenses, e porque há de continuar a ser 

puxada, por uma locomotiva qualquer, que dá gritantes sinais de impotência 

para se arrastar a si própria quanto mais arrastar com todas as outras carruagens. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: O mais importante não é vencer, é participar. 

Como as eleições ainda vem longe, até lá, os Terceirenses hão de viver à 

míngua, vendo o seu potencial a definhar, por falta de políticas regionais que 

transformem as suas ilhas num Arquipélago coeso. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! Grande intervenção! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições? 

 

(Pausa)   

 

Tem a palavra a Sra. Deputada Cláudia Cardoso. 
(*) 

Deputada Cláudia Cardoso (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu gostaria, na sequência da intervenção do Deputado Félix Rodrigues, de tecer 

algumas considerações. 

Como é evidente, não posso partilhar da visão excessivamente negativa e quase 

a roçar, digamos, a caricatura ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É mesmo uma caricatura! O problema é 

esse! 

A Oradora: ... que tentou fazer desta Plano para a Terceira. 

Nós sabemos, Sr. Deputado Félix Rodrigues, porque eu até ando aqui há mais 

algum tempo do que o Sr. Deputado, ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Esse é que é o problema! 

A Oradora: ... que todos os Governos têm a intenção de fazer o melhor, da 

melhor forma em cada uma das parcelas do território. 

A Terceira tem sido também um exemplo de investimento por parte do 

Governo. 

Devo dizer-lhe, Sr. Deputado, recuando um pouco mais recordo-me, por 

exemplo, para falarmos de uma parcela disto, de uma área ou de uma obra que 

foi durante muitos anos reclamada para a Terceira: a questão da via Vitorino 

Nemésio. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Nunca ouviu a gente criticar! 

A Oradora: Durante anos houve acidentes gravíssimos naquela estrada porque 

tinha erros de conceção ... 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Continua a ter! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Está a falar para esta bancada? 

A Oradora: ... que levaram a que, infelizmente, tivéssemos chegado ao limite 

de ter acidentes graves e da perda, infelizmente, repito, de vidas humanas. 

Sr. Deputado Félix Rodrigues, recordo, com muito graça, o seu companheiro do 

partido, Alvarino Pinheiro, dizia com piada dirigindo-se então ao PSD, que era 
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a via do happy hour, do happy hour da Base que levava a que muita gente a 

quisesse cruzar e não tivesse condições para o fazer. 

Esta foi uma das obras emblemáticas do PS. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Que nós apoiamos! 

A Oradora: Mas a esta muitas se podem somar. 

Também recordo-me de uma visita de deputados do PSD à antiga escola, Escola 

Francisco Ornelas da Câmara, onde inclusivamente um dos Deputados da 

comitiva passou mal, tal era o ambiente da escola, as aulas eram dadas em 

contentores, havia ratos nesses contentores, chovia dentro e poderia continuar a 

lista das desgraças.  

Nessa altura era a Comissão de Assuntos Socais que visitava e portanto um dos 

Deputados do PSD abandonou, não conseguindo suportar estar ali por breves 

momentos. Imagine o que era lecionar e aprender nessas condições. 

Poderia continuar indefinidamente.  

Foi o PSD que tinha intenção de construir a então escola de S. Carlos, hoje 

Tomás de Borba, mas foi o Governo Socialista que a conseguiu concretizar. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

A Oradora: Foi o Governo socialista que fez a Escola Ferreira Drummond e 

outras obras, ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Fale do presente, do futuro! 

A Oradora: ... como o Hospital de Angra, que fazem da Terceira uma parcela 

determinante deste arquipélago. 

É evidente que eu também gostaria e há aspetos que não estão exatamente como 

eu gostava que estivessem. A centralidade da ilha no contexto regional é algo 

que pode ser devidamente acautelado e explorado. 

Eu julgo que não devemos menosprezar algo para onde nos viramos agora, 

nomeadamente a partir da parceria com o projeto COSTA e com o futuro Hub 

da Praia da Vitória. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Onde está no Orçamento isso, Sra. 

Deputada? 

Deputado André Bradford (PS): Tenha calma! Inscreva-se! 

A Oradora: Isto é evidente que recolocará a ilha de um ponto de vista de 

centralidade que é benéfico para o seu desenvolvimento e aqui estamos 

obviamente de acordo. 

Agora, não posso estar de acordo nem aplaudir a questão quase caricatural que 

se tenta aqui fazer de algo que, em primeira instância, não corresponde à 

verdade e depois penaliza-nos a todos e desmerece-nos a todos de um trabalho 

que também tem sido conjunto de aposta numa ilha que tem tido muito 

investimento do Governo Regional. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições? 

 

(Pausa) 
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Tem a palavra a Sr. Deputado Félix Rodrigues. 
(*) 

Deputado Félix Rodrigues (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Deputada Cláudia Cardoso, eu falei do futuro, não falei do passado. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Não foi por acaso! 

Deputado António Parreira (PS): Não há futuro sem passado! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Então o seu! 

O Orador: A senhora falou do passado. Então vamos ao passado para prever o 

futuro. 

Pego na Carta de Obras Públicas para Angra do Heroísmo, estava previsto no 

segundo semestre de 2013, a reabilitação do edifício Biblioteca Pública de 

Angra do Heroísmo, seis milhões de euros. A Biblioteca Pública já funciona? 

Não.  

Deputada Cláudia Cardoso (PS): E já agora por que é que não funciona, Sr. 

Deputado! 

O Orador: Falávamos da remodelação para o segundo semestre de 2013 da 

Sede Lar D. Pedro V, aparece agora no Plano e Orçamento deste Governo. 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Está concluída, 

Sr. Deputado! 

O Orador: Estávamos a falar, por exemplo, da construção de quarenta e seis 

moradias no Bairro Joaquim Alves, para o segundo semestre de 2013.  

Em que ano é que a gente está? 

A senhora não é a Alice nem vive no País das Maravilhas, suponho. Tenho 

muito respeito por si, portanto vamos à realidade. 

A realidade é, se a gente for por aqui abaixo na Carta de Obras Públicas da Ilha 

Terceira: 

Obras e remodelação de Creche e Jardim em Angra do Heroísmo. Sabemos que 

está no Plano, mas estava previsto para o segundo semestre de 2004. 

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Está em curso! 

O Orador: Por outro lado, o Lar de Idosos do Centro de S. Sebastião ...  

Secretária Regional da Solidariedade Social (Andreia Costa): Está em curso! 

O Orador: Está em curso. Está em curso. 

Por exemplo diria o Cais de Cruzeiros que desaparece.  

A grande questão que se coloca é: podemos encontrar um conjunto de soluções 

para coisa nenhuma e o que acontece é que se é agora, neste ano que de facto o 

Plano e Orçamento aplicado na Ilha Terceira é para valer, a grande pergunta é 

por que é que não foi para valer nos dois anos passados? 

Deputada Cláudia Cardoso (PS): Eu respondi! Está nos anos anteriores! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Não havendo vamos então passar para a última intervenção sobre esta matéria. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José Andrade. 
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Deputado José Andrade (PSD): Sra. Presidente da verdadeira Casa da 

Autonomia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Quando há muito a dizer e não há tempo a perder, devemos ser concisos e 

conclusivos. 

O setor da Cultura não está a ser dirigido de forma competente nos Açores. 

O que este governo fez ou não fez em 2013 e em 2014 não inspira qualquer 

confiança em relação ao que diz que fará em 2015. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

O Orador: Uma coisa é o plano das suas intenções, outra coisa são as suas 

realizações do plano. 

Bem podíamos recuar aos incumprimentos herdados dos governos anteriores, 

mas basta a presente legislatura para concluir que o mesmo governo não 

cumpre o que ele próprio promete. 

Vejamos apenas três exemplos representativos, entre tantos outros possíveis: 

No Plano para 2013, o governo garantiu que a nova Biblioteca Pública de 

Angra do Heroísmo, o Núcleo de Santo André do Museu Carlos Machado e o 

Centro de Artes Contemporâneas “Arquipélago”, passo a citar, “são 

intervenções a finalizar em todos os seus domínios”. 

Deputados Joaquim Machado e Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mas passou o ano de 2013 e o governo não cumpriu NENHUMA 

destas intenções. 

No Plano para 2014, este mesmo governo garantia, mais uma vez, a finalização 

dos mesmos equipamentos e a sua “entrada progressiva em funcionamento” 

(fim de citação). 

Mas passou o ano de 2014 e o governo, mais uma vez, não cumpriu os seus 

próprios compromissos. 

O Centro “Arquipélago” está fechado, a Biblioteca de Angra está parada, o 

Museu Carlos Machado nem começou. 

Agora, o Plano para 2015 ainda insiste na “finalização” da nova Biblioteca de 

Angra e da primeira fase do Museu Carlos Machado, mas já se viu que este 

governo não merece confiança. 

As práticas do passado desmentem as promessas do futuro. 

O PS está no governo há 18 anos. 

Há 5 anos que não consegue acabar a obra da Biblioteca de Angra. 

Há 8 anos que não consegue começar a obra do Museu Carlos Machado. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

O Orador: O que o governo diz, não se escreve. E o que escreve, não se faz. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Aliás, o governo não faz o que deve, mas mete-se onde não é 

chamado. 
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No Plano para 2015, o governo anuncia que vai editar uma revista de Cultura, 

de periodicidade semestral e de largo espetro, justificando que assim “cobre 

uma lacuna na divulgação dos diferentes patrimónios e atividades culturais”. 

Com esta atitude, o governo não só desconsidera cerca de uma dezena de 

diferentes revistas de Cultura que são periodicamente e esforçadamente editadas 

por outros tantos institutos e associações culturais dos Açores, como até se 

prepara para entrar em concorrência direta e desleal com todas elas. 

Ainda esta semana se soube que o Núcleo Cultural da Horta, por exemplo, corre 

o risco de deixar de imprimir a sua revista cultural, já com 24 anos de 

publicação ininterrupta, ironicamente, devido aos cortes no apoio financeiro da 

Direção Regional da Cultura! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

O Orador: Ainda assim, o governo quer convencer-nos da bondade de uma 

dotação orçamental de 2 milhões e 400 mil euros para a Dinamização das 

Atividades Culturais nos Açores. 

Mas, em boa verdade, o que isso significa é que todas as associações e todas as 

manifestações de todas as 9 ilhas vão receber menos – muito menos tenham 

paciência – do que os quase 3 milhões de euros que o governo regional destina, 

só num ano, para a Casa… da Autonomia da senhora Dra. Luísa César. 

Deputado Berto Messias (PS): Oh Sr. Deputado, isso já foi esclarecido! Os 

senhores têm de ser mais imaginativos! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Na cultura política deste PS, de José Sócrates a Vasco Cordeiro, as 

obras do palácio são mais importantes do que a cultura popular. 

São critérios, que o povo ajuizará… 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado André Bradford (PS): Isso é o que se chama uma intervenção de 

fundo! Mais fundo não podia ser! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Sr. Secretário Regional tem a palavra. 
 (*) 

Secretário Regional da Educação e Cultura (Avelino de Meneses): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Esta intervenção do Sr. Deputado José Andrade, obriga a uns esclarecimentos 

curtos e a um comentário. 

Os esclarecimentos curtos dizem respeito à Biblioteca de Angra,... 
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Essa vai ter que esforçar-se um bocadinho! 

O Orador: ... ao Arquipélago e ao Museu Carlos Machado. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Tem que se explicar! 

O Orador: A Biblioteca de Angra, processo infeliz, está adjudicada. 

O Arquipélago será aberto em finais de março. 

O Museu Carlos Machado tem um concurso lançado para adjudicação da 

empreitada da 1.ª fase.  

Também creio que a informação sobre o Núcleo Cultural da Horta não será 

completamente, completamente correta. 

O comentário que eu quero fazer é o seguinte: como diz o povo “finalmente eu 

caí do burro abaixo”. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Da burra! Da burra abaixo! 

O Orador: Ainda bem! Ainda bem! Graças a Deus! 

O problema não é com o Palácio da Conceição. Graças a Deus que o problema 

não é com a autonomia. Afinal o problema é com a coordenadora da Casa da 

Autonomia, eu diria mais o problema é simplesmente com o apelido da 

coordenadora da Casa da Autonomia. 

Deputada Renata Correia Botelho (PS): Exatamente! 

Deputado José Ávila (PS): Ao que se chega! 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: É curioso que desde a antiga Roma este nome César suscite sempre 

tantas e tantas paixões. 

Mas se o problema é esse, Sr. Deputado, é para esse lado que eu durmo melhor. 

Deixemos a coordenadora trabalhar. Se ela alcançar os objetivos, louvemo-la se 

quisermos; se ela não alcançar os objetivos critiquemo-la se quisermos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Vai andar de trincha na mão a pintar o 

edifício! 

O Orador: Agora, saibamos esperar e esperemos fundamentalmente que a 

senhora coordenadora seja julgada mas pela juíza mais imparcial, pela juíza 

mais imparcial de todas, ou seja pela história.   

Deputado Luís Garcia (PSD): Depende do historiador! 

O Orador: Como tudo é relativo se a história a julgar bem é sinal de que afinal 

até ganhou pouco; se a história a julgar mal é sinal que eventualmente ganhou 

muito. Sabe porquê? 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): É preciso ter lata! 

Deputado Bruno Belo (PSD): Ultimamente a história não tem ajudado muito! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Porque isto é precisamente como no futebol: quando se alcançam 

objetivos por muito dinheiro que se ganhe é sempre pouco; quando não se 

alcançam objetivos por pouco dinheiro que se ganhe é sempre muito. 

Eu só estaria preocupado com uma outra situação, mas aí estou tranquilo. Eu só 

estaria preocupado se tivesse a suspeita de que a estrutura de missão para a 
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Casa da Autonomia não tivesse condições técnicas e científicas para 

desempenhar a sua missão. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Todavia a Dra. Luísa César, a Dra. Catarina Melo Antunes, o Dr. 

José Júlio Ribeiro, são todos eles formados em História, pós graduados em 

Ciências Documentais e Museologia. 

Deputado Luís Garcia (PSD): Uma afronta! 

O Orador: Creio que têm as condições suficientes para dirigir este projeto. 

Deputado Luís Garcia (PSD): E belos salários não têm, Sr. Secretário? 

O Orador: Condições para estar neste projeto também tem a arquiteta Ana 

Feijó, que aliás transitou por pouco tempo da Direção Regional do Ambiente 

para a Direção Regional da Cultura para se dedicar a este trabalho.  

Condições para colocar este projeto de pé tem certamente os seus consultores, 

quer a Dra. Susana Costa, quer o Rui Ferreira Filipe, uma na área da História, 

outro na área da Museologia. 

Mas pronto, não vou acrescentar mais, mas finalmente, caí felizmente do burro 

ou da burra abaixo e entendi o que é que está em causa. Muito pouco, 

infelizmente! 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José Andrade. 
(*) 

Deputado José Andrade (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional da Educação e Cultura, custa-nos que uma pessoa como 

o senhor se preste a esse papel. 

Deputado André Bradford (PS): Mas que é isso? 

O Orador: Mas compreendemos bem que uma pessoa que não foi capaz de 

mexer com o Diretor do Museu de Angra, não consiga mexer com a Presidente 

da estrutura de missão da Casa da Autonomia. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Mas vamos reafirmar aqui o essencial. 

O primeiro Governo do PS anunciou a nova Biblioteca de Angra em 1997. 

Passaram 5 governos; passaram 17 anos e o Governo ainda não foi capaz de 

acabar esta obra. 

Deputado André Bradford (PS): O senhor é mesmo um sonso, com essa 

vozinha de rádio! Grande sonso! 

O Orador: O terceiro Governo do PS fechou a sede do Museu Carlos Machado 

para obras em 2006. Passaram 3 governos; passaram 8 anos e o Governo ainda 

não foi capaz de começar esta obra. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 
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Deputado André Bradford (PS): Grande sonso! 

O Orador: Estes dois exemplos, Sr. Secretário Regional dizem tudo sobre a 

competência do PS no governo dos Açores. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Não havendo, concluímos então este ponto e passamos para a intervenção do 

Sr. Secretário Regional do Turismo e Transportes. 

Tem a palavra Sr. Secretário. 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Venho a esta tribuna para desempenhar uma missão que tem, para mim, grande 

simbolismo, por tudo aquilo que representa. 

É desse simbolismo que vos falo, dessa vontade de fazer mais e melhor, de 

cimentar nos Açores um percurso ascensional, rejeitando sempre repousar 

perante a evolução económica e social, acomodado à noção de que basta seguir 

sem correr riscos, sem reformar, renovar ou inovar. 

Tem sido essa a minha postura e assim continuará a ser.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Mesmo quando era oposição a este 

Governo! 

O Orador: Pela minha parte falarei, como sempre, dos Açores, do que acho 

que devem ser os Açores nas áreas em que trabalho diariamente, mas já sei que, 

de alguns, para além da pretensa paternidade no dossiê Obrigações de Serviço 

Público, só se ouvirão críticas inconsequentes. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Afinal, dizem quase todos os dias que é preciso um “novo 

caminho”, que este caminho, o nosso, a via Açoriana, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O seu! 

O Orador:  ... não é o caminho certo, mas na ‘hora h’ concentram-se nesse seu 

caminho, que não passa de um atalho para chegar, como se vê, a lado nenhum. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Muito bem! 

O Orador:  A minha determinação é a mesma de quando aqui vim pela 

primeira vez e a minha convicção sai claramente reforçada ao constatar que, em 

conjunto com todos aqueles que têm querido e sabido juntar-se a nós para 

trabalhar em prol de objetivos comuns, temos conseguido atingir muitas das 

metas a que nos propusemos. 

Este é, no entanto, um trabalho que nunca estará completo, que nunca poderá 

ser dado como finalizado. 
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É por isso que cá estou, cá estamos, para apresentar e debater as metas traçadas 

para 2015. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

O turismo, todos nós sabemos, é um setor fundamental no desenvolvimento da 

Região. 

O que mais uma vez nos diferencia de outros é que nós temos ideias e pomo-las 

em prática. 

Erramos algumas vezes? Certamente que sim, mas só não erra quem não faz. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Já dizia Napoleão e sabemos como é que 

acabou! 

O Orador:  Da nossa parte, Governo dos Açores, assumimos aqui, perante as 

Açorianas e os Açorianos, o compromisso de continuar a trabalhar, de inovar, 

numa conjugação plena de esforços entre entidades públicas e privadas, com 

vista a prosseguir a construção de um verdadeiro Destino Turístico catalisador 

de desenvolvimento, que se traduza também na melhoria da qualidade de vida 

de todos aqueles que cá nasceram ou escolheram os Açores para viver. 

Por muito que incomode alguns, hoje somos um Destino Turístico, jovem é 

certo, mas com uma identidade que concilia o nosso património natural com o 

edificado, a nossa cultura com a modernidade, a nossa tradição com a 

sustentabilidade. 

Mas, porque queremos fazer sempre mais e melhor, no próximo ano 

concluiremos a elaboração e iniciaremos a implementação do Plano Estratégico 

para o setor, com o horizonte temporal 2020, o que irá originar, igual e 

naturalmente, a revisão do Plano de Ordenamento Turístico da Região. 

Concluiremos também a revisão de toda a regulamentação das atividades de 

animação turística, com o objetivo de simplificar, adaptar e agilizar 

procedimentos. 

Prosseguiremos o desenvolvimento e estruturação de produtos turísticos como o 

termalismo, o BTT, o canyoning ou o mergulho com tubarões, a consolidação 

de produtos como os trilhos pedestres, o whale watching e a gastronomia, aos 

quais alocamos mais de 2,6 milhões de euros. 

A requalificação da nossa oferta hoteleira, que deve estar claramente 

identificada com as caraterísticas do destino e que evidencie os seus aspetos 

diferenciadores, é outra prioridade.  

Esta não é, claramente, uma tarefa que o Governo, por si só, possa concretizar, 

mas cá estamos para levá-la por diante em conjunto com os nossos empresários. 

A promoção é um dos pilares fundamentais do sucesso do setor, que está bem 

patente neste Plano, onde, em conjunto com o desenvolvimento do Destino, é 

reforçada em cerca de 18%. 

Para além da consolidação das operações existentes, baseadas sobretudo na tour 

operação, este reforço tem o objetivo claro de inovar e tirar partido do acesso a 

novas oportunidades, a novos segmentos de mercado que chegarão neste novo 

tempo. 
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Assim, e adaptada a cada mercado, será desenvolvida uma política de promoção 

fundamentalmente assente na comunicação com o cliente final, privilegiando a 

utilização do Digital, Social Media, press trips e fan trips, que estimule 

permanentemente a procura. 

Torna-se igualmente fundamental uma verticalização da oferta, onde o que se 

vende são experiências e emoções que têm como base uma Região fantástica, 

internacionalmente conhecida e reconhecida como de excelência em diversos 

âmbitos, como ficou bem patente ao ser a única região do mundo galardoada 

com o Quality Coast Platina. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Em prémios somos fantásticos! 

O Orador: Esta linha de ação, conjugada com a agressividade comercial 

daqueles que diariamente trabalham o Destino Açores, será determinante para 

sermos mais eficientes na angariação e assim podermos incrementar os fluxos 

turísticos. 

A atenuação dos efeitos da sazonalidade continuará a merecer uma especial 

atenção, quer através da implementação de campanhas específicas, como a 

campanha de famílias, associada aos períodos de férias escolares, que está a 

decorrer no mercado alemão, quer com o desenvolvimento do turismo sénior ou 

com a captação de eventos, nomeadamente congressos, que assumem um efeito 

multiplicador, ou ainda inovando com o desenvolvimento de novos produtos 

turísticos. 

Prosseguiremos ainda a dinamização da captação de cruzeiros, nomeadamente 

cruzeiros temáticos, perspetivando-se um ano de 2015 com um número recorde 

de escalas. 

A construção de um destino turístico não é um trabalho setorial: é sim um 

trabalho de todos aqueles que, de uma forma direta ou indireta, contactam com 

quem nos visita. 

As inúmeras iniciativas que vão surgindo, ao nível do investimento privado, 

mostram claramente que o caminho seguido, que, por vezes, nos põe à prova 

com os seus obstáculos, é um caminho gerador de confiança e que certamente 

nos levará ao sucesso. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Ao nível dos transportes e com um investimento superior a 103 milhões de 

euros, no próximo ano prosseguiremos a reforma tranquila do setor, com a 

implementação das ações constantes nos três eixos que constituem o Plano 

Integrado de Transportes, que pretende aumentar a capacidade de mobilidade de 

pessoas e bens, ao menor custo possível. 

No eixo “infraestruturas e equipamentos”, o montante de investimento será de 

cerca de 46 milhões de euros, onde a segurança, comodidade e eficiência das 

infraestruturas está bem patente em investimentos como: 

- A ampliação do Porto da Casa e o desmonte parcial do morro junto à torre de 

controlo do aeródromo na ilha do Corvo; 

- A construção da nova gare de passageiros e ampliação do porto das Velas de 

São Jorge; 

- A requalificação do Porto das Poças nas Flores; 
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- O novo cais e gare de Passageiros de São Roque do Pico; 

- A intervenção no Porto de Pipas e a construção do novo terminal de carga das 

Lajes, na ilha Terceira; 

- E a construção da nova torre de controlo e a requalificação e ampliação da 

aerogare do Aeródromo da Graciosa. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! Agora é que é! Ainda bem! 

O Orador: Ainda inserido neste eixo, dando seguimento à opção política de 

termos transporte marítimo de passageiros e viaturas interilhas e prosseguindo o 

objetivo de melhorar e aumentar as condições de mobilidade, contribuindo 

assim para a integração das economias das várias ilhas num espaço económico 

regional, daremos seguimento ao processo de construção de dois navios com 

capacidade para 650 passageiros e 150 viaturas. 

O próximo ano marcará também o início de uma nova realidade, de um novo 

tempo, no que diz respeito ao transporte aéreo. 

O Governo dos Açores assumiu como uma das principais prioridades desta 

legislatura a revisão do modelo de acessibilidades à Região. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! Bem dito! 

O Orador: Depois de concluído este processo, estamos em fase de conclusão 

da revisão das Obrigações de Serviço Público para as ligações aéreas e para as 

ligações marítimas de passageiros e viaturas interilhas, que entrarão em vigor 

no decorrer do próximo ano, como já foi oportunamente anunciado. 

Além de otimizar a capacidade de interligação entre meios aéreos e marítimos, 

pretende-se assim aumentar a mobilidade entre todas as ilhas, dando resposta a 

fatores como a regularidade, a fiabilidade e a continuidade do serviço, com um 

preço justo e adequado à qualidade da oferta disponibilizada. 

Para concretizar estas medidas inseridas no eixo Quadro Regulamentar 

alocamos um investimento de cerca de 54 milhões de euros. 

No Eixo Medidas Facilitadoras temos um montante de investimento alocado de 

3 milhões de euros. 

Aqui, o essencial da ação estará direcionado para a modernização e 

reorganização da rede de transportes terrestres e conceção de um novo sistema 

de bilhética para o transporte coletivo de passageiros. 

Só assim será possível promover a integração dos vários subsistemas, no 

sentido de aliar a eficiência dos meios a um serviço orientado para as reais 

necessidades dos cidadãos. 

Tal permitirá também a integração plena de toda a informação na Plataforma de 

Gestão Integrada de Transportes, com vista ao alargamento das potencialidades 

do Balcão Único. 

Por outro lado, continuaremos a trabalhar para a valorização internacional das 

nossas infraestruturas, quer através da promoção das nossas marinas, quer 

através da integração do Porto da Praia da Vitória na nova fase do Projeto 

Costa, como fator determinante para a implementação do HUB Atlântico. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Lizuarte, ouviste o HUB Atlântico? 

Deputada Judite Parreira (PSD): O que é que acha! 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PSD) 
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O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Ao nível das Obras Públicas, onde se vive um tempo de redimensionamento, o 

Governo dos Açores tem assumido um papel de contribuinte ativo para ajudar 

as nossas empresas a ultrapassar este período. 

Lançámos a Carta Regional de Obras Públicas, que será revista até ao final do 

corrente ano, refletindo a nova política de elegibilidade dos fundos 

comunitários e que será um instrumento fundamental para o planeamento 

estratégico das nossas empresas. 

Desenvolvemos o catálogo de materiais endógenos e transformados na região, 

cujos resultados da incorporação nos projetos que vão sendo revistos e 

efetuados já é uma realidade, o que nos leva a prosseguir e reforçar o trabalho 

de investigação e desenvolvimento, para o qual o plano prevê um incremento de 

cerca de 7%. 

Dando continuidade ao trabalho técnico-científico desenvolvido no decorrer 

deste ano, em 2015 concluiremos o processo de revisão da legislação que visa 

adaptar à realidade da Região os parâmetros de construção, ao nível da 

eficiência energética, com vista a contribuir para a redução do custo de 

construção. 

O próximo ano marcará também o início de uma nova fase de investimentos na 

rede viária. 

Depois do Governo da República ter comunicado à Comissão Europeia que 

Portugal, incluindo os Açores, não necessitava de mais estradas, fruto de um 

árduo trabalho efetuado pelo Governo dos Açores, foi possível garantir um 

regime de exceção para a Região, embora com grandes restrições financeiras e 

de elegibilidade.  

No decorrer de 2015 lançaremos um conjunto de intervenções em todas as ilhas, 

ao nível dos circuitos logísticos terrestres de apoio ao desenvolvimento, de 

forma a responder às necessidades mais prementes que se colocam ao nível das 

estradas. 

Assim teremos, entre outras, o início das seguintes empreitadas: 

- Ligação inter-concelhia Nordeste – Povoação, em São Miguel. 

- Segunda fase da Estrada Longitudinal, no Pico. 

- Beneficiação da Estrada Regional entre o Aeroporto e a Ribeira do Almeida, 

em São Jorge. 

- Requalificação da Estrada Leste, no Corvo. 

- Reabilitação da Estrada Ponta Delgada – Ferros Velhos, nas Flores. 

- Requalificação da circular externa de Angra do Heroísmo. 

- Requalificação da Estrada Regional entre o Arrebentão e a Vigia da Areia, em 

Santa Maria. 

- Reabilitação da Estrada Regional no troço Limeira - Porto Afonso, na 

Graciosa. 

- Beneficiação da Av. Príncipe Alberto do Mónaco, no Faial. 

Ao nível da energia, as nossas prioridades assentam em dois eixos 

fundamentais: 
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- Aumento da taxa de penetração de energias renováveis. 

- Eficiência energética. 

Em relação ao primeiro eixo, a redução da dependência dos combustíveis 

fósseis é fundamental para contribuir para uma economia insular hipocarbónica, 

conforme os objetivos fixados nas diretivas comunitárias para 2020 e para 

equilibrar a nossa balança comercial.  

No entanto, um Sistema Elétrico Regional como o nosso, assente em nove 

subsistemas isolados, coloca-nos grandes desafios, nomeadamente ao nível do 

armazenamento da energia produzida com base em fontes renováveis, tornando-

se assim necessário desenvolver estratégias que nos permitam fazer um 

aproveitamento adequado desta energia. 

Assim e no âmbito do eixo Eficiência Energética, aprofundaremos a estratégia 

adotada com a concretização do Programa Eficiência+, que integrará o 

Proenergia.  

Desta forma, procuramos contribuir para aumentar a competitividade das nossas 

empresas e aliviar o orçamento das nossas famílias. 

No mesmo sentido, o reforço da promoção das Tarifas Bi e Tri Horárias, Tarifa 

Social e o Apoio Social Extraordinário ao Consumidor de Energia (ASECE) 

será outra das medidas a prosseguir. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Estamos perante um plano ambicioso mas realista, que dá claramente resposta 

às reais necessidades da Região. 

Um plano cuja elaboração teve em conta os contributos, as propostas de todos 

quantos quiseram juntar-se a nós, fazendo da sua, uma voz ativa, na construção 

dos Açores de amanhã. 

Este Plano e este Orçamento são a base de trabalho para mais um ano, contendo 

as linhas-base de orientação governativa.  

Vamos por isso, trabalhar e concretizá-los.  

Quero muito – queremos todos muito – que 2015 seja um ano de fazer 

acontecer, realizando obra e cumprindo teimosamente todas as nossas 

prioridades.  

Sabemos que todos os dias os Açores são colocados perante novos desafios, que 

requerem de nós todas as forças possíveis, aliadas à capacidade de ouvir, 

dialogar, renovar energias e chegar a bom porto. 

Nesse sentido, continuaremos a empenhar toda a nossa força, materializando 

toda a nossa vontade de fazer dos Açores uma Região cada vez mais 

desenvolvida, um arquipélago cada vez melhor para viver, para estar, para 

visitar e para que todos nos sintamos vivos! 

A bem dos Açores, a bem das Açorianas e dos Açorianos. Vamos a isso! 

Disse. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 
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Deputado Paulo Estêvão (PPM): Gostava de lhe colocar perguntas, mas não 

me é possível! 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Zuraida Soares. 
(*)

 Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Na realidade, Sr. Deputado Paulo Estêvão tem razão, eu já não falava há tanto 

tempo que já tenho a boca pregada. 

Sr. Secretário Regional do Turismo e Transportes...  

 

(Aparte inaudível do Presidente do Governo) 

 

A Oradora: Agora. Já estava desertinha, Sr. Presidente. 

... permita-me fazer-lhe rapidamente quatro perguntas: 

A primeira é a seguinte: foi aprovado nesta Casa, há quase um ano, que a 

empresa resultante da fusão da Atlânticoline com a Transmaçor, assim como os 

vários serviços dessa futura empresa, seriam sedeados no Faial. Ao fim deste 

tempo nada disto foi cumprido. 

Estranhamente é mais difícil fundir estas duas empresas regionais, do que 

qualquer duas multinacionais que andam por aí. 

Será incompetência do Governo Regional ou, pelo contrário, é o incumprimento 

deliberado da resolução desta Casa, porque se não houver fusão o Governo não 

está obrigado a cumpri-la e portanto a implementar a sede na Horta. 

Ou, perguntado de outra maneira, que interesses estão subjacentes a esta 

situação, seguramente que os do Faial e dos faialenses, não são. 

Segunda questão: aquando da discussão nesta Casa das Obrigações de Serviço 

Público sobre as ligações aéreas com o continente, o Sr. Presidente do Governo 

Regional, assumiu que com ele não se faria uma liberalização total, 

nomeadamente como aquela que se fez na Madeira (e estivemos de acordo). 

Em notícias vindas a público o Secretário de Estado dos Transportes afirmou 

que as negociações sobre as Obrigações de Serviço Público, demoraram muito 

tempo porque foi o tempo necessário para convencer o Governo Regional da 

liberalização total. 

Afinal, Sr. Secretário, o acordo alcançado com a República foi na base daquilo 

que o Sr. Presidente do Governo Regional disse, ou na base daquilo que o Sr. 

Secretário de Estado dos Transportes disse. 

Se foi como o Sr. Secretário de Estado dos Transportes disse, quanto é que 

custará, considerando que o preço praticado se mantém, de acordo com o que 

foi anunciado, quem é que vai pagar às empresas low cost as diferenças de 

preços e qual o custo total para a Região? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): A República! 

A Oradora: Terceira questão: também notícias vindas a público dão conta de 

que nenhuma companhia aérea demonstrou interesse nas rotas da Ilha Terceira. 

Não terá servido a Ilha Terceira como um engodo para mascarar o negócio que 

ainda ninguém hoje conhece os seus contornos com clareza e transparência? 
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Quarta e última pergunta: para quando uma resposta cabal e fundamentada pela 

opção do Governo Regional na compra de dois navios de grande porte? 

As opiniões veiculadas, conhecedoras da matéria, são perentórias em afirmar 

que um seria suficiente. 

O Governo Regional e o Sr. Secretário Regional do Turismo e Transportes, em 

particular, não sente necessidade de dar uma resposta aos açorianos e açorianas 

sobre esta matéria? 

Quatro perguntas feitas. 

Muito obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Tem a palavra o Sr. Deputado Miguel Costa. 
(*) 

Deputado Miguel Costa (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Também uma primeira intervenção rápida para deixar aqui uma questão ao Sr. 

Secretário. 

Era importante, depois da entrada em funcionamento dos novos barcos no 

triângulo, saber qual o impacto que realmente tiveram nestas ilhas. 

Além disso em relação à fusão aqui levantada pelo BE, a questão sobre a fusão 

da Atlânticoline, estranho a questão ...  

Deputada Zuraida Soares (BE): Eu não perguntei a si, Sr. Deputado. 

Perguntei ao Sr. Secretário! 

O Orador: Mas eu tenho o direito de falar o que quiser, Sra. Deputada. Eu falo 

o que quiser, Sra. Deputada. 

Ouça se quiser, se não quiser não ouça. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Ouço! Claro que ouço, mas não foi a si que 

perguntei! 

O Orador: A fusão da Atlânticoline, estranho a questão porque foi claramente 

respondida na Comissão de Economia, nas audições do Plano e tem a ver com 

relações operacionais que já estão em articulação entre as duas empresas, e 

basta ver os horários, e por questões técnicas e puramente jurídicas, 

inclusivamente sócios que não aparecem, por assim dizer. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não! Já não existe! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Às vezes é melhor estar descansado! 

O Orador: Em relação às Obrigações de Serviço Público, Sra. Deputada, eu 

acho que o acordo alcançado é claríssimo. É claríssimo, Sra. Deputada. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Mas não foi a si que perguntei! 

O Orador: Portanto, não há liberalização selvagem ao contrário daquilo que o 

PSD queria na Região e o PSD da República, queriam. Não há liberalização 

selvagem! Há uma liberalização regulada...  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O que é que é isso de uma liberação 

regulada? Explique isso! 
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O Orador: ... e que permite a defesa dos açorianos, dos residentes e dos 

estudantes.  

Portanto, eu deixava aqui a questão e agradeço as suas respostas, Sr. Secretário. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O que é uma liberalização regulada, 

explique isso! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Presidente do Governo tem a palavra. 
(*) 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Relativamente a uma questão e para participar no debate, o Sr. Secretário terá 

também oportunidade de esclarecer algumas questões que foram colocadas pela 

Sra. Deputada Zuraida Soares, mas eu por ter sido interpelado ou pelo menos 

ter sido citado gostaria de dar um esclarecimento à câmara a propósito desta 

questão das Obrigações de Serviço Público e do novo modelo das Obrigações 

de Serviço Público. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isso é que é respeito, sim senhor! 

O Orador: Gostava de começar por dizer que muito tem sido dito a propósito 

deste modelo e nem tudo com razão. Há gente que quer assumir a paternidade 

desse modelo ...  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não! Já assumiram! 

O Orador: ... de Obrigações de Serviço Público e, inclusive já foi dito neste 

Plenário, que nomeadamente da parte do PSD orgulhavam-se pelo facto de ter 

sido um Ministro do seu partido ou ter sido um seu governo, a ter decidido esse 

assunto. 

Bom, a talho de foice, gostava de dizer que o PSD sobre essa matéria só tem 

razões para se envergonhar, porque foi exatamente com um Ministro do PSD 

que esse assunto esteve parado três anos no Governo da República, e só quando 

tomou posse um Ministro do CDS-PP é que esse assunto se desbloqueou e se 

resolveu. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS, dos Membros do Governo e do 

Deputado Artur Lima) 

 

O Orador: Sra. Deputada, o Sr. Secretário do Estado dos Transportes pode 

dizer o que quiser, mas o que eu sei é o seguinte: na Madeira há liberalização 

que não existe nos Açores. Porquê? Porque o grande pomo da discórdia foi 

sempre garantir que os açorianos residentes e estudantes tinham o limite 

máximo e até o Governo da República concordar e concretizar um 

compromisso sobre essa matéria nós não cedemos. 

Deputado José Ávila (PS): Muito bem! 

O Orador: Saúdo o Sr. Dr. António Pires de Lima pelo facto de, sob a sua 

liderança no Ministério da Economia, ter sido efetivamente percebido essa 

necessidade e dadas condições para que esse compromisso fosse assumido e 

concretizado. 

Muito obrigado. 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Se Dr. António Costa sabe disso! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Presidente. 

Pergunto se há mais inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado Jorge Macedo tem a palavra. 
(*) 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Uma intervenção muito curta para referir o seguinte. 

O Sr. Presidente do Governo tem parte da razão.  

Deputado Lizuarte Machado (PS): Tem toda a razão! 

O Orador: Com efeito, o Ministro Álvaro Santos Pereira, do governo 

PSD/CDS-PP, não avançou com o processo. Já o repetimos publicamente 

diversas vezes. 

Só que depois com a entrada de Pires de Lima e com o Secretário de Estado, 

Sérgio Monteiro, as coisas alteraram-se ...  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Esse já lá estava! 

O Orador: ... porque foram Vs. Exas. que nunca quiseram ouvir falar de 

liberalização e nós sabemos porquê. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Não quiseram ouvir falar de liberalização porque sabem muito bem quais são as 

condições que a SATA tem neste momento por vossa responsabilidade e por 

vossa culpa. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Depois, a partir daí, a partir do momento em que Pires de Lima e 

Sérgio Monteiro tomaram as rédeas do processo ...  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não, não! Já vinha de trás! 

O Orador: ... a partir daí a demora, sabe de quem foi Sr. Presidente? A demora 

foi vossa, porque Vs. Exas. para além de não quererem ouvir falar de 

liberalização, ficaram na expetativa de comodamente empurrar as 

responsabilidades para a República, só que o papel que os senhores tinham que 

enviar para a República continuava em cima da secretária do Secretário 

Regional, Vitor Fraga. 

Muito obrigado. 

Deputado André Bradford (PS): Qual papel? 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Artur Lima tem a palavra. 
(*) 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Não era para intervir neste debate, vou roubar um tempo não sei a quem aqui 

dos meus colegas, mas paciência. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Também são tantos! 

O Orador: Também são tantos, portanto não será ... mas para dizer o seguinte. 

Nós temos que ser objetivos nestas questões. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): E sérios! 

O Orador: E sérios! 

Portanto, o que se passa é que o Secretário de Estado, Sérgio Monteiro já vinha 

de trás... 

Deputado André Bradford (PS): Ah, vinha?! 

Deputado José Ávila (PS): Que chatice! 

O Orador: ... não entrou com o Ministro Pires de Lima e rigorosamente 

quando Pires de Lima entra, uma semana depois, se não me falha a memória, 

em outubro, recebe o Sr. Secretário dos Transportes e Turismo e até houve um 

diferendo aquando da visita dele cá em que houve aqui um desencontro, que 

depois se tornou num encontro e deu-se início ao processo, nomeando pela 

primeira vez uma Comissão em que envolvia um representante do Governo da 

República, um representante do Governo Regional e um representante do 

INAC. 

Eu não quero ser pai dessa proposta, nem sequer tio. 

Deputado Manuel Pereira (PS): Nem padrinho! 

O Orador: Nem padrinho! 

O que eu quero é uma proposta que garanta a mobilidade dos açorianos dos 

Açores para o exterior e do exterior para os Açores. 

Eu não quero uma proposta que sirva apenas alguns interesses na área do 

turismo. 

Tenho dito. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ui! Se esse “muito bem” fica gravado! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Continuam abertas as inscrições? 

Pergunto se há inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional. 
(*) 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 
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Eu gostaria de esclarecer a Sra. Deputada Zuraida Soares, aliás pela segunda 

vez, tive oportunidade de o fazer na Comissão de Economia, em relação ao 

processo de fusão da Atlanticoline e da Transmaçor. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Se estivesse esclarecida não colocava 

novamente! 

O Orador: Como lhe disse na altura, houve aqui algumas complicações 

jurídicas que advinham da constituição da sociedade Transmaçor ter a 

participação de entidades privadas e que este processo se atrasou para que se 

pudesse efetuar a fusão. 

No entanto, já no decorrer do ano 2014, em termos operacionais, houve uma 

fusão, ou seja houve uma conciliação dos meios existentes quer na 

Atlanticoline, quer na Transmaçor para que a operação fosse mais eficiente e 

tivesse uma maior capacidade de resposta para com todos os cidadãos. 

A este propósito, e se permite e na linha daquilo que foi questionado pelo Sr. 

Deputado Miguel Costa, não só por via dessa fusão operacional, mas também 

pela entrada ao serviço dos novos barcos no triângulo, verificou-se aqui uma 

grande dinamização, quer ao nível do transporte de passageiros, quer ao nível 

do transporte de viaturas. 

Comparando períodos homólogos, outubro deste ano, nós temos um 

crescimento de cerca de 3% na linha azul, que é a linha que faz 

Horta/Madalena; de 16,4% na linha verde, que é a que faz o triângulo 

Horta/Velas/S. Roque e tivemos cerca 5 017 viaturas transportadas nesta zona 

do arquipélago, o que demonstra bem aquilo que os novos barcos trouxeram de 

novo para o triângulo e para a dinamização da economia local. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Os 5 mil não foram nos novos barcos! Foi no 

Santorini! 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Isso é uma mentira! Se calhar nem sequer 

tem capacidade para tantas viaturas! 

O Orador: E é esta dinamização que nós pretendemos que arraste e que se 

alastre a todas as ilhas dos Açores, daí a opção política deste Governo de querer 

ter transporte marítimo de passageiros e viaturas no arquipélago. 

Daí a opção que é baseada, quer em aspetos técnicos, quer em aspetos 

financeiros que reforçam a opção pela aquisição de dois navios de maior 

capacidade que permitam a ligação entre todas as ilhas da Região. 

Em relação às outras questões, julgo que já foram respondidas. 

Presidente: Obrigada Sr. Secretário. 

Sr. Deputado Aníbal Pires, para se inscrever e fazer um intervalo?  

Nós vamos fazer um intervalo de meia hora. 

Vou pedir ao Sr. Secretário para anunciar os tempos e depois pedia também aos 

Líderes e à Sra. Secretária, que me acompanhassem até à sala da Mesa para 

uma reunião breve. 

Secretário: Governo Regional, 90 minutos e 30 segundos;  

PS, 87 minutos e 25 segundos;  

PSD, 51 minutos;  

CDS-PP, 18 minutos e 45 segundos;  

BE, 4 minutos;  
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PCP, 4 minutos e 20 segundos; 

PPM, 2 minutos e 15 segundos. 

Presidente: Obrigada Sr. Secretário. 

Faremos então o intervalo até às 17 horas e 50 minutos. 

 

Eram 17 horas e 25 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares. 

Vamos recomeçar os nossos trabalhos. 

 

Eram 17 horas e 59 minutos. 

 

Presidente: Estava inscrito o Sr. Deputado Aníbal Pires a quem dou a palavra. 
(*) 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional do Turismo e Transportes, relativamente à questão do 

transporte aéreo, da liberalização de algumas rotas para os Açores e da revisão 

das Obrigações de Serviço Público, sobra-nos aqui algumas dúvidas. Algumas 

dúvidas, uma desde logo, porque não temos conhecimento do texto das novas 

Obrigações de Serviço Público, portanto da revisão. Desde logo nós 

percebemos que os residentes e os estudantes ficaram protegidos, mas não 

sabemos tudo. 

Mais, não sabemos o que é que está associado a essa proteção. Sabemos que há 

um valor máximo que é pago pelos residentes e pelos estudantes, o que vai sair 

não era a proposta do Governo Regional. Não era exatamente a proposta do 

Governo Regional que aliás, não merecendo o nosso total acordo, merecia mais 

acordo do que esta aqui. 

Efetivamente a proposta que a Região tinha, essa sim, protegia mais os 

residentes e sobretudo garantia uma coisa que é muito importante para nós, que 

é garantir o direito à mobilidade dos residentes. 

Mas este modelo que foi desenhado, designadamente por acordo entre a Região 

e a República, não protege e não garante o direito à mobilidade dos açorianos, 

mas sim traz um outro princípio associado, que é alimentar um setor da nossa 

economia que sendo muito importante, não devia ser colocado num plano 

superior ao da garantia da mobilidade dos açorianos. 

Aquilo que se pretende com este modelo é garantir o sucesso de um modelo de 

turismo que claramente não é o mais adequado para a Região Autónoma dos 

Açores. 

Sobram ainda aqui outras questões que têm a ver com o seguinte e eu gostaria 

se fosse possível de uma resposta muito clara em relação a isto: até que valor 

pode atingir uma passagem aérea adquirida por um residente, em qualquer uma 

das companhias, a SATA ou qualquer uma das companhias aéreas que já 

manifestou interesse em voar, não para os Açores mas para S. Miguel? Qual é o 

valor máximo que nós teremos que pagar? Sabemos que iremos ser ressarcidos, 

ou melhor dizendo, o Estado vai dar dinheiro aos açorianos para financiar 

companhias de transporte aéreo porque no fundo é isso que acontece, não as 
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podem financiar diretamente, dão o dinheiro a nós para financiarmos o 

transporte aéreo. 

Qual é o valor máximo, se é que há algum valor máximo, que um residente nos 

Açores poderá eventualmente vir a pagar para se deslocar a Lisboa ... 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): 134 euros! 

O Orador: Não é verdade, Sr. Presidente! 134 euros, sim, quando o residente 

for ressarcido, mas eu poderei desembolsar 500, 600, 700€. Até onde vai esse 

valor? É isso que é necessário saber. Até onde é que vai esse valor. Se é 500, se 

é 600, se é 400, o que quer que seja. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Tem a ver com a concorrência! 

O Orador: A verdade é esta! 

Eu sei que vou ser ressarcido, não sei quando é que vou ser ressarcido, mas sei 

que tenho que ter o dinheiro disponível para garantir essa passagem. 

Presidente: Sr. Deputado, o seu tempo está a terminar. 

O Orador: É esta pergunta que é preciso ser respondida. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Deputado Francisco César (PS): Mas não precisa perguntar aqui ... 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Quero é ouvir a resposta do Sr. Secretário! Não 

é para mim, é para os açorianos! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Esgotou o seu tempo neste debate. 

Pergunto se há inscrições? 

A Mesa de momento não tem mais inscrições.  

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional. 
 (*) 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Sr. Deputado Aníbal Pires, eu sei que custa mas efetivamente a solução de 

mobilidade do novo modelo de acessibilidades à Região, é uma boa solução, é 

uma solução que defende os açorianos, residentes e os estudantes, que coloca 

um valor máximo de custo da acessibilidade em 134€, aliás na linha daquilo 

que era proposto pelo Governo dos Açores desde a primeira hora. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Que era bem diferente! Fazia toda a diferença! 

O Orador: E tem uma outra particularidade: este modelo transforma os Açores 

como que um aeroporto único, ou seja, significa que qualquer cidadão, de 

qualquer ilha, pode escolher a oferta que existir em qualquer uma das 

Gateways, em qualquer momento. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Pergunta pela Terceira, Paulo? 

O Orador: Daí promove uma efetiva concorrência, promove que hajam 

condições melhores para todos os açorianos, aumentando e incrementando a sua 

mobilidade ... 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Qual é o valor que tenho que eventualmente a 

pagar? 

O Orador: Oh Sr. Deputado... 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Diga, Sr. Secretário! 



 

98 

O Orador: O que o senhor quer que eu diga, não lhe posso dizer porque não 

corresponde à verdade. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Corresponde, corresponde! 

O Orador: O senhor quer que eu diga que um açoriano para se deslocar ao 

continente tem que pagar 500 ou 600€ ... 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Qual é o valor máximo? 

O Orador: ... e depois é que é ressarcido. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Pode ter de pagar! 

O Orador: Não necessita de pagar. 

Como ele pode optar por qualquer Gateway, basta optar por uma das Gateways 

que esteja sujeita a Obrigações de Serviço Público, cujo valor máximo do 

bilhete são 320€. 

Portanto, a questão que o senhor está a colocar é uma falsa questão. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Eu, vivendo em Ponta Delgada, posso ter que 

ir ao Pico e ter que me deslocar para Lisboa! 

Presidente: Sr. Deputado... 

O Orador: O custo máximo da acessibilidade para qualquer açoriana, de Santa 

Maria ao Corvo, são 134€. 

Muito obrigado. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sr. Secretário, ainda é preciso saber se alguma 

companhia quer voar para o Pico! 

Deputado Francisco César (PS): O senhor quer é um avião só para si! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): O senhor vai ter que explicar isso muito bem! 

Presidente: Sr. Deputado, não vamos entrar aqui em diálogo 

A Mesa de momento não tem mais inscrições. 

Sr. Deputado Jorge Macedo tem a palavra. 
(*) 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Uma pergunta muito breve e simples: está neste momento o Sr. Secretário 

Regional do Turismo e Transportes em condições de garantir que neste 

momento o Governo Regional não deve os quarenta milhões que a SATA, a 31 

de dezembro de 2013, reclamou como dívida da sua Secretaria à SATA? 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Estão no Plano os 20 milhões! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais pedidos de esclarecimento? 

Não havendo, Sr. Secretário Regional tem a palavra. 
(*) 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Sr. Deputado Jorge Macedo, de uma forma muito sintética, do valor que foi 

apresentado pela SATA já foram certificados 20 milhões de euros que estão 

incluídos no Plano para pagamento e existem mais 15 milhões de euros que 

estão sujeitos a análise. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Quer dizer que para o ano não há 

Obrigações de Serviço Público! 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 
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Sr. Deputado Jorge Macedo tem a palavra. 
(*) 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Os senhores vão deixar de brincar aos aviões porque a SATA não é o vosso 

brinquedo. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: Os senhores até agora andaram a brincar com uma companhia que é 

estratégica para os Açores, para os açorianos e para o seu desenvolvimento. 

A SATA não é o vosso quintal! A SATA não é o vosso brinquedo! 

O que é que aconteceu até agora? 

Mandaram a SATA voar para destinos tropicais. Uma decisão desastrosa! 

Mandaram a SATA fazer uma base na Madeira. Em quatro anos foram vinte 

milhões de prejuízos, uma decisão ruinosa. 

Mandaram a SATA ir buscar turistas ao centro da Europa. Revela o quê? A 

incapacidade, a ineficiência e a ineficácia da vossa promoção turística. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mandaram a SATA engordar. Sim, neste momento tem mais de 1 

300 colaboradores. 

Interferiram no dia a dia da SATA e todos os dias eram dadas ordens e contra 

ordens à administração da SATA. 

O resultado que todos nós conhecemos, a 31 de dezembro de 2013: 16 milhões 

de prejuízos e com contas marteladas por ordem de Vs. Exas.. 

Deputado André Bradford (PS): No vosso tempo a SATA era magrinha, 

magrinha! 

O Orador: A SATA reclamou uma dívida de 40 milhões a 31 de dezembro de 

2013. 

O Sr. Secretário diz que está em condições de certificar, ou brevemente serão 

certificadas, 20 mais 15, são 35 milhões. 

Acontece que no Plano de 2014 só tinha 19. 

Portanto, continuam a brincar com a SATA e continuam a brincar com um 

brinquedo que é muito importante para os Açores e para os açorianos. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: O que é que acontece? O que é que resulta da vossa brincadeira? 

O que acontece da vossa brincadeira é que em 2009 o passivo bancário da 

SATA eram 30 milhões de euros. 

Deputado Francisco César (PS): É passivo bancário! 

O Orador: Em 2013 sabem quanto é o passivo bancário da SATA? São 142 

milhões de euros! 

Andaram a brincar com a SATA, andaram a brincar com um brinquedo que não 

é vosso! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

O Orador: O passivo bancário, mais do que quadriplicou em quatro anos. 

Esse não é o vosso brinquedo! 

Sr. Secretário pego nas suas palavras e digo-lhe: “Só não erra quem nada faz!”. 

É verdade. 

Deputado José Ávila (PS): Erraram nas contas desta vez! 
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O Orador: Mas insistir no erro, perdoe-me a expressão, é tolice ... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Ah, pois é! 

O Orador: ... e Vs. Exas. até agora estiveram a fazer tolices com uma 

companhia que é estratégica para os Açores e para os açorianos. 

Disse. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): E daqui a uns meses quando for serviço 

público, vamos ver! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Miguel Costa. 
(*) 

Deputado Miguel Costa (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Este PSD é o PSD de sempre, aquele que com a sua metralhadora tenta bater 

tudo em todos, em todas as áreas, nas empresas públicas, nas empresas 

estratégicas. 

A SATA continua a ser uma empresa estratégica, quer o senhor queira, quer não 

queira. 

As contas marteladas é uma insistência irresponsável do Sr. Deputado, que 

insiste nesta frase, que por mais que nos custe a nós, continua com uma 

intenção clara de denegrir a imagem da SATA. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Sr. Deputado, nós não entramos nisso.  

As contas foram certificadas, as contas foram identificadas, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E a dívida também! 

Deputado André Bradford (PS): Não é dívida, é passivo! 

O Orador: ... foram contempladas em Plano e vão ser pagas. O Governo 

assume e paga aquilo que deve. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Com que dinheiro? Pagar 35 milhões com 19 

não dá certo! 

O Orador: Sr. Deputado, vou dizer-lhe ainda mais: se fosse a pensar na 

estratégica que os senhores têm para a SATA, ... 

Digo-lhe mais, o senhor a 19 de fevereiro, o seu líder a 19 de fevereiro de 2014, 

dizia que já tratavam as conclusões das OSP, e tal. 

Em abril de 2014, e já com aqueles contactos privilegiados com o Sr. Secretário 

de Estado (que já o era, antes deste novo Ministro) o seu líder do Grupo 

Parlamentar e líder do PSD-Açores dizia: “a entrada de novos operadores na 

Região vem acentuar a importância da SATA como garante de estabilidade dos 

preços, regulador, rede de segurança...”.  

É esta a missão que os senhores têm para a SATA? 

Isto é que era a ruina da SATA, Sr. Deputado! 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 
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O Orador: Isto é que era a verdadeira ruína da SATA e que os senhores não 

sabem como a hão de explicar e como hão de defendê-la, em vez de denegrir 

todos os dias aqui nesta Assembleia. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Como é que ela está agora? 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Pedroso tem a palavra. 
(*) 

Deputado António Pedroso (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Os Açores são atualmente a Região do país com piores resultados em turismo 

(para mal de nós todos), enquanto que o continente aumenta 12%, os Açores 

têm resultados negativos. 

O REDTAR está 2 pontos percentuais abaixo do continente. 

Sete anos depois e mais de 150 milhões gastos, continuamos 8% abaixo do ano 

de 2007. 

O senhor acredita que com este discurso, que é praticamente igual ao do ano 

passado, que isto vai ser capaz de mudar? 

O senhor acredita que esta Região vai conseguir fazer uma promoção on-line, 

quando é incapaz de publicar atempadamente um simples horário de barcos? 

Eu olho para este Orçamento e isto lembra-me, sabe, um cesto de fruta madura, 

em que se o fruticultor não percebe da poda, aparece um bando de passarada e 

come a fruta toda até ao caroço e não resta uma sementinha para reproduzir e 

para dar fruta para o ano seguinte. 

É o que tem acontecido: quando acaba o manjar, a passarada empanturrada, fica 

à espera do ano que vem por fruta nova, que vem sempre. 

Sr. Secretário, o cesto está consigo, agora a passarada continua por aí. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado André Bradford tem a palavra. 

Deputado André Bradford (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Bom, eu sobre fruta madura não vou falar, Sr. Deputado, deixo esse assunto 

com o especialista, vou centrar-me na questão essencial levantada pelo Sr. 

Deputado e que se prende com os resultados de turismo na Região. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Ah! Nisso é que o senhor é 

especialista? 

O Orador: A ideia que o Sr. Deputado tem de um destino turístico parece-me 

que é, construir um destino turístico não é um processo, é um milagre. É um 

milagre! 



 

102 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É o milagre das rosas! 

O Orador: Os Açores tinham que ser um destino turístico fantástico em meia 

dúzia de anos ... 

Deputado Jorge Macedo (PSD): São 18! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): É dúzia e meia! 

O Orador: Eu deixo que se acalmem. Acalmem-se! 

... e então a lógica é assim: quando os resultados são muito bons, os senhores 

não falam aqui de turismo, como foi o ano passado; quando os resultados são 

maus, os senhores dizem que o turismo está catastrófico, que é o que o senhor 

veio dizer este ano. 

Mas eu acho que essa análise se deve fazer em ciclos e portanto se calhar um 

bom ciclo para se analisar é aquele que vai da altura em que os senhores foram 

Governo e foram-se embora, porque os açorianos quiseram, até aos dias de 

hoje. 

O que se verifica é que os Governos do PS apostando clara e estrategicamente 

em tornar os Açores num destino turístico consolidado, coisa que ainda não foi 

conseguida porque leva muito tempo, ... 

Deputado Joaquim Machado (PSD): É uma comparação do tamanho da 

inteligência de André Bradford! 

O Orador: ... os Governos do PS apostando nessa estratégia, aumentaram por 

quatro, multiplicaram por quatro o número de dormidas desde o tempo em que 

os senhores saíram do Governo na Região. 

Aumentou o número de camas que duplicou. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Em qualquer sítio no mundo é assim! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Estão é vazias! 

O Orador: Portanto, é assim que se vai fazendo o processo passo a passo, o 

processo de constituição de um destino turístico, Sr. Deputado. 

 

(Apartes inaudíveis) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados...  

O Orador: Não é a análise de um mercado turístico, como se analisa o mercado 

da batata doce, ... 

 

(Apartes dos Deputados da bancada do PSD e do PPM) 

 

Presidente: Srs. Deputados... 

O Orador: ... já que o senhor gosta de metáforas rurais. 

O mercado da batata-doce é que num ano está muito mau porque não se vendeu 

muita batata e no ano seguinte está muito bom porque vendeu-se muita batata. 

O mercado turístico é um processo que ainda por cima tem mais uma 

componente muito importante, é um mercado altamente concorrencial, 

altamente competitivo e o que o senhor está a fazer é desadequado do ponto de 

vista da análise desta matéria, uma vez que quer comparar a Região turística 

Açores com regiões que têm séculos de turismo, têm séculos ...  

Deputado Jorge Macedo (PSD): Séculos?! 
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O Orador: Sim, como a Madeira e como as Canárias, Sr. Deputado, por 

exemplo, que são nossas vizinhas aqui no atlântico. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados...  

O Orador: Séculos! 

Presidente:  ... assim não nos entendemos. 

O Orador: Séculos! 

Presidente: Sr. Deputado André Bradford só um minuto. 

Temos que permitir, estamos em debate, mas todos temos que nos ouvir. Todos 

temos que nos ouvir. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): A Sra. Presidente está a falar! 

O Orador: Portanto, esse tipo de análise, Sr. Deputado seria até errado, mas 

legítimo se fosse o senhor que tivesse sido capaz ao longo dos anos que está 

aqui sentado de vir elogiar quando os resultados eram positivos para criticar 

quando os resultados são negativos, ou não são tão positivos como o senhor 

esperaria. 

Mas o senhor não foi capaz de o fazer. 

Portanto, volto a frisar, nós estamos a fazer o nosso caminho. 

Além disso e se quer comparar especificamente os últimos dois anos, o ano 

passado a Região cresceu mais do que a média nacional. 

O ano passado conjugado com este ano, a Região está em linha com o 

crescimento nacional e, portanto, mesmo aí, estamos a fazer o nosso percurso 

de forma sólida, consolidada e com segurança. 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Foi só o 

dobro! 

O Orador: Vai levar tempo, Sr. Deputado, vai levar muito mais tempo a ser um 

destino turístico competitivo ao nível daqueles que têm uma história muito 

maior do que nós nesta área. 

Por isso convença-se disso e não venha aqui todos anos com o mesmo discurso, 

comparar só o que é negativo quando lhe dá jeito. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): O senhor não sabe o que é que diz. Um dia 

diz uma coisa, outro dia diz outra! É como José Sócrates! 

Deputado Francisco Coelho (PS): O senhor sabe do que é que fala! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Jorge Macedo tem a palavra. 
(*) 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Uma questão para o Sr. Secretário Regional do Turismo e Transportes. 

Face às dificuldades que a SATA enfrenta os 16 milhões de prejuízos em 2013, 

com a concorrência acrescida a partir do verão IATA de 2015, está ou não em 

condições de garantir que a SATA não dispensará nenhum dos seus 

colaboradores? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor diz que ela tem a mais! 
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O Orador: Relativamente ao turismo eu teria vergonha de apresentar os 

resultados que este Governo apresenta na área do turismo. 

Vejamos: em agosto (nem reporto aos resultados de setembro que ainda são 

piores, vamos falar de agosto que é sempre o mês de referência da época alta) 

nos Açores o turismo cresceu 0,1%. Miserável! Um crescimento miserável de 

0,1%! 

No acumulado, entre janeiro a agosto, decresceu 0,4%. 

A nível nacional o turismo cresce acima de dois dígitos, ou seja cresceu mais do 

que 10%. 

Os senhores vêm dizer que demora muito tempo a fazer promoção turística e a 

consolidar um destino. 

Deputado Miguel Costa (PS): O ano passado quanto é que cresceu a nível 

nacional? 

O Orador: Oh Srs. Deputados, Srs. Membros e Sr. Presidente: 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O Secretário de Estado do turismo é muito 

bom! 

O Orador: Os senhores são Governo há 18 anos! 

Deputado Miguel Costa (PS): Felizmente! 

O Orador: Há 18 anos que prometem a consolidação de um destino turístico. 

Os senhores gastam à razão de 10 milhões de euros por ano em promoção 

turística para apresentarem resultados desses? Resultados miseráveis, ridículos! 

Deputado André Bradford (PS): Não é verdade! 

O Orador: E vem falar que no turismo fizeram muito. 

No turismo não fizeram rigorosamente nada nos últimos anos porque à razão de 

10 milhões por ano para apresentar resultados como apresentaram no mês de 

agosto e no acumulado de janeiro a agosto, bem se vê o resultado da vossa 

promoção turística. 

Mas, mais grave do que isso é a desfaçatez e a lata que têm de vir falar em 

turismo termal. 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Os senhores fecharam uma Ferraria (fecharam quer dizer deram 

cabo das Termas da Ferraria), deram cabo das Termas do Carapacho (4 milhões 

e meio em cada uma delas, somando dá 9 milhões), ... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: ... as Termas das Furnas estão fechadas, as do Varadouro são 

adiadas ... 

Deputado Francisco César (PS): Abrem agora! 

O Orador: ... de Plano em Plano, sine die, de privados para públicos, de 

públicos para privados, e vêm falar de turismo termal! 

Ainda bem que o senhor não disse que ia certificar as termas... 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Mas vou! 

O Orador: ... porque aquilo não é certificável. 

Os senhores deram cabo de 9 milhões de euros do erário público e vêm falar em 

turismo termal e que é possível a respetiva certificação. 
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Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: O senhor vai explicar como? 

Obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado André Bradford tem agora a palavra. 

Deputado André Bradford (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito rapidamente. 

Sr. Deputado Jorge Macedo, classificar como ridículo um ano turístico como o 

do ano passado em que a Região atingiu 1 milhão, 186 mil dormidas, não me 

parece historicamente correto, nem uma análise técnica que possa ser 

considerada desapaixonada. 

O senhor está a fazê-lo com o seu coração político, não está a fazê-lo com a 

capacidade de análise que eu, por vezes, lhe reconheço, mas que desta vez não 

foi capaz, até porque o nosso melhor ano turístico foi um ano em que tivemos 1 

milhão, 291 mil dormidas, portanto a diferença não é essa coisa 

assustadoramente ridícula que o senhor considera. 

Deputado António Pedroso (PSD): 8%! 

O Orador: Mais, o ano de saída do PSD do Governo: no ano em que o PSD 

saiu do Governo, dormiam na Região 408 mil turistas, Sr. Deputado! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Nem havia telemóveis! 

O Orador: Os senhores saíram com 408 mil ... 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): O senhor continua a falar de coisas que não 

são comparáveis! 

O Orador: ...  e nós num ano em que registamos quase o mesmo valor do nosso 

melhor ano turístico, o senhor considera ridículo. 

Portanto essa análise não é uma análise aceitável, Sr. Deputado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sr. Secretário, defenda-se agora disso! 

Deputado Bruno Belo (PSD): Não faça o Sr. Secretário dizer alguma coisa que 

não quer! Lisboa, Moscavide!... 

 

(Apartes dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Srs. Deputados, por favor! 

Srs. Deputados, reconheço a emoção do debate mas ... 

 

(Apartes entre os Deputados das diversas bancadas) 

 

O Orador: Bom, vou tentar continuar Sra. Presidente. 

Eu agradecia que não contassem o tempo... 

Presidente: Não, não vai contar. 

O Orador: ... é que não me deixam falar, mas também não me contem o tempo. 
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Presidente: Não. É que não lhe deixam falar a si, nem a mim. 

O Orador: Eles já acalmam, Sra. Presidente. 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, reconheço que o tempo passou, já 

anoiteceu, mas vamos acabar o nosso debate em condições de pelo menos as 

pessoas puderem esclarecer e debater. 

Portanto, os apartes são regimentais, ninguém põe isso em causa, mas tem que 

permitir ouvir, quer o Sr. Deputado, quer a própria Presidente, quando chama a 

atenção. 

Portanto, eu apelo a todos, vamos terminar, falta uma hora e meia, mas que 

possamos fazê-lo em condições, de forma a que todos possam expressar-se 

condignamente. 

Sr. Deputado André, penso que agora sim ... 

Tem a palavra. 

O Orador: Muito obrigada, Sra. Presidente. 

Aliás aquilo que nos aconteceu nesses últimos anos, em relação ao nosso 

melhor ano turístico, aconteceu, salva as devidas distâncias absolutas, à 

Madeira exatamente da mesma maneira. 

Os senhores gostam imenso de comparar a Madeira. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Oh senhor não compare! 

O Orador: A Madeira o ano passado teve 6 milhões e 18 mil dormidas e a 

Madeira no seu melhor ano que foi 2008, teve 6 milhões e 200 mil dormidas. 

Portanto, está exatamente em linha com o que nos aconteceu a nós. Não vejo 

aqui nada de fantástico. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Mas eles cresceram! 

O Orador: Diz o Sr. Deputado Jorge Macedo, que essa conversa de que um 

destino turístico leva muito a fazer, é uma desculpa de mau pagador. Os 

senhores no vosso site na área do turismo chamam aos Açores um proto destino 

turístico.  

Deputado Berto Messias (PS): O Sr. Deputado Jorge Macedo é que escreveu! 

O Orador: Então o que é um proto destino turístico? 

É um destino turístico que está em fase de consolidação, de afirmação. Ainda 

não é um destino turístico. É um proto destino turístico. 

Então se é para os senhores no vosso site, por que é que não pode ser para a 

gente quando governa a Região e naquilo que faz em relação ao turismo? 

O senhor vai ter que rever o site. 

Mas o site tem mais uma coisa muito engraçada – eu estive para não dizer, mas 

vou ter que dizer –, muito engraçada: os senhores têm uma série de medidas 

para o turismo que se nós formos fazer o “vêzinho” de checklist, quer dizer já 

estão todas feitas, não tem nada de especial, uma é a liberalização das rotas e a 

novas OSP’s; outra é a aposta no turismo de espaço rural; outra são os trilhos, o 

mar... 

Está tudo feito, Sr. Deputado. Nós fazemo-lo e não tem nada de novo, mas há 

uma que tem, há uma que é engraçada, que é: os Srs. Deputados dizem que uma 

das armas turísticas da Região são os museus. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Os fechados! 
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O Orador: Os museus! Aqueles que os senhores têm passado aqui, o debate 

todo, a ridicularizarem. 

 

(Apartes dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Os Museus. Está aqui! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: É a Casa da Autonomia! 

O Orador: Os Museus ... 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Quantos é que estão abertos? 

O Orador: Mas diz mais. Diz assim: “Os museus são uma arma turística 

fabulosa. Têm sido subestimados e maltratados pela governação do PS na 

Região”.  

Nós queremos fazer um museu, os senhores não deixam, mas afinal os museus 

são uma excelente arma de desenvolvimento turístico. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e Membros do Governo) 

 

O Orador: Está aqui, no site. 

Mais, vou acabar com palavras vossas: “há que levar a cabo um trabalho 

coordenado de relançamento dos museus para torná-los um espaço que valoriza 

o nosso património cultural”.  

É isso que nós estamos a fazer, Sr. Deputado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e Membros do Governo) 

 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Quanto é que desconta um turista quando 

vem aos Açores? 

Deputado Duarte Freitas (PSD): A fotografia “Juntos Conseguimos” 

desapareceu! Onde é que ela está? 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições? 

 

(Pausa) 

 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional. 
(*) 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Uma referência muito rápida em relação àquilo que foi dito, nomeadamente 

pelo Sr. Deputado António Pedroso e pelo Sr. Deputado Jorge Macedo. 

Se bem que entenda algum do discurso do Sr. Deputado Jorge Macedo, tenho 

alguma dificuldade em perceber o do Sr. Deputado António Pedroso, que é uma 

pessoa que trabalha no setor do turismo, ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Quem é? 
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Deputado Bruno Belo (PSD): Veja lá se não se engana! 

O Orador: ... que sabe que os empresários dos Açores dão ao litro para 

construir e fazer dos Açores um verdadeiro destino turístico e sabe que o 

Governo dos Açores tem estado sempre ao lado de todos esses empresários para 

contribuir para que a sua atividade seja sustentável e para que as empresas onde 

eles trabalham possam preservar e criar postos de trabalho. 

Por isso, Sr. Deputado, do Deputado Jorge Macedo eu já espero tudo.  

Deputado Bruno Belo (PSD): Surpresas dessas o senhor é muito bom em 

produzir! 

O Orador: De si não esperava isso em relação ao setor do turismo. 

Em relação às questões colocadas pelo Sr. Deputado Jorge Macedo. 

O Sr. Deputado não me vá fazer aqui antecipar aquilo que o senhor sabe que vai 

acontecer, que é a apresentação do Plano Estratégico do Grupo SATA. 

Obrigado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Está a falar de quê? 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Jorge Macedo tem a palavra. 
(*) 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Sra. Presidente, ... 

Deputado Luís Maurício (PSD): E as termas? Já estão certificadas? São como 

duas linhas paralelas que se encontram no infinito! 

Deputado Francisco César (PS): O senhor não sabe o que é que vai acontecer 

amanhã com o seu! 

O Orador: Está contando o tempo? 

Apaga esse tempo. Está contando como? 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Sr. Secretário, faltou-lhe responder à questão da certificação das termas que 

referiu como aposta turística no ano de 2015, mas eu ia referir um outro 

pormenor. 

V. Exa. referiu há pouco, que o Governo Regional trabalha afincadamente junto 

dos empresários turísticos, incentiva-os inclusive, mas depois põe a seguir na 

porta ao lado a SATA a concorrer com os operadores turísticos e com os 

agentes de viagens. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

Deputado Miguel Costa (PS): O senhor disse o contrário há pouco! 

O Orador: Sr. Secretário, concorrência essa desleal, porque sabemos bem que 

a SATA tem financiamento do erário público e os empresários ...  

 

(Apartes inaudíveis) 

 

Presidente: Srs. Deputados ... 

O Orador: ... têm que encontrar meios para no final do mês pagarem 

ordenados, segurança social e contribuições que a lei assim o obriga. 

Ou seja, dão com uma mão e a seguir tiram com a outra. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Típico dos socialistas! 

O Orador: Sr. Secretário: 
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Face à intervenção do Sr. Deputado André Bradford, eu tinha pedido a defesa 

da honra ... 

Deputado Bruno Belo (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... porque ele foi tão cáustico relativamente aos anos do PSD, que 

nessa altura V. Exa. deveria também pedir a defesa da honra, porque nesse caso 

e nessa altura era um defensor acérrimo do PSD. 

Deputado Francisco César (PS): O senhor ainda é desse tempo? 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: E não fosse a sua última intervenção ... 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Há alturas na vida em que a gente vê alunos! 

O Orador: ... provavelmente no dia 22 de setembro de 2009, em que V. Exa. 

Sr. Secretário, afirmou: “O PS vende-se ao mensageiro e hoje não significa 

mais do que o partido de Sócrates”. 

Foi V. Exa. que escreveu isso e disse isso no dia 22 de setembro de 2009. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: O “peixe às vezes morre pela boca”! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Presidente do Governo tem a palavra. 
(*) 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu não resisto neste momento, ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): De alegria! 

O Orador: ... apenas em comentar esta alegria do PSD. 

Choca-me! 

Deputado Francisco Coelho (PS): Nesta quadra natalícia! 

O Orador: Mas choca-me mesmo que o PSD não pense por um momento no 

seguinte: mas então não devemos nós pensar por que razão o Eng.º Vitor Fraga, 

dizia o que dizia, mas neste momento vê mais méritos num projeto do PS do 

que neste PSD? 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e Membros do Governo) 
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(Neste momento o Deputado Jorge Macedo faz um gesto, como se de interesses 

monetários se tratasse, para a bancada do Governo) 

 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Não é isso que 

me move, Sr. Deputado Jorge Macedo! 

Deputado Domingos Cunha (PS): Não seja ofensivo, Sr. Deputado! Não seja 

ofensivo! Foi muito baixo! Fica-lhe muito mal! 

Deputado André Bradford (PS): Não é muito mais baixo do que o que tem 

sido até agora! 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Incrível! 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Mas o que é que se passa? 

Deputado José Ávila (PS): Pergunte ao Sr. Deputado Jorge Macedo! 

Deputado Berto Messias (PS): É lamentável, Sr. Deputado! 

Deputado Duarte Freitas (PSD): Proteste! 

Presidente: Obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, vamos tentar continuar o nosso debate. 

Sr. Deputado Luís Rendeiro tem a palavra. 
(*) 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional do Turismo e Transportes: 

Eu como Deputado eleito pela Terceira, tenho aqui algumas questões para 

colocar-lhe, algumas delas já foram aqui referidas hoje, mas no Secretário 

errado. 

Há de facto obras estruturais para a Terceira, que são sempre as mesmas e que 

aparecem todos os anos em todos os Planos, sem nunca serem concretizadas ou 

concluídas. São os casos do terminal de cargas das Lajes, o Parque Tecnológico 

da Terceira, o parque de Exposições, ou o investimento sem ser a fingir no 

porto da Praia da Vitória. 

Este ano temos mais do mesmo e agora é que é, porque nos anos anteriores 

deve ter sido a brincar. 

Quanto ao turismo de cruzeiros na Terceira, a desistência de construção do cais 

de cruzeiros em Angra, não foi apenas o abandono de um projeto para um 

concelho, foi todo o turismo de cruzeiros para a Ilha Terceira que foi deixado 

cair e foram 65 milhões de euros, altamente comparticipados por fundos 

comunitários que se perderam e não entraram na economia regional porque não 

se fez a aposta num projeto alternativo para a Praia da Vitória, a escolha óbvia, 

quer na sua vertente de cargas, quer na sua vertente de passageiros e até se 

chegou ao ridículo de não haver este ano um rebocador disponível para auxiliar 

na atracagem dos navios. 

A vontade de integrar o porto da Praia da Vitória no projeto COSTA, não é 

confirmada com a inscrição de qualquer verba no Plano. A Dra. Cláudia 

Cardoso não deve ter lido os documentos provisionais. 

A falta de investimento no porto da Praia da Vitória, leva-nos a crer que o 

Governo e o PS não querem potenciar aquela infraestrutura no contexto 

regional e isto sem qualquer prejuízo dos outros portos da Região. 
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Eu espero, Sr. Secretário que não se percam as oportunidades que a reabertura 

do canal do Panamá e a construção do canal da Nicarágua, podem proporcionar 

aos Açores. 

É ao mesmo tempo um apelo e também um lamento. 

Muito obrigado. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional. 
(*) 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Sra. 

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Sr. Deputado Luís Rendeiro, eu tenho pena que o senhor não perceba o que é o 

projeto COSTA, tenho pena que o senhor não perceba o que é o projeto do Hub 

atlântico para a Praia da Vitória... 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Percebo, percebo! Chega de retórica! Invista 

no porto! 

Deputado Jorge Macedo (PSD): O Deputado Lizuarte Machado também não 

percebe! 

O Orador: Tenho pena que o senhor não perceba ou então que insista em não 

perceber, que queira perceber. 

O Governo dos Açores assume compromissos e cumpre os seus compromissos. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): É o que se vê! 

O Orador: Tudo faremos para a integração plena do porto da Praia da Vitória 

no projeto COSTA.  

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Se não fosse o PSD nem se tinham lembrado 

do projeto COSTA! Nem se candidatavam! 

O Orador: Este é um facto determinante para a construção do Hub atlântico. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Os senhores é que são Governo! 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Tenham respeito! 

Presidente: Sr. Secretário... 

O Orador: Sra. Presidente, obrigado. 

Em relação ao terminal de carga, oh Sr. Deputado, por que é que o terminal de 

carga ainda não está em construção? 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Os senhores é que são Governo! 

O Orador: O senhor pergunte à ex-líder do seu partido. 

Deputado Luís Rendeiro (PSD): Quando falham a culpa é dos outros! 

O Orador: O senhor pergunte à ex-líder do seu partido porque é que o terminal 

de carga não está em construção. 

Sr. Deputado, em relação ao porto da Praia da Vitória, posso dizer-lhe que neste 

momento temos mais de 1,4 milhões de euros de investimento na melhoria das 

infraestruturas do próprio porto. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Pergunto se há mais inscrições? 
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(Pausa)  

 

Não havendo vamos passar às intervenções de tribuna. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Miguel Costa. 

Deputado Miguel Costa (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

As lutas de hoje são enormes e devemos todos batalhar por uma nova 

perspetiva política, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): O Mário Soares disse o mesmo! 

O Orador: ... em resultado de uma viragem no mundo económico global, 

viragem a caminho da prosperidade defraudada nos últimos tempos, viragem 

com direito de regresso sobre direitos há muito adquiridos e recentemente 

violados, ... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Até agora concordo! 

O Orador: ... e uma esperada viragem de uma austeridade obsessiva para 

uma política económica assertiva.  

Deputados Berto Messias e Rogério Veiros (PS): Muito bem! 

O Orador: A perspetiva existe e nos Açores, assumidamente, o PS e o 

Governo Regional têm contribuído para isso e feito um esforço assinalável 

para estimular a economia, promover a empregabilidade e aumentar o 

rendimento dos açorianos. Mas estamos simultaneamente conscientes que 

temos ainda muito trabalho pela frente, ainda muito para melhorar. Nunca o 

escondemos.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Já está a derrapar! 

Deputado Rogério Veiros (PS): Muito bem! 

O Orador: É verdadeiramente tempo de viragem, de continuação de muito 

trabalho, de apelo à solidariedade, de apelo à união de todos os esforços. É 

também chegado o fim, se bem que nunca deveria ter tido um início, dos 

pregadores de desesperança, dos aglutinadores de descontentamentos para a 

promoção de políticas vazias. É realmente tempo de, alguma oposição, parar 

com políticas prematuras e ambíguas, que correm termos entre o vazio e o oco 

no que a responsabilidades e propositura dizem respeito. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Não contem connosco para esse chorrilho de vaidades políticas, 

porque há muito Açores pela frente e é nisso que o Governo e o PS Açores 

estão concentrados, ao lado dos que querem contribuir para o desenvolvimento 

da Região, ao lado dos açorianos, ao lado dos partidos políticos da oposição que 

verdadeiramente se preocupam em colaborar na procura das melhores soluções, 

ao lado dos parceiros sociais que deram um excelente exemplo de apoio e 

colaboração na procura dessas soluções para os Açores. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Nesse sentido, o plano para 2015, no que ao Turismo e 

Transportes diz respeito evidencia um reforço de verbas na ordem dos 23%, 

num sinal claro da aposta do Governo nestas duas áreas vitais para a economia 

regional. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 
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O Orador: O TURISMO nos Açores, pela sua juventude, com década e meia 

de existência, em constante aperfeiçoamento e maturação, tem registado ao 

longo dos últimos anos ajustamentos que são normais num mercado tão 

concorrencial e sazonal. Nesse sentido tem-se trabalhado firmemente na 

consolidação da nossa presença junto dos principais mercados emissores, numa 

forte aposta de comunicação com o cliente final e promoção do destino turístico 

Açores, afirmando a sua notoriedade como destino de natureza sustentável e 

experiencial, bem como na nossa peculiar cultura e tradição, amplamente 

reconhecidas e premiadas internacionalmente. 

Na promoção e desenvolvimento turístico, na qualificação e valorização da 

oferta o plano para 2015 define claramente a estratégia para o Turismo, que só 

será bom se for bom para quem cá vive ... 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: ...e nesse sentido a relevante importância da qualificação da nossa 

oferta e o aperfeiçoamento da nossa cultura de serviço que necessariamente 

sector exige.  

O Turismo dos Açores segue em bom caminho como destino de qualidade, mas 

tal não significa que a caminhada a percorrer esteja isenta de obstáculos e de 

dificuldades. Teimosamente, saberemos ultrapassar, com o esforço do Governo 

dos Açores e dos muitos empresários açorianos que muito trabalham e têm 

investido porque acreditam no sector do turismo nos Açores.  

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Como é óbvio, um novo pilar económico não se concretiza num curto espaço de 

tempo, mas sim com um trabalho incessante, implicando momentos altos e 

baixos, sucessos, mas também contratempos.  

Certo será que muito em breve teremos uma nova dinâmica nos transportes 

aéreos, o que trará expectáveis impactos positivos para o Turismo dos Açores.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sobretudo para o Pico! 

O Orador: É com esse novo paradigma que se projeta a atuação no sector para 

2015 e anos seguintes. 

Em matéria de TRANSPORTES, a evolução é notável, e bastará para isso 

comprovar a qualidade quer em infraestruturas quer em equipamentos, que não 

só garantem conforto, qualidade e segurança como também dignificam a nossa 

imagem e oferta turística. 

A capacidade e qualidade operacional nos transportes plasmada no Plano 

Integrado dos Transportes como linha orientadora de atuação do Governo dos 

Açores nesta matéria, é uma evidência incontornável e só alcançável depois de 

um grande investimento realizado nos últimos anos, e que continuará em 2015, 

até permitir atingir a excelência operacional. Excelência que naturalmente exige 

apertado rigor e atempada correção de problemas, como os que, 

infelizmente, ocorreram nos últimos tempos. 

No Transporte aéreo, mantendo a qualidade e fiabilidade, a grande novidade é o 

acordo alcançado, depois de uma longa caminhada, para a revisão das 

obrigações de serviço público de transporte aéreo entre os Açores, 
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Continente e Madeira, à qual se seguirá, como já anunciado, a revisão das 

OSP’s inter-ilhas. Temos, agora, de nos ajustar a esta nova realidade, que 

aumentará a mobilidade dos açorianos, mas também trabalhando e deixando o 

mercado trabalhar no incremento de novos fluxos turísticos que 

necessariamente surgirão com a previsível entrada de novas companhias aéreas. 

Mas é preciso reforçar que esta grande novidade só é realmente grande porque 

o Governo dos Açores nunca, em momento algum, abdicou da devida proteção 

dos residentes e estudantes, estabelecendo para isso um teto máximo nessas 

tarifas.  

Aqui e por falar no anunciado acordo alcançado para a revisão das OSP’s entre 

os Açores, Continente e Madeira, é oportuno referir que é ao Governo dos 

Açores suportado pelo Partido Socialista que cabe o mérito da conquista há 

muito desejada. Não caberá certamente ao maior partido da oposição, ao PSD 

Açores, muito menos ao seu líder, ... 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Qual líder? Eles têm? 

Deputado André Bradford (PS): É aquele que está sempre ao telemóvel! 

O Orador: ... mesmo depois da frustrada tentativa de por a carroça à frente 

dos bois, numa indelicadeza política que, infelizmente, nos tem 

presenteado…falando primeiro, mas não falando melhor, que em 2 anos nada 

influenciou junto dos seus na República, em 2 anos nunca esclareceu qual a sua 

estratégia para o sector, em 2 anos rodopiou em contradições…e subitamente 

em 2 minutos entendeu, na sua liberalização interna mal programada, que 

haveria de chamar a si todo o mérito do mundo! É preciso ter lata! Não só para 

fazer aqueles 2 minutos de propaganda desprovida de honestidade política e 

intelectual, como manter até hoje um discurso que não cola, de angariação de 

louros que não lhe e não lhes pertence.  

Pior que errar é insistir no erro.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Ah, pois é! 

O Orador: E este PSD Açores infelizmente cada vez mais nos vai habituando a 

isso.  

Fala o que quer,  

mas diz o que não sabe,  

e sabe que diz o que não deve,  

mas já não sabe mais o que dizer! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): 18 anos de insistência! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Amor pelos Açores além de dito tem de ser praticado e até hoje não se 

conhece relações amorosas sem solidariedade, ... 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: ... quer tenham por base tostões quer milhões. Era aqui que os 

Açores precisariam de um verdadeiro PSD Açores, que na República tivesse a 

coragem de defender os açorianos, aliás como os seus colegas do PSD-Madeira 

o fizeram... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): O PSD Madeira agora é exemplo! 
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O Orador: ...  e que não se vangloriasse apenas com esperanças amorosas, mas 

sim trabalhasse junto dos seus para conseguir mais e melhor para os Açores e 

que se deixasse de frases e rimas feitas para justificarem de forma rudimentar o 

voto contra o plano de 2015, pela falta manifesta de argumentos políticos 

alternativos, como aqui demonstrados. 

Deputado Francisco César (PS): Muito bem! 

O Orador: O Governo dos Açores do Partido Socialista continuará,  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Os senhores reveem-se no Governo da 

Madeira! É o vosso sonho! 40 anos de PSD da Madeira! 

O Orador: ... não baixará os braços, não vacilará nem se desviará do objetivo 

de fazer sempre mais e melhor, propondo e concretizando as melhores 

soluções Açorianas para os Açores. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

 

(Pausa)  

 

Julgo não haver inscrições. 

Sendo assim tem a palavra o Sr. Deputado Cláudio Lopes. 

Deputado Cláudio Lopes (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A quebra no investimento público verificada nos Açores, nos últimos anos, 

contribuiu em muito para a grave crise em que mergulhou o sector da 

construção civil regional e para o atual elevado nível de desemprego. 

Este Governo Regional é responsável por isso. Tinha, aliás, anunciado no início 

deste mandato, o fim do ciclo das grandes Obras Públicas. 

Reconhecendo finalmente a crise económica e social instalada na Região, o 

Governo pretendeu reanimar a economia apresentando em junho de 2013 a 

Carta Regional das Obras Públicas. 

Pretendia que através desta Carta, fosse realizado, em 4 anos, um investimento 

público superior a 620 milhões de euros, realizando obras em todas as nossas 

ilhas. 

Passados dois anos a execução da CROP nem atinge os 30%. A CROP não 

passa assim de mais um equívoco político ou de uma “mentira política”, como 

alguns afirmam. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 



 

116 

O Orador: Assim é, porque a CROP não cumpre os calendários nela previstos, 

não contempla parte das obras dos manifestos eleitorais do partido socialista, 

nem tem reflexo nos Planos anuais de investimento.  

O Plano proposto para 2015, confirma isto mesmo. 

Mesmo assim pergunto ao Sr. Secretário Regional quantas empresas regionais 

foram contempladas até agora com obras inscritas na CROP? 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Os 730 milhões do Plano proposto para 2015, não significam investimento 

público real. Significa uma dotação que vai servir para pagar compromissos do 

passado e apenas uma pequena parcela para investimento novo, cuja execução 

material e financeira ainda havemos de vir a avaliar. 

Lamentamos, que num tempo de crise económica e social grave e preocupante 

que se vive na Região, nas empresas e nas famílias açorianas, haja lugar neste 

Plano para alguns “caprichos”. 

A «Casa da Autonomia» é um “capricho” deste ano. 

Sr. Secretário da Educação e Cultura, com todo o respeito diz o nosso povo 

“que uma sardinha derrubou um burro”. 

O projeto da «Casa da Autonomia» pode ser a sardinha deste Plano 2015, deste 

Governo Regional, não tanto pelos 3 milhões mas pelo princípio que ele 

encerra. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: A «Casa da Autonomia» é um gasto desnecessário que ronda os 3 

milhões de euros. Este dinheiro daria para colmatar tanta necessidade das 

famílias açorianas que passam dificuldades. 

O verdadeiro edifício autonómico é o da coesão social e territorial da nossa 

Região que deve ser construído todos os dias com políticas assertivas, que 

respondam às necessidades mais prementes de todas as nossas ilhas. 

Essa sim é a «Casa da Autonomia» que todos os açorianos necessitam. 

Deputada Judite Parreira e Deputado Luís Rendeiro (PSD): Muito bem! 

O Orador: É isso que o Governo Regional não tem sido capaz de fazer até 

agora. 

O insucesso das suas políticas, apesar das obras realizadas e dos muitos milhões 

gastos, traduz-se em mais desemprego, mais pobreza, e maior crise na atividade 

empresarial nas nossas ilhas. 

O Governo, sem sucesso, de vez em quando, procura corrigir o rumo.  

Mas nem PECA, nem CROP, nem PIT, corrigem esse rumo. 

Compram-se novos aviões para servir pior. Compram-se novos navios, 

gastando muitos milhões, para termos menos ligações. 

Este Governo, não acerta o passo no que concerne ao desenvolvimento 

harmonioso de todas as nossas ilhas! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

O Orador: Cada ilha da nossa Região é um espaço de sonho e de realização, de 

permanente procura de qualidade de vida, de progresso e de desenvolvimento. 

Às entidades públicas cabe essa enorme tarefa de concretizar e de realizar esses 

sonhos, transformando-os em realidade. 

Não é porém correto que se criem falsas expetativas às populações, sabendo de 

antemão que não haverá correspondência futura. 

No Pico, como em geral em todas as ilhas da Região, há obras que rolam anos 

sucessivos, de plano em plano, sem qualquer execução.  

Algumas acabam por desaparecer. Outras só veem a luz do dia apenas ao fim de 

6, 8, 10 ou 12 anos, até 17 anos, como é o caso da Nova Escola das Lajes do 

Pico, atualmente em construção. 

Há ainda outras, que sendo uma prioridade das prioridades, como o 

reordenamento do Porto Comercial em São Roque do Pico, constam dos 

Planos, com dotações ridículas, para fingir que se faz, sem nada se fazer. 

Apesar de, há mais de 2 anos, Vasco Cordeiro ter ido ao Pico, em ano de 

eleições, atestar que a obra seria feita, apresentando o respetivo projeto.  

De lá até hoje, só temos tido conversa de embalar.  

Há agora uma diferença no discurso de Vasco Cordeiro. Ele diz que mantém o 

compromisso político, mas não garante a viabilidade técnica.  

Pois, foi talvez também pela falta de viabilidade técnica que os picoenses foram 

enganados com o compromisso político de terem uma maternidade no Pico. 

Os Estaleiros Navais da Madalena anunciados por Vasco Cordeiro como um 

projeto estruturante, potenciador de dezenas de postos de trabalho, não 

passaram de negócios falhados e de meros “inconseguimentos” (como dizia 

Assunção Esteves). 

E assim vamos andando. De engano em engano. De manobra em manobra. De 

Plano em Plano e de Legislatura em Legislatura. 

Quanto a mais este Plano, por tudo o que ele encerra ou não encerra, e pelo que 

de idêntico terá em relação a tantos outros, em que a previsão fica a léguas de 

distância da realização, não tenho razões para nele acreditar.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Por isso, não acredito nem neste Plano, nem neste Governo! 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

 

(Pausa)  

 

Não havendo dou a palavra à Sra. Deputada Ana Espínola para a sua 

intervenção. 
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Deputada Ana Espínola (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Era uma vez um arquipélago, situado no meio do Atlântico e composto por 9 

ilhas fantásticas, inebriantes, pintadas de verde, castanho e azul, ... 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sabia que a Sra. Deputada tinha muitas 

qualidades, mas não a de contadora de histórias! 

A Oradora: ... mas todas com características que as singularizam e que fazem 

de cada uma delas um pequeno mistério por desvendar. É essa singularidade 

que nos define, poeticamente nos aproxima e que o mar teima em distanciar.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Somos como os diamantes em estado bruto, só que, infelizmente, o 

nosso lapidador ainda não teve a capacidade de os trabalhar como as joias raras 

merecem ser trabalhadas. Ou seja, exaltam-se discursos de promoção do 

desenvolvimento harmónico das ilhas, mas a prática política das governações 

socialistas rebaixam essas ilhas ao martírio do abandono, no caso das mais 

pequenas, ou a experiências mirabolantes importadas de outras paragens, no 

caso das maiores. 

Vejamos a realidade: A pequena economia da ilha de São Jorge tem tentado 

sobrevier, a muito custo, aos infortúnios da sazonalidade turística. Este ano, é 

verdade, o número de dormidas aumentou; porém, o “bónus” socialista a este 

bom desempenho dos operadores do sector é o pior horário de inverno da 

SATA.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: “Cortaram-nos” um voo à quinta-feira (passamos de 2 voos para 

1), ... 

Deputado Aníbal Pires (PCP): E ainda vão cortar mais! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): E veremos em janeiro. Em janeiro vai 

ser pior! 

A Oradora: ... bem como a capacidade de transporte de mercadorias e carga; 

em vez do Dash Q400 passamos a ter o Dash Q200; à terça-feira, embora hajam 

2 voos, também são os Dash Q200 que fazem as viagens. E a carga para a 

exportação? O peixe que deveria sair o mais rápido possível? Fica em terra! 

Isto sem falar nas ligações a Ponta Delgada que, saindo na quinta de manhã de 

São Jorge, apenas se consegue lá chegar ao fim da tarde; já na ligação a Lisboa 

o horário de chegada é, no mínimo, indecente, sobretudo para quem tem outros 

destinos e ainda tem de apanhar outros meios de transporte. 

Se pelo ar não estamos melhor servidos, resta-nos a alternativa marítima – aliás, 

alternativa que faz parte da nossa história e, por essa razão, já deveria ter um 

horário regular que permitisse que os passageiros e os operadores turísticos 

pudessem contar com previsibilidade…  

Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Mas não! Com barcos novos, com rampas novas e com PIT’s 

novos, o conselho é fazer como antigamente e ter um horário ou o contacto da 

agência de viagem sempre à mão. 

Os horários e os itinerários das ligações marítimas entre as ilhas do Triângulo 

são tão regulares quanto o tempo nos Açores:  
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Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Um dia o barco sai às 9H30; noutro dia às 10h15; num dia vai para 

a Madalena; No outro escala São Roque; um dia pode levar carro; noutro já não 

pode; o horário de outubro não é válido para novembro e, em dezembro, decerto 

que há de ser diferente de janeiro…  

Deputado Jorge Macedo (PSD): Isso é o PIT! 

A Oradora: Haja paciência!  

Passados todos estes anos de ligações marítimas e agora com um novo Plano 

(que se diz integrado, mas parece que só complicou mais ainda) a pergunta que 

passageiros e acima de tudo empresários colocam é para quando um horário de 

verão e de inverno regulares, sem constantes alterações?  

Deputado Aníbal Pires (PCP): Isso não tem piada, Sra. Deputada. O 

imprevisto é que tem piada! 

A Oradora: Como estão horários e itinerários não permitem a ninguém 

programar seja o que for, com nenhuma antecedência.  

E por falar em viagens (e agora que parece estarem para chegar as low cost – 

mais para uns, do que para outros) ... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: ... fazendo fé que o Governo Regional está a preparar-se para que 

as restantes ilhas não fiquem prejudicadas, gostaríamos de saber que medidas 

está o Governo a prever implementar para que estes novos turistas possam 

visitar as restantes ilhas? Prevê aumentar o número de viagens marítimas, 

assegurar a sua regularidade, para os conhecidos triângulos do Grupo Central, 

maximizando o potencial turístico de cada ilha? Prevê manter a ligação Calheta-

Angra no próximo ano? 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): A Sra. 

Deputada escreveu a intervenção antes da minha! 

A Oradora: Por outro lado, o Plano de Investimentos volta a contemplar verbas 

para a realização de uma obra há muito prometida pelo PS para São Jorge, mas 

nunca concretizada: a ampliação do porto comercial. Partindo do princípio da 

sua concretização será possível que um dos navios (Gilberto Mariano ou Mestre 

Simão) pernoite em São Jorge, mantendo as ligações Velas – S. Roque e 

Madalena – Horta e assegurando-se o transporte terrestre entre S. Roque e 

Madalena (e vice-versa), para que efetivamente haja um Plano Integrado de 

Transportes, reduzindo-se os tempos de viagens e consumos de combustível das 

embarcações?  

Sra. Presidente; Sras. e Srs. Deputados: 

A Carta Regional das Obras Públicas é um documento orientador e que já 

sofreu muitas alterações, pois algumas obras já deveriam ter tido o seu início 

este ano. São urgentes as obras nos troços na Ribeira do Almeida-Aeroporto, 

que o Sr. Secretário já anunciou para 2015, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Estava lá a Marina da Barra! 

A Oradora: ... mas e quanto aos troços de Manadas-Biscoitos, ... 

Secretário Regional do Turismo e Transportes (Vítor Fraga): Para 2015! 

A Oradora: ... acesso à Fajã do Ouvidor e transversal Urzelina-Nortes. Para 

quando essas intervenções? 
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Congratulamo-nos, pelo anúncio dos procedimentos concursais para a Escola 

Básica e Secundária da Calheta… Esperemos que, em breve, se dê 

definitivamente o início das obras. Esta infraestrutura peca por muito tardia. 

Congratulamo-nos também pelo anúncio do projeto do Porto do Topo e 

aguardamos pela sua concretização… Depois de tanta promessa (que já tem 

quase 10 anos) já só acreditamos, vendo! 

Porém, depois das congratulações, tenho de manifestar pesar pela ausência de 

verbas para a concretização da sala de desmancha do matadouro de São Jorge, 

... 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: ... obra que se teima em não fazer e que se reveste de uma 

importância fundamental para a economia da ilha. Pesar também pela ausência 

de verbas para a construção da rampa ró-ró na Calheta, pelo estado em que se 

encontram os caminhos agrícolas e os indispensáveis, mas ainda não 

concretizados, reservatórios de água (que em anos de seca são fulcrais para o 

abastecimento de agua à Lavoura) – e nunca é demais lembrar o trabalho árduo 

e exigente a que estão sujeitos os produtores de leite Jorgenses que produzem 

um queijo de excelência.  

Um lamento ainda pela ausência de verbas, no sector da saúde, para concretizar 

obras na Unidade de Saúde de Ilha e pela incapacidade deste Governo, que 

constantemente apregoa uma boa gestão das suas finanças, mas na área da 

solidariedade social tem inúmeros casos à espera de uma resposta para os 

apoios à habitação degradada.  

Sra. Presidente; Sras. e Srs. Deputados: 

Os problemas de fundo de São Jorge mantêm-se e agudizam-se: na Saúde, 

impera o salve-se quem puder; no Turismo, os empresários das ilhas (que não a 

maior) continuarão a sofrer com a sazonalidade e a tentar manter os seus 

investimentos com o que ganham em apenas três meses de verão; nos 

transportes aguarda-se com ansiedade que se acabem com as trocas e baldrocas 

de horários e itinerários.  

Enquanto nada se alterar as nossas ilhas pequenas vão perdendo os jovens, que 

procuram com esperança, um futuro com esperança noutras paragens.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: E é pena, porque São Jorge (à semelhança de todas as outras ilhas) 

é uma ilha com imensas potencialidades, com produtos únicos reconhecidos 

internacionalmente, mas que dia a dia envelhece e definha. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP) e Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito 

bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do CDS-PP) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Pergunto se há inscrições? 

 

(Pausa)  
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Não havendo vamos passar para a próxima intervenção de tribuna. 

Tem a palavra o Sr. Deputado André Rodrigues. 

Deputado André Rodrigues (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista, através da análise efetuada do Plano 

e Orçamento para o ano de 2015, reconhece que o Governo dos Açores 

continua a desenvolver, dentro dos limites dos seus recursos e competências, 

ações e políticas estratégicas que visam consolidar a Região Autónoma dos 

Açores como um território socialmente coeso, com o reforço do investimento 

público nas áreas da Educação (17%), da Solidariedade Social (17%), dos 

Transportes (27%) e na Competitividade e Empregabilidade da Economia 

Regional (19%). 

Deputado Rogério Veiros (PS): Muito bem! 

O Orador: Com a apresentação do Plano Regional Anual para 2015 inicia-se o 

terceiro ciclo anual de programação do investimento público nos Açores, que 

integra-se de forma articulada e coerente nas grandes linhas de orientação 

estratégica de desenvolvimento da Região, baseadas em dar resposta a uma 

envolvente económica recessiva, com uma nova envolvente, resultante da plena 

operacionalização do novo ciclo de fundos comunitários para o período 2014-

2020. 

O Partido Socialista nunca escondeu que o investimento público para esta 

legislatura seria direcionado para a criação de emprego, para a promoção da 

competitividade das empresas e o apoio às famílias, depois de um grande ciclo 

de investimentos em obras públicas estruturais, com grande destaque para a 

nossa rede de equipamentos na área da educação, na saúde, nos transportes, na 

área da solidariedade social, entre outras. O que não significa que todas as obras 

públicas, e em todas as ilhas estejam concretizadas.  

A materialização disto é demonstrada em todos os manifestos do Partido 

Socialista, que por ilha definiu prioridades e defende a conclusão deste processo 

de infraestruturação da nossa região com equipamentos que muito contribuem 

para a melhoria das condições de vida de todos os açorianos e para a coesão 

territorial da Região Autónoma dos Açores. 

Com a negociação do novo Quadro Comunitário de apoio, foram inicialmente 

realizados alguns diagnósticos e comunicações por parte do Governo da 

República que levou à identificação de prioridades positivas e negativas no 

concerne às políticas de elegibilidade, tendo sido referidas, irresponsavelmente, 

prioridades negativas os investimentos em Estradas, nas Energias Renováveis e 

na Reabilitação Urbana. 

Deputado Rogério Veiros (PS): Isso mesmo! Infelizmente! 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: Mas nós não nos conformamos. No âmbito da negociação do 

Programa Operacional para os Açores fomos ambiciosos e procurámos 

minimizar os impactos negativos de tão má gestão das políticas públicas da 

parte da República, conseguindo garantir um regime exceção, em matérias de 

estradas, ... 

Deputado Rogério Veiros (PS): Muito bem! 
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O Orador: ... e aprovar, em Bruxelas, um conjunto de sistemas de incentivos 

que cumprisse os nossos propósitos, minimizando as restrições existentes em 

termos de elegibilidade da reabilitação urbana. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: O Partido Socialista considera que se deve manter a estratégia de 

financiar o investimento na Região com o máximo de recursos proporcionados 

pela política europeia de coesão, do desenvolvimento rural, do mar e das pescas 

e de investigação, desenvolvimento e inovação, com elevados níveis de 

absorção e de execução material e financeira, tal como no passado recente. 

Deputado José Ávila (PS): Muito bem! 

O Orador: Será esta política de elegibilidade das Obras Públicas que irá 

orientar a revisão da Carta das Obras Publicas, documento estratégico para o 

setor da construção civil, que será revisto até ao final deste ano 2014. 

O desenvolvimento do Catálogo de Materiais Endógenos ou Produzidos e 

Transformados na Região também é uma resposta deste Governo às 

necessidades e exigências do setor da construção civil, permitindo ao 

Laboratório Regional de Engenharia Civil e às entidades do sistema científico e 

tecnológico contribuir para uma melhor adequação dos materiais a serem 

utilizados nas Obras Públicas da Região, a realizar na Região autónoma dos 

Açores. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

Com o intuito de alavancar o investimento privado na área da construção civil, 

o Governo dos Açores criou a Linha de Crédito da Reabilitação Urbana, com 

vista a recuperação e a reabilitação do património edificado regional, atendendo 

ao papel fundamental da reabilitação urbana na melhoria da competitividade da 

economia, na promoção da eficiência energética, na recuperação do património 

edificado e, consequentemente, na dinamização e regeneração dos centros 

urbanos. 

Com o mesmo objetivo criou o Programa de Apoio à Revitalização das Lojas 

nos Centros Urbanos, Loja +, que pretende promover a requalificação e 

revitalização do comércio dos centros urbanos, tendo em vista a ocupação de 

espaços devolutos, mediante um apoio ao arrendamento do estabelecimento 

comercial e/ou à requalificação do espaço comercial. 

Deputado Rogério Veiros (PS): Reabilitação urbana! 

O Orador: Com a operacionalização do novo sistema de incentivos Competir + 

em 2015, mais um instrumento de incentivo à reabilitação urbana ficará 

disponível aos açorianos e às empresas. A nova linha de apoio ao urbanismo 

sustentável integrado vai certamente contribuir para uma intervenção vasta e 

abrangente nos centros urbanos, através de uma abordagem integrada e 

inovadora naqueles espaços, assente numa lógica de cooperação entre as 

empresas, as associações empresariais e as autarquias locais, visando a 

dinamização da atividade empresarial e a revitalização dos espaços urbanos em 

que a mesma se desenvolve. 

No âmbito da Habitação e Renovação Urbana, o Plano Regional Anual para 

2015 mantém o investimento público acima dos 21 milhões de euros, 4 milhões 
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acima do ano 2013, onde se pretende prosseguir com as políticas que o Partido 

Socialista e seus sucessivos Governos têm implementado na Região Autónoma 

dos Açores no âmbito da habitação, sendo esta um Direito fundamental, 

promovendo políticas de acessibilidade a uma habitação adequada, em 

condições de higiene e conforto. 

O Partido Socialista continuará a dar respostas às carências das famílias mais 

desfavorecidas, através da recuperação, regeneração habitacional e 

arrendamento social, continuará o investimento nas operações de reabilitação 

do parque habitacional social da Região, e continuará a promover a integração 

social e responsabilização das famílias. 

Deste modo, no Plano Regional para o ano de 2015, o Partido Socialista verifica 

um conjunto claro de instrumentos e ações que visam contribuir para a 

sustentabilidade do setor da construção civil, continuando o processo de 

dinamização do mercado imobiliário e dar continuidade da promoção da 

reabilitação do parque habitacional edificado. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

O Plano Regional Anual para 2015 na área da Energia tem como primeiro 

grande objetivo prosseguir políticas que promovam o aumento da taxa de 

penetração das energias renováveis, que no ano de 2013 foi de 34,8%, 

prevendo-se que até 2017 os anunciou investimentos superiores a 85 milhões de 

euros façam atingir o objetivo de 53%. 

O Partido Socialista aprova as políticas que conduzem a uma redução da 

dependência dos combustíveis fosseis, contribuindo deste modo para uma 

economia insular de baixo teor de carbono, que conduzem ao equilíbrio da 

nossa balança comercial. 

O Partido Socialista continuará a promover a eficiência energética com o intuito 

claro de aumentar a competitividade das nossas empresas e por outro reduzir o 

peso da fatura energética das nossas famílias. 

As empresas regionais onde o consumo de energia assume um papel 

preponderante na sua estrutura de custos, terão acesso a medidas de redução do 

consumo de eletricidade, quer do ponto de vista da adoção e alteração de 

comportamentos, quer do ponto de vista de aquisição de novos equipamentos 

mais eficientes. 

No mesmo sentido de aliviar o orçamento das nossas famílias, o Partido 

Socialista considera importante o reforço proposto da promoção dos tarifários 

mais adequados, nomeadamente as Tarifas Bi e Tri Horárias, Tarifa Social e o 

Apoio Social Extraordinário ao Consumidor de Energia (ASECE). 

Deputado Aníbal Pires (PCP): E os 10% de desconto? 

O Orador: O Partido Socialista vê com agrado o desenvolvimento de um plano 

de mobilidade elétrica nos Açores, criando condições para a existência de uma 

política sustentável para os transportes e mobilidade, bem como as ações 

previstas que permitirão a consolidação da capacidade de armazenamento em 

cada uma das ilhas. 

Apesar do nosso Sistema Elétrico Regional assentar em nove subsistemas 

isolados, não podemos deixar de realçar o trabalho exemplar desenvolvido 
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pelos sucessivos governos socialistas, que pela política energética definida e 

concretizada, transformaram a Região Autónoma dos Açores num exemplo a 

seguir entre as regiões comunitárias. 

Com a análise detalhada do Plano e Orçamento para o Ano de 2015, o Partido 

Socialista está convicto que este Governo continua a trabalhar até ao limite dos 

seus recursos e competências, para construir os resultados que beneficiem e que 

orgulhem os Açorianos, Ganhando o Futuro dos Açores! 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

 

(Pausa)  

 

Não havendo vamos passar à última intervenção. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Humberto Melo. 

Deputado Humberto Melo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Pobreza, marginalidade social e famílias em carência extrema, são notícia na 

maior ilha dos Açores.  

O desemprego é dramático e a sua taxa para os jovens ultrapassa os 40%.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Isto é para si, Sra. Secretária! 

O Orador: Ninguém pode ficar indiferente, o trabalho é intrínseco à dignidade 

humana! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

 

O Orador: Para a recuperação económica em 2015 são essenciais o Turismo e 

a Construção Civil.  

 Desde logo, a renovação urbana, com impacto local, se porventura o Governo 

tiver o arrojo em  promover um verdadeiro programa, articulado com as 

autarquias e com os privados. Todos ganhariam, a começar pelo emprego! 

 Embora com unidades hoteleiras fechadas, vive-se nova esperança com a 

liberalização do espaço aéreo. Porém, os empresários não querem o Governo a 

dar apoios sem retorno e esperam que se concretizem as soluções encontradas, 

para o intricado processo do hotel Casino e do SPA das Termas das Furnas, 

para se acabar, de uma vez por todas, com essa mancha negra, que perdura há 

anos! 

 A Confiança é essencial para a dinamização económica, tanto mais se acrescer 

a diminuição dos impostos e a recente atualização do salário mínimo. 

Sabedoria e estratégia no aproveitamento  do Quadro de Apoios da União 

Europeia, para criar sustentabilidade económica, deve ser um desígnio. 

 Não podemos aceitar, por isso, que se trate com pouco rigor o investimento 

público, como infelizmente acontece. Vejamos alguns casos em São Miguel: 
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 O novo Centro de Saúde e o Entreposto Frigorífico de Ponta Delgada, foram 

adjudicados por 19,6 milhões de euros, enquanto o Plano disponibiliza 30,9 

milhões de euros, dando conta de má programação do Governo que anuncia 31 

mas executa 20 milhões! 

 O acesso Furnas-Povoação, tem previsto na Carta de Obras (CROP) a" 

construção de estrada, incluindo túnel", tal como o porto da Ribeira Quente tem 

a "construção de contra molhe". Todavia no Plano as dotações são para a 

“realização de estudos" e "de projeto". Como acreditar no Governo que coloca 

uma coisa na CROP e outra no Plano? 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

 O Orador: Inscrito nos dois últimos anos, o acesso ao porto de Vila Franca 

tinha a "construção da estrada” na Carta de Obras para 2014, quando no Plano 

de 2015 consta "projeto e desenvolvimento". O Plano e a CROP são para 

“inglês ver”!!! 

O entreposto frigorífico de Vila Franca e o entreposto e lota da nova zona 

portuária de Rabo de Peixe estão na Carta de Obras para 2015, porém sem 

dotação; enquanto a  rede de águas quentes no HDES tem verba, mas era para 

executar em 2014. Ou seja, a CROP não vale nada! 

 O reordenamento do porto de Ponta Delgada contou  com 6,9 milhões de euros 

em 2014, mas  está na CROP para o próximo ano, mas sem dotação!? Bem 

podem os agentes económicos continuar à espera, pois nem a simples báscula 

funciona há anos! 

 O Governo anunciou a criação de 1000 postos de trabalho na fileira da 

criptoméria. Passado um ano, o processo não passou da fase de arranque e 

apenas surgiram cerca de 30 empregos!  

Deputado Luís Maurício (PSD): À machadinha! 

O Orador:  Foi só foguetório! E, não contente,  lança um projeto piloto de 

produção de óleo essencial de criptoméria, esquecendo que tal já foi 

desenvolvido na década de 80/90, através de um protocolo com o então LNETI, 

depois prosseguido pelo INOVA. 

Com inquestionável prioridade ao nível da sociedade de Informação e do 

Conhecimento,  o Governo criou, e bem,  o Parque de Ciência e Tecnologia de 

São Miguel, para a dinamização tecnológica e formação de recursos humanos 

qualificados. 

É incompreensível que, desde 2009 e depois de inscritos 25,7 milhões de euros, 

tardem os resultados no NONAGON !!! Seis anos, demonstram falta de 

capacidade e, perante um projeto estratégico! 

Quando falta trabalho para as empresas, parece não fazer sentido a aposta na 

qualificação do parque de máquinas, prevendo o governo gastar 3,3 milhões de 

euros, em três anos. Definham as empresas e o Governo engorda! 

E, para finalizar, uma empresa centenária, a SINAGA afunda-se em prejuízos, 

pondo em risco a laboração e a produção dando conta da má gestão nomeada 

pelo Governo e com injeção de capital público. 
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Reestruturar o setor público é potenciar o desenvolvimento; não é criar coutadas 

de amiguismo! 

É determinante a forma como o Governo gasta o dinheiro! Urge rigor, na 

utilização dos recursos financeiros, na programação e na execução do 

investimento público 

 O PSD critica com espírito reformador e construtivo! Estamos ao lado dos 

açorianos. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Não havendo inscrições vamos então encerrar esta parte do nosso debate e 

continuar ... 

Sr. Deputado Artur Lima, uma interpelação? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Uma interpelação, Sra. Presidente, para 

solicitar um intervalo regimental de 30 minutos. 

Presidente: É regimental e considerando o nosso horário, vamos interromper os 

nossos trabalhos. 

Antes pedia apenas ao Sr. Secretário da Mesa, para anunciar os tempos 

restantes para amanhã. 

Secretário: Governo Regional, 85 minutos e 5 segundos;  

PS, 59 minutos;  

PSD, 28 minutos;  

CDS-PP, 12 minutos;  

BE, 4 minutos;  

PCP, não tem tempo; 

PPM, 2 minutos e 15 segundos. 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Uma boa noite a todos. Regressamos amanhã às 10 horas. 

 

Eram 19 horas e 25 minutos. 

 

Deputados que entraram durante a sessão: 

 

Partido Social  Democrata (PSD) 

António Augusto Baptista Soares Marinho  

António Oldemiro das Neves Pedroso 

Duarte Nuno D’Ávila Martins de Freitas  
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Partido Popular Monárquico (PPM) 

Paulo Jorge Abraços Estêvão 

 
 

(*) Texto não revisto pelo Orador 

 

P’la redatora, Noélia Escobar 
 

 


